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Colocação da disciplina e opções metodológicas
Contexto académico

A julgar pelos dados a que tive acesso, a disciplina de Teoria da Literatura está de forma geral bem colocada nas universidades portuguesas, quer ao nível das graduações, quer ao nível das pós-graduações, onde é menor mas ainda assim representativa a existência de cursos, disciplinas e programas específicos da área, ou muito próximos dela.

De forma geral também, nas graduações, a disciplina aparece no 4º ano do curso e tem carácter obrigatório e anual. São poucas as universidades em que isso não acontece. É o caso da Universidade do Porto, onde a disciplina é anual mas de opção (em alternativa com História da Língua Portuguesa, nos ramos de Educação dos cursos de Estudos Portugueses e Ingleses e Estudos Portugueses e Franceses). Outra excepção é a da Universidade de Aveiro, onde a Teoria da Literatura é uma opção entre várias outras e tem carácter semestral (nas licenciaturas idênticas às ministradas pelo Departamento de Linguística e Literaturas da Universidade de Évora). Na Universidade da Beira Interior, na licenciatura em Língua e Cultura Portuguesas, a disciplina é obrigatória mas apenas com duas horas semanais e carácter semestral (2º semestre do 4º ano curricular). Na Universidade do Algarve a disciplina é obrigatória e semestral no curso para professores do ensino básico, 2º ciclo.

Os mesmos dados revelam que uma boa parte das Universidades optou por aulas em alternativa de duas horas teóricas e duas horas práticas. Uma parte menor escolhe, no entanto, o sistema de 4 horas teórico-práticas. Realmente, é difícil optar por um dos sistemas. Às vezes as aulas de teoria são teórico-práticas, dada a intensa relação entre os exemplos e a reflexão. Mas há aulas específicas em que, pela natureza de um texto, ou pela complexidade e extensão de um assunto, é preciso reservar uma aula inteira só à exposição de uma teoria, ou só à leitura crítica de um ensaio, de uma lírica, de uma narrativa. Estas unidades são só teóricas ou só práticas. Em tais condições, muitas vezes o professor realiza um sistema misto, em que a exigência de cada parte da matéria impõe uma opção momentânea por um dos três modelos previstos nos quadros curriculares.

Em termos de pós-graduações, a maioria das universidades públicas portuguesas tem abertas áreas de doutoramento em Teoria da Literatura. Em Faculdades de Letras como as da Universidades de Lisboa e da Universidade do Minho, e em algumas privadas como a Universidade Fernando Pessoa, decorrem cursos de mestrado em Teoria da Literatura, ou em Teoria da Literatura e outras áreas que são consideradas afins (por exemplo: o Mestrado em Teoria da Literatura da Universidade do Minho é também em Literatura Portuguesa; a Universidade Fernando Pessoa, por sua vez, oferece um Mestrado em Literatura onde as disciplinas afectas à Teoria e Crítica Literárias ocupam metade do peso curricular)
. Nos casos restantes, a Teoria da Literatura aparece geralmente integrada em mestrados dedicados às literaturas nacionais.

Na Universidade de Évora, a Teoria da Literatura é uma disciplina optativa anual nas duas licenciaturas em ensino oferecidas pelo Departamento de Linguística e Literaturas no último ano lectivo (2000-2001). Chegado ao 4º ano, o aluno escolhe entre Teoria da Literatura e Teoria da Linguagem. 

Uma vez que o futuro professor terá de leccionar, no 3º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, tanto a literatura quanto a língua, parece-nos incorrecto não lhe proporcionarmos as duas teorias. Ambas farão falta para melhor e mais criticamente organizar e questionar os conhecimentos adquiridos nas linguísticas e nas literaturas estudadas ao longo do curso. Privado de uma das teorias, o finalista pode cair na tentação de estudar, com os futuros alunos seus, mais a língua ou mais a literatura, dando assim origem a lacunas graves numa das duas áreas. Enquanto, nos programas que vão leccionar, se mantiverem associados os ensinos de língua e de literatura ao mesmo tempo
, torna-se por consequência perigoso retirar aos futuros professores o exercício teórico relativo à linguagem ou à literatura – de resto complementares. 

Nas licenciaturas em ensino oferecidas pela Universidade de Évora, se escolher a Teoria da Literatura o aluno terá 3 horas semanais de aulas teórico-práticas – expressão usada com a mesma reserva já feita acima.

Ainda nas mesmas licenciaturas em ensino é oferecido um Seminário em Teoria da Literatura, disciplina do 2º semestre do 4º ano e que aparece na lista de opções de Seminários (duas horas semanais).

No âmbito destas duas licenciaturas é oferecida, por fim, uma disciplina optativa chamada «Retórica e Teorias do Discurso», com três horas semanais, uma prática e duas teóricas. Os objectivos da disciplina estão definidos de uma forma vaga, talvez estimulada pela exiguidade do espaço: “proporcionar o aprofundamento e investigação de noções específicas no âmbito da retórica e teorias do discurso”
. Ainda assim, ela pode ser útil, quer pela aproximação entre retórica e linguística, quer pela aproximação entre retórica e poética, ou ainda pela relação entre as teorias do discurso e a teoria da literatura. 

No Mestrado em Literaturas e Poéticas Comparadas, oferecido pelo Departamento, existe uma disciplina intitulada «Tópicos de Teoria da Literatura», semestral (1º semestre) e com três horas semanais. O título é vago, não indicando uma linha específica de trabalho, como conviria a um Mestrado. O seu preenchimento, supõe-se no entanto que leve em conta a formação inicial dos alunos e permita exercitar as questões colocadas à teoria da literatura pelos estudos de literatura comparada.

No mesmo curso existem ainda as disciplinas de «Literatura e Teoria da Arte», bem como as de «Perspectivas Sócio-Linguísticas e Texto Literário», «Formação do Cânone Literário no Ensino», «Literatura e Teatro», «Literatura e Cinema» (todas com três UC’s e três horas semanais). Não sendo propriamente disciplinas de Teoria da Literatura, interseccionam-se com ela, pelo que será aconselhável a coordenação entre os seus professores e os de «Tópicos».
Objectivos

Neste quadro curricular, a Teoria da Literatura, ao nível das licenciaturas, opera como disciplina englobante e especialmente vocacionada para desenvolver no aluno as suas capacidades de reflexão, de síntese, de associação e criativas. 

Tratando-se de um curso de ensino, de um curso que prepara alunos para serem professores (de literatura, de língua e de cultura), os objectivos enunciados ganham maior pertinência ainda. Essas capacidades conjugam-se para que o aluno guarde, numa estrutura própria, o corpo de conhecimentos que se transmite e que, parcialmente pelo menos, ele irá retransmitir. A memorização dos conhecimentos fica salvaguardada pela sua organização e, para isso, desempenham papel especial as capacidades de reflexão, de síntese, de associação. O treino da criatividade, ou da imaginação, visa dar suporte a tais capacidades quando postas à prova.

A Teoria da Literatura, enquadrada na preparação de um futuro professor de língua, literatura e cultura, faz de certo modo a ponte entre as investigações “funcional e comunicativa”, por um lado, e os comentários ou interpretações que relacionam a obra com valores em discussão na sociedade envolvente
.

Outras colocações metodológicas

Panorama e critérios de selecção

A colocação da disciplina no seu quadro teórico é sempre selectiva e o contexto é mais complexo que o contexto académico. O manancial de livros publicados sobre o assunto no século XX é demasiado abundante, para além de inesgotável. Torna-se impossível descrever com minúcia e reflectir sobre todas as escolas e correntes dentro dos limites curriculares. O facto, já observado por Paul de Man em O Ponto de Vista da Cegueira
, não deixou de suceder hoje. A crise de que ele falava não terminou por se pensar dela o que se pensou. A causa por assim dizer técnica dessa crise não nos deve assustar: a criatividade, que dinamiza a actividade reflexiva, nas ciências humanas e nas ciências em geral, como nas artes, na tecnologia, na política e na economia, agora acelerada por novos meios de escrita e divulgação, manifesta-se geralmente mais em tempos de crise. A crise aparece numa das fases da criatividade (a de «preparação») e é uma das suas condições. Ela sustenta a proliferação de escolas, movimentos ou correntes. Há-de chegar depois a fase de solidificação e desenvolvimento, em que se resume tantos e tão diversos contributos, dando-lhes uma coerência que não havia entre eles e preparando novas épocas criativas pela realização de grandes sínteses.

Um dos pontos de encontro em que o trabalho sincrético se produz é a sala de aula. Um dos sistemas produtivos dessas sínteses momentâneas é o sistema de ensino, com seus manuais, sua necessidade de consensos mínimos que permitam avançar na matéria e sua perspectiva englobante. Por um lado, ele valida e institucionaliza a literatura
, na medida em que prepara um agente normalizador. O mínimo denominador comum, para um futuro professor dos ensinos básico e secundário, será o de relacionar a literatura com a ‘gramática’ da língua e os valores ideológicos ou sociais ‘correctos’ (a liberdade por exemplo, o anti-racismo, a sociabilidade). Ele garante uma identificação colectiva e, por tal via, dá o seu contributo para a coesão social e para a coerência linguística de uma comunidade.
Uma das funções da literatura no sistema de ensino é, portanto, a de normalizar a criatividade linguística
. Ela prestar-se-ia, pela sua aura de cânone, a exemplificar os paradigmas gramaticais. Isso mesmo sucedia com a leitura da epopeia camoniana há cerca de quarenta anos atrás, antes do 25 de Abril, em Portugal e nas suas colónias. Mas a literatura permite mostrar aos alunos mais do que isso, na medida em que experimenta as convenções da língua, fixa-as por vezes com precisão mas outra vezes explora os seus limites e imprecisões. Ela canoniza e subverte ao mesmo tempo. Confirma a regra tanto pela excepção quanto pela redundância. E alerta ainda para novas percepções da regra. A disciplina de Teoria da Literatura, depois do século XX, pode ajudar o aluno a desenvolver essa outra funcionalidade do texto artístico na sua relação com o ensino da língua. Experiências como as concretistas, já largamente teorizadas e agora suportadas por uma tecnologia mais potente, fornecem-nos um material oportuno pelos efeitos de estranheza que provocam. O efeito de estranheza ao mesmo tempo ilustra excepções (ou seja: confirma a norma por via negativa) e leva a repensar o nosso horizonte de expectativas, estimulando no leitor a criatividade.

O mesmo sucede em relação aos cânones literários e artísticos. É uma verdade que não se consegue trabalhar sem eles, como lembra Frank Kermode
. Ou que, se for possível, isso torna-se prejudicial em relação ao ensino da literatura e da língua
. Mas o ensino da literatura, tal como o da língua, não serve só para canonizar. Como notaram formalistas, estruturalistas e a estética da recepção, ela abre na percepção dos leitores novos horizontes, novas configurações, novas possibilidades combinatórias em relação aos nossos conhecimentos anteriores acerca do sistema. Dado o carácter combinatório, de bricolage, da arte literária, o seu estudo constitui uma excelente ocasião para dar a conhecer também tudo aquilo que o cânone não contempla num dado momento. Ela introduz informação estética ao mesmo tempo que norma estética.

O equilíbrio dinâmico entre estabilização e instabilidade leva-nos a seleccionar as matérias, entre outros, seguindo um critério do contraste, procurando efeitos de contraste entre matérias, teorias e obras literárias. Provoca-se dessa forma, ao mesmo tempo que a criatividade, a capacidade de recuperação ou feedback, que induz à reflexão e à síntese que reintegram a novidade por uma reformulação teórica do sistema.

Como sucede noutras áreas, a par dos avanços tecnológicos e da proliferação de hipóteses e métodos se nota igualmente o aumento da competitividade. São factores (a competição e a crise) que nos impõem uma condição criativa incontornável, que é a da instabilidade. Se toda essa instabilidade é passada para o aluno, numa listagem apressada e excessiva de escolas e temas, ele não conseguirá organizar os seus conhecimentos, ficando por isso gravemente prejudicados o aluno e o próprio sistema de ensino de que ele será um dos agentes. Se, em vez das respostas dadas por cada corrente exercitarmos com o futuro professor as perguntas com que pode interrogar as mais variadas teorias, estaremos a prepará-lo melhor para se relacionar com a diversidade, para funcionar em contextos multiculturais e para enfrentar a natural e por vezes surpreendente capacidade de interrogação das crianças e dos adolescentes.
Opta-se, portanto, por não privilegiar a descrição cronológica e exaustiva de quanto foi escrito e lido nesta área. Isso iria defraudar o aluno com uma listagem de informações parcelares, que roubariam o tempo de uma reflexão indispensável e totalizante sobre os conceitos estruturantes para a compreensão da maioria das correntes teóricas e metodológicas. Segunda consequência negativa seria a de não resolver o síndroma da descontinuidade, provocado por rupturas, às vezes forçadas
. De maneira que a perspectiva com que se aborda a matéria não deve ser a de expor aos alunos as obras, as escolas e as teorias todas que se conhecem, sobrecarregando-os com listagens que, pelo seu excesso, os impedirão de fazer uma aquisição construtiva e reflexiva. Levando em conta que um dos objectivos da universidade é criar autonomia crítica e teórica, parece bem mais aconselhável estudar a matéria pelos seus conceitos principais, inquirindo-os com a turma e levando cada um a criar conteúdos próprios, pelos comentários e trabalhos em torno de algumas obras ilustrativas deste ou daquele pensamento sobre um conceito considerado importante.

Esta colocação não resolve, só por si, a delimitação dos conceitos a abordar. O critério para a selecção de materiais baseia-se ainda na recolha dos temas e tópicos pertinentes na actualidade. Nos anos 70 e nos primeiros anos 80, nas culturas lusófonas, as problemáticas abordadas remontavam geralmente a obras do fim do século XIX e da primeira metade do século XX o quadro teórico de referência. De aí para cá não deixou de se teorizar mas, tirando o estruturalismo francófono, não era comum encontrarmos nas universidades lusófonas referências a autores tão diferentes como Steiner, Jauss, Paul de Man e outros (nenhum deles demasiado jovem). Mesmo a estética da recepção e o deconstrucionismo remetiam para Wittgenstein e Nietzche, tomando ainda por referências (a superar) o marxismo e o formalismo e fazendo alusões vagas ou parcelares ao estruturalismo, como será notado aos alunos e mais adiante neste relatório. No início de outro século, é preciso rever os debates próximos e desde logo o que foi causado pelo pós-estruturalismo. O foco desloca-se mais para a segunda metade do século XX, embora sem esquecer a sua profunda relação com o quadro teórico anterior, que é várias vezes explorada ao longo do programa.

Finalmente, último critério, a relação entre a teoria da literatura e outras áreas do saber e da investigação, como por exemplo a psicologia, a neurobiologia, as ciências cognitivas, a sociologia, a teoria da comunicação. Este último critério não visa cumprir meramente um requisito que se tornou automático muitas vezes e que é o da interdisciplinaridade. 

O automatismo deve-se ao momento vivido hoje, em que a divisão rígida e estanque entre áreas disciplinares foi finalmente abandonada por todos ou quase todos. É certo que as práticas desmentem muitas vezes as profissões de fé. De resto, esse é um dos sinais da aquisição irreflectida e inconsequente do processo. Nesta disciplina não podemos cair em tais contradições, pela própria natureza da reflexão que lhe dá corpo. Uma disciplina como a de Teoria da Literatura não podia sobreviver isolada, nem teria surgido em isolamento – o que não impugna a especificidade artística do objecto material a considerar (o poema
). 

A colocação da teoria é por isso, no mínimo, interdisciplinar. No mínimo porque pode ser transdisciplinar, revestido o conceito pelo carácter de totalidade e dinamismo exigido a qualquer teoria. Ela envolve temas como a criatividade, a estrutura, a recepção, a leitura, a comunicação, a sociedade, a personalidade, a percepção, etc.. Temas que, em resumo, são investigados e ensaiados por várias disciplinas. A teoria, enquanto visão totalizante (mas aberta), não pode ignorar essas contribuições, deve pelo contrário confrontá-las e dar-nos das temáticas respectivas uma perspectiva informada, englobante, articulada.

A conjugação com outras reflexões alarga a pertinência e actualização do nosso trabalho e evita que ele caia num círculo vicioso. O fechamento sobre a tradição literária e crítica, resumida à sua vertente euro-americana, faz-nos ignorar dados pertinentes que podem resolver dicotomias antigas ou raciocínios que, fora dessa tradição, não fazem grande sentido.

Pegando nas discussões actuais e recentes, há dois eixos conceptuais que polarizam as diversas reflexões: o da «criatividade» e o da «estrutura».

Dos quatro temas orientadores da poética ‘ocidental’, segundo Lubomír Doležel, dois são, precisamente, a «criatividade» e a «estrutura»
. Os outros dois, sem deixarem de ser importantes, aparecem a propósito das discussões sobre inventividade e sistema. As relações entre literatura e linguagem foram de certo modo estabilizadas, na medida em que, já desde os anos 30 com o estruturalismo checo, se começou a perceber que a arte da palavra não se explicava apenas enquanto linguagem mas também enquanto arte. O problema das relações entre a arte poética e o “mundo”, revisto pela teoria triádica do signo (significante, significado e referência), embora não tenha estabilizado tanto quanto o anterior, encontrou uma resolução de compromisso. Essa resolução tinha sido antecipada pela poética dos “mundos possíveis” leibniziana, mas o problema da referência coloca-se hoje a partir de outras origens, como por exemplo a peirciana, estruturadora em semioticistas como Umberto Eco ou V. Aguiar e Silva. Outra faceta das abordagens ao tema no século XX coloca, entre a palavra e a referência, a organização da obra e as estruturações possíveis que a partir dela se fazem na mente dos leitores, que partilham vivências interseccionadas com as dos autores. A concepção de uma “função estética” é a responsável por esta perspectiva, uma vez que a “função” radica na mente do leitor. Mas ela enriqueceu-se e tornou-se mais precisa com as teorias da comunicação e da informação. À dualidade obra / mundo acrescenta-se um terceiro termo agora (e desde pelo menos os anos 30), relativo aos sujeitos criativos através dos quais a obra se comunica. A infinita variedade de reacções que neles se produzem permite que o tema seja abordado a partir do estudo sobre a criatividade, estando os termos fortemente relacionados, como lembra Doležel
. Envolvido por outras problemáticas (a da criatividade, a da teoria do reflexo, a das relações entre ‘forma’ e ‘conteúdo’, a da estrutura), o tema encontra-se disseminado no programa, contribuindo a sua abordagem para experimentar hipóteses e questões. 

O interesse na temática da criatividade, no século XX, foi reabilitado pelas teorias sobre as relações entre o autor e o texto, agora tomado como sintoma; ou entre o contexto, a criação e a leitura (os três vistos como instáveis); ou, finalmente, pela ideia de que a obra resulta de uma “luta pela expressão”
, “conflito entre a necessidade interior da mensagem individual (que é criatividade) e o código [...] comum a uma sociedade ou a um grupo, código que é o conjunto dos valores usados, existentes - «lugares comuns»”
. Os lugares comuns têm também uma existência instável, embora mais previsível que a da criatividade pessoal. Os lugares comuns também mudam com o tempo e no espaço. Uma última hipótese, cujo carácter contrastivo está de acordo com o que veremos sobre criatividade, reactiva por um prisma completamente novo a tradicional concepção das relações entre a criação, o autor e a obra. Trata-se da hipótese disjuntiva, que permite compreender casos como os de Gomes Leal, dedicado a escrever poemas a Nossa Senhora quando já vivia praticamente em prostíbulos. Trata-se de aceitar que, muitas vezes, a relação entre a vida e a literatura é dissociada e que essa dissociação “existe na exacta medida em que uma aponta para a outra”
.
Ao mesmo tempo, na mesma região cultural euro-americana, o assunto (a criatividade) foi retomado por várias disciplinas das ciências humanas e sociais, incluindo-se entre elas as ciências cognitivas e a neurobiologia. As abordagens processadas na segunda metade do século passado alertam-nos para a compreensão da inventividade como integradora de capacidades várias, tensa apesar disso e ligada ao conhecimento. Com tais características, a reflexão sobre o processo criativo exige de nós um esforço transdisciplinar. No que diz respeito à criatividade e à sua função na vida psíquica, os avanços registados obrigam-nos a ir para além dos desafios e das hipóteses de Freud, Jung e dos psicólogos da primeira metade do século XX ou dos últimos anos do século XIX. Como veremos, também as dicotomias e filosofias clássicas, na vetusta tradição radicada em Platão e na Grécia Antiga, precisam de ser revistas a partir de estudos realizados na segunda metade do século passado. O confronto das novas aquisições com a teoria da literatura está por fazer ainda em boa parte, constituindo portanto um campo novo de investigação, que ao longo das aulas se explora com os alunos. Da busca de informação e de hipóteses nesse campo resulta uma releitura de várias temáticas por assim dizer tradicionais.

Por seu lado, o conceito de «estrutura», importante igualmente para o estudo da criatividade, foi um dos conceitos estruturantes nas discussões académicas dos últimos cinquenta anos. A estrutura é o conceito que situa a relação entre a criatividade e o código, a informação e a  redundância. O debate teórico faz-se ainda hoje em torno do problema da leitura e da interpretação, diferindo as várias posições conforme a concepção de «estrutura» que desenvolvem e que não deve ser reduzida à dos anos 60 ou 70 no mundo francófono. O corpo conceptual de muitas disciplinas integra produtivamente o conceito hoje mesmo e, despido dos «ismos» que sempre desvirtuam, ele ocupa um lugar inquestionável. 

«Criatividade» e «Estrutura» são, pois, dois conceitos estruturantes e dinamizadores das polémicas e discussões que marcaram o panorama teórico da segunda metade do século XX. Procura-se abordá-los interrogando-os numa perspectiva englobante, que relacione o processo de criação, a estruturação textual e a reestruturação que é a leitura. À compreensão da criatividade como processo junta-se, por isso, uma visão comunicativa da existência do sistema literário nos dias de hoje. A selecção das temáticas e dos conceitos principais a abordar reflecte, portanto, não só o quadro anteriormente traçado, mas também uma visão – uma teoria – do sistema literário, que o encara como processo dinâmico, instável, em constante decomposição e recomposição. 

Procurar alguma originalidade na perspectiva, desde que suportada por suficiente informação teórica, parece-me ser importante face aos objectivos do ensino e ao meio académico actual. Se a cultivamos com os alunos, desenvolvemos-lhe o seu potencial criativo, cumprindo uma das funções do ensino. Além disso, com o incremento da colocação de programas das disciplinas em rede, através de páginas electrónicas das universidades ou dos docentes, com a criação de sistemas como o ECTS, com o caminho em direcção a um sistema de ensino superior europeu integrado e diversificado ao mesmo tempo, aumenta o leque de expectativas a surpreender com a originalidade, actualidade e informação cultural de cada proposta. Por várias razões fáceis de imaginar, convém que a oferta seja variada e atractiva. Uma universidade não será atraente para os alunos se lhes oferecer uma versão mimética da matéria que, nas outras, é garantida por nomes mais conhecidos e competentes. Pelo que o professor terá de criar espaço teórico próprio, reflectindo sobre matérias, questões e temáticas que, se em parte são iguais às de outras universidades, por outra parte podem ser diversas ou sofrer um tratamento inovador, uma abertura de perspectivas. Um programa deve, portanto, ser estruturado e informado, mas também inovador. O objectivo, na composição do programa, é dar conteúdos diferenciados ao mesmo tempo que se confere solidez e profundidade à abordagem dos conceitos. A essa mesma conclusão chegou, por outra via mas num contexto idêntico, Rosa Maria Goulart: “seria, na verdade, confortável que da crítica a certas propostas teóricas resultasse um corpo de doutrinas que se lhes opusesse
 com manifesta vantagem para os estudos literários”. Não sendo ainda altura para “nos darmos conta disso”, “o professor de Teoria da Literatura tem de estabelecer o seu próprio programa”, que lhe permita “uma perspectiva global dos problemas actuais da literatura e do seu ensino”, sustentada sobre “critérios de escolha  razoáveis e devidamente fundamentados”
.
Sempre que possível, a disciplina também deve abordar os assuntos da maneira mais cativante para o aluno. As vantagens são óbvias, se pensarmos no quanto a motivação contribui para a aprendizagem. O carácter estruturante, inovador e, ao mesmo tempo, interessante, dos aspectos a considerar é por isso decisivo.

Contexto curricular

A leccionação da disciplina deve levar em conta ainda o contexto curricular em que está inserida. 

Em Introdução aos Estudos Literários, os alunos são postos em contacto com os conceitos operatórios indispensáveis à análise dos textos. Entre eles, os da genologia literária, os da comunicação literária, os dos métodos de análise, os da seriação das obras e das estruturas no tempo (periodização), na sociedade (pela forma de transmissão: literatura oral ou oratura / literatura escrita; ou pela colocação numa hierarquia social: literatura popular / erudita, literatura marginal ou canónica e dicotomias afins), no espaço (literaturas regionais, nacionais, continentais, etc.). Na Teoria da Literatura, o professor toma essa matéria como adquirida e praticada ao longo do curso, no estudo das literaturas “nacionais”. Igualmente pressupõe-se que a própria definição de literatura foi debatida ao longo do curso e introduzida em Estudos Literários. 

Em contraposição com a de Introdução aos Estudos Literários, o exercício da disciplina de Teoria da Literatura leva a reflectir sobre os conceitos essenciais à compreensão do questionamento actual da literatura, conhecido e estudado nos anos anteriores e neste mesmo 4º ano.

O “questionamento actual” não tem somente uma definição temporal. Qualquer teórico tem o seu horizonte de leituras e recorre a uma enciclopédia limitada, por maior que seja a sua erudição. Isso vai condicionar a criatividade a hipóteses suscitadas no seio de uma dada comunidade literária. Embora as diferenças entre as várias comunidades tenham sido esbatidas em muitos casos através da aceleração e facilitação das comunicações, bem como por uma reflexão cada vez mais exigente e competitiva, essas comunidades literárias não deixaram de existir de forma diferenciada. Para controlar a variável do condicionamento cultural do aluno ou do professor, convém ter à mão exemplos de contextos culturais em boa parte diversos daquele em que se criou. O recurso contrastivo mais comum dos teóricos europeus, norte-americanos e canadenses é à Bíblia e à Antiguidade greco-latina, ou às tradições orais europeias. Sem dúvida que se trata de acervos que surgiram noutro contexto cultural. Mas, como lembra Carlo Ginzburg
, a matriz europeia de hoje é uma síntese dinâmica das tradições bíblica e helénica sobretudo, à qual se somaram a cultura cristã do ‘ocidente’ e a do mediterrâneo europeu. Esses exemplos foram também modelares para os poetas da Europa Ocidental, o que lhes diminui o efeito contrastivo.

A procura de exemplos exóticos, que têm a função de contrastar as teorias existentes, deve portanto conduzir-nos para fora da região cultural euro-americana. Pela estrutura curricular dos cursos, a disciplina em que os alunos mais se afastam dessa região cultural é aquela onde se estudam as literaturas africanas lusófonas. A disciplina correspondente
 é obrigatória na licenciatura de ensino de Português e Francês. Mas também na Licenciatura em Ensino de Português e Inglês ela pode ser leccionada, quer no Seminário correspondente, quer na disciplina optativa de “Temas Variados de Literaturas Lusófonas” (disciplina anual, a que falta uma designação precisa para lhe dar sentido na licenciatura).

A chamada das literaturas africanas como corpo contrastivo, para a Teoria da Literatura, não se faz por ser a que mais exemplos dá. Recorre-se, aliás, a exemplos das mais variadas tradições, para testar a resistência das hipóteses e apanhar e suscitar um leque de interesses mais vasto. O que dá às Literaturas Africanas uma especial pertinência não deriva também de uma adesão automatizada a teorias e metodologias pós-coloniais
. Prende-se com o facto de serem elas, nos currículos dos cursos, as mais afastadas relativamente ao espectro bibliográfico euro-americano
. São mais contrastivas, por exemplo, do que a literatura brasileira e, claro, a portuguesa, a inglesa, a francesa, a norte-americana, etc. O seu convívio próximo com línguas e tradições orais não-europeias leva a abandonar questões como “Certas línguas são mais aptas que outras para a literatura?”
. A base de que se parte para desferir a pergunta
 é fraca no que diz respeito aos documentos invocados: não é verdade, por exemplo, que a literatura egípcia antiga não tivesse produzido “peça de ficção livre, não-utilitária”. O legado literário do antigo Egipto inclui poemas líricos de motivação amorosa e narrativas biográficas, exemplares sem dúvida, mas tão exemplares quanto outras que vamos encontrar na tradição europeia, quer na Idade Média, quer no Realismo e no Naturalismo, quer no Neo-Realismo ou no Realismo Socialista
. 

O efeito de contraste, provocado por literaturas como as africanas, faz cair outra pergunta que Steiner achava que “o estudo sério da literatura” teria de “absorver”
: “Certas línguas ditas primitivas, cujos sistemas de conjugação e declinação são muito mais ramificados que os do grego, do francês ou do inglês, inibem o desenvolvimento da literatura justamente porque afixaram à realidade um conjunto de rótulos excessivo quanto ao número e à precisão divisória?”. Se incluirmos as línguas bantos no rol das “ditas primitivas”, como penso que Steiner faria (a julgar pela sua descrição), a pergunta não faz sentido. A oratura banto e a lírica escrita angolanas são férteis em imagens de carácter sintético, precisas e sugestivas, repercutindo uma arte comum aos provérbios e adivinhas tradicionais e aos haikais japoneses. Isso pode ser exemplificado com poetas revelados nos anos 80 e 90 em Angola
. Eles estavam já mais distantes da poética da geração da Mensagem, que era uma poética militante – o que facilitou a recuperação de recursos analógicos. Mas nota-se entre poetas angolanos dos anos 70, em várias composições de Arlindo Barbeitos e David Mestre, em certos quadros de Sinais Misteriosos... Já se vê... de Rui Duarte de Carvalho
.

O elenco de exemplos, face aos quais o efeito contrastivo de literaturas como as africanas se torna patente, é muito vasto. É o caso da genologia de Frye, que toma por padrão as quatro estações do ano, a cada uma correspondendo o cómico, o romântico, o trágico e o irónico. Estas quatro categorias não são todas universais, como é o caso de «romântico», por exemplo, difícil de incluir no cancioneiro tradicional banto de Angola, onde predominam a epopeia, a fábula e a lírica. A analogia básica de Frye (as quatro estações) perde validade com mais evidência ainda fora do seu espaço geográfico de referência, pois as estações do ano, como se sabe, também não são aquelas quatro no mundo inteiro.

Nas teorias da recepção tais deslizes ocorrem também. A. Compagnon critica em Iser que ele tenha imaginado um “leitor ideal”, informado sobre o classicismo, o realismo e o modernismo europeus ou euro-americanos
. Relativamente ao que chama de “romance grego” antigo, Marília Pulquério Futre mostra como se prolongou quase até hoje o preconceito sobre tal ‘género’ da antiguidade, apesar de autores como Calderon de la Barca, Cervantes, Racine e Shakespeare serem leitores assíduos dos romances de Heliodoro, Longo e outros
. O preconceito e a consequente ignorância derivam de uma conformação cultural e teórica adversas à estrutura dessas narrativas. O seu típico enredo lembra as fotonovelas e telenovelas de hoje, embora lhes assistisse um sentido iniciático ironizado no Satiricon somente
. O choque entre os modelos literários dos estudiosos e o modelo seguido por tais autores está na base do ‘esquecimento’ que os escritores evitaram e os críticos praticaram. O mesmo tipo de atitude leva muitas vezes os estudiosos europeus a rejeitaram como interessante, ou digna de reflexão, a narrativa realista africana da metade do século XX
.
Perante este tipo de exemplos, a memória das literaturas africanas é-nos preciosa, desde que utilizada com critério
. O critério mínimo é chamar do seu corpus um repertório que teste conceitos ou hipóteses importantes. 

Pela sua legibilidade e estranheza face às teorias euro-americanas da literatura, ela torna-se produtiva. Neste sentido, a reflexão a que se conduz o aluno leva em conta, quer comunidades pós-coloniais
, quer comunidades literárias apenas cosmopolitas. Em qualquer delas há processos de “desterritorialização”
 ou “extraterritorialização”
 que rompem a correspondência habitualmente pressuposta entre «território», «história» e «linguagem». No caso de comunidades pós-coloniais, se elas convivem com tradições extra-europeias, experimentam no seu limite os “universais” da teoria ou da historiografia
.

Outra fonte de contrastes é o par escrito – oral. Ele articula-se de forma peculiar com a existência de sistemas literários na África de hoje. A Teoria da Literatura, na região cultural euro-americana, entronca numa tradição escrita que em geral conhece as tradições orais europeias. Por isso elas não têm o poder diacrítico de outras. Por seu turno, a pouco frequentada instalação da disciplina (de Teoria da Literatura) nas comunidades escritas da África lusófona, a maioria delas recente, faz com que se importe um corpo teórico por testar ali, que funciona como corpo de hipóteses apenas inicial, que o leitor irá modificando intuitiva ou teoricamente. Isto coloca a literatura africana escrita num ponto crucial entre duas tradições diversas na relação entre escrita e oralidade. O contraste entre um poema escrito globalizado e uma adivinha tradicional banto, ou o português dos subúrbios de Luanda, é o contraste do qual vivem estas literaturas e é ao mesmo tempo o ponto mais tenso da verificação de teorias de pretensão universal.

São condições que tornam clara a conveniência de confrontar a teoria da literatura actual e o corpus literário da África lusófona. Por maior experiência histórica e diversidade de práticas, a literatura angolana oferece-nos, neste contexto, um manancial oportuno de exemplos e a ela recorremos de preferência.

Avaliação
Dado o carácter reflexivo e construtivo da abordagem das matérias, a avaliação contínua torna-se de fundamental importância. Tal avaliação não se resume a pedir trabalhos aos alunos sobre assuntos prévios, nas primeiras aulas, para depois avaliá-los no final do ano lectivo como quem avalia um teste escrito. A avaliação contínua, para o ensino da Teoria da Literatura, pressupõe o aproveitamento das aulas e de todas as outras oportunidades disponíveis (congressos, conferências, horários de atendimento, mesmo conversas informais) para acompanhar os alunos nas suas reflexões sobre o fenómeno literário. O trabalho final há-de ser, idealmente, a súmula ou a resenha desse convívio reflexivo, feita pelo estudante. Nele se avalia, sobretudo, a progressão relativa à capacidade de apropriar as definições, de as conjugar num raciocínio coerente, englobante, novo e bem argumentado. 
Para tentar a concretização máxima do objectivo o acompanhamento sistemático é indispensável. Desde que o aluno escolhe o tema e lhe é indicada bibliografia básica, semanalmente se pergunta à turma em que ponto estão os trabalhos, quais as dúvidas que vão surgindo e que dificuldades encontraram para ler a bibliografia aconselhada. Pede-se também que mostrem ao professor um plano de trabalho, que é discutido na aula. Conforme o trabalho avança procura-se ler os rascunhos ou esboços que vão sendo feitos e chamar a atenção, de quando em quando, para argumentos contrários aos que o aluno está a seguir, estimulando assim a sua capacidade de argumentação e tornando mais exigente o acompanhamento. 
Por outro lado, a apresentação dos trabalhos é feita sempre que possível antes do final do semestre lectivo, de forma a dar tempo de corrigi-lo e de forma a integrá-lo na leccionação teórica.
O mesmo se faz, em parte, com a matéria que vai sendo exposta. Ao fim de cada item ou de cada capítulo resume-se o que foi dado e, através de perguntas, testa-se a aquisição dos conceitos principais para avaliar a progressão do aluno e identificar os seus bloqueios ou as leituras erróneas. Depois, procura-se mostrar a intersecção entre essa parte da matéria e a que se lhe segue, servindo o esforço de introdução ao capítulo ou ao item subsequente.

No início de cada aula, depois de se fazer a verificação dos trabalhos, pede-se a um aluno que leia uma parte das anotações que inevitavelmente sempre tira. Assim, controla-se a aquisição da matéria pontualmente também, conferindo-se ainda se não houve distorções na recepção da informação, no ‘apontamento’, na ‘sebenta’ de cada aluno.

A avaliação completa-se com a feitura de uma prova no final do semestre. Essa prova tem a função de verificar a imagem de conjunto com que o aluno ficou, as informações que pesquisou ao longo do período de leccionação e a sua capacidade de rápida resposta, que sempre revela a solidez e coerência das aquisições ou a falta delas. A pergunta, ou o conjunto de perguntas, terá sempre de se formular em função dos conceitos principais trabalhados no se​mêstre lectivo, pedindo-se ao aluno que desenvolva o ‘tema’, para permitir-lhe rentabilizar o carácter englobante da aprendizagem.

Outras condicionantes

Outra das condicionantes teóricas ainda não referidas é a que diz respeito ao substancialismo e ao relativismo na definição dos conceitos. A sua abordagem dá-nos um método também, que não é nem relativista nem essencialista, mas pragmático. Os conceitos estruturantes são definidos ao longo do curso, conforme se vai reflectindo sobre os vários temas, conduzindo o aluno de noções vagas, ambíguas e mal fundamentadas a concepções articuladas entre si e experimentadas por questionamentos constantes que as aclaram e transformam. À partida joga-se, portanto, com um significado impreciso e lato, mas consensual, tacteado por exemplo nos dicionários genéricos, nos de literatura ou de termos literários, nos livros de divulgação, nos manuais. Encontra-se dessa forma um ponto de partida comum, para evitar que o debate sobre uma definição a priori não paralise a transmissão de informações nem reduza a leccionação a um exercício de aplicação mecânica de princípios gerais. Esse debate, na verdade, nunca se resolve fechado sobre definições rígidas – e nem muito menos encontra resoluções definitivas também. Uma nova proposta suscita novas séries textuais, em que a memória dinâmica do sistema reage, integrando ou rejeitando, em parte ou no todo, as hipóteses e os conceitos lançados a terreiro e conjugando-os com novas obras ou leituras novas de outras mais antigas. Desse debate sairão outras propostas a discutir e assim por diante na “sintaxe das transformações”
. Por mecanismos como este é que se vai transformando e regulando uma disciplina e uma comunidade de leitura. É um comum, de resto, a outras ciências e artes. O que é preciso é definir critérios para escolher os temas que vão ser abordados, abordar esses temas vendo o estado da questão, os possíveis novos contributos e relacionando-os com o funcionamento do sistema literário.

Recorda-se, a propósito das definições a trabalhar, os primeiros dois capítulos da Teoria da Literatura, sublinhando-se a reflexão teórica aí realizada pelo autor. Discutindo a crítica à definição substancialista dos formalistas a partir da filosofia que a fundamenta, Aguiar e Silva procura ao mesmo tempo situar e discutir o neo-nominalismo de Wittgenstein. A discussão é decisiva para todos os “pólos” a estudar, nomeadamente o do autor, o do texto e o do leitor. É decisiva, não só por central, ainda pelas implicações metodológicas. Na crítica ao neo-nominalismo radical, Aguiar e Silva expõe os seguintes argumentos:

– O conceito de «semelhanças de família» e a tese de que o significado das palavras se define por uso, como o seu significante, não sustentam a hipótese de que a atribuição de significado por um utente da língua seja arbitrária, não se podendo confundir relatividade e arbitrariedade, ignorando consensos sociais vastos e demorados. Não quer dizer que a palavra ou a coisa não se defina pelo uso, mas sim que há regras para disciplinar esse uso nos mais diversos contextos profissionais. 
– A “total relativização pragmática do significado” não explica o funcionamento inter-subjectivo do uso, que por sua vez pressupõe “a existência de regras [...] constitutivas e reguladoras”
, que são do conhecimento do emissor e do receptor e funcionam por mais do que uma vez.

– Para além disso, há “relações e condicionamentos de ordem sistémica”
, visto que a linguagem é um sistema e, para falar ou escrever, qualquer discurso tem que se relacionar com a lógica do sistema, onde cada elemento possui funções prévias à enunciação daquele discurso específico.

– A funcionalidade da maioria dos objectos é similar, ou mesmo igual, para a maioria dos falantes. É de pensar que tal funcionalidade não fique alheia à conceitualização dos objectos e não deixe também de gerar significados inter-subjectivos.

– Especificamente no que diz respeito à definição de literatura, o autor lembra-nos que, se há obras cuja integração no espectro da literariedade é intermitente ou episódica, há livros cuja literariedade nunca foi posta em causa
 e livros cuja a-literariedade também nunca foi posta em causa. Isto alerta-nos para definições de literatura com certo grau de imprecisão, mas com intersecções de umas para outras e obedecendo a convenção largamente sociabilizadas. Sem deixar de existir na medida em que é lida, a obra literária não deixa também de possuir uma organização, como objecto que é. Essa organização entra em relação com outras mais vastas, num processo que a desdobra em descrições e interpretações indefinidas
 mas que está limitado pela resistência do objecto material (a obra) e teórico (a estrutura). 
O corolário desta postura é o de que os conceitos não são passíveis de uma definição rígida e intemporal, mas também não são arbitrários, porque estão fixados “por convenção” e são limitados por restrições inscritas no que se estuda. Tal como acontece com as relações entre significante e significado na linguagem corrente, segundo Saussure
, também na definição de literatura há convenções a funcionar num vasto espectro de leitores. Portanto, pela perseguição de relações (de semelhança e de contraste) entre várias versões do mesmo conceito se irão definindo para nós e para os alunos as suas características recorrentes.

A explicação do funcionamento das palavras, da inter-subjectividade, exige o postulado de que há significados e condicionantes sistémicas, minimamente estáveis, a sustentar o fenómeno comum da comunicação, como lembra Aguiar e Silva. A analogia com as variações entre semelhanças dentro de uma família pode servir no entanto de exemplo para ilustrar o tipo de existência das definições e dos conceitos principais. Pensemos que, em cada pessoa da família, o conjunto de traços definidores é único, mas tem sempre um ponto de intersecção com outro. Esta intersecção suporta a existência de uma definição consensual ainda que o ponto de intersecção não seja o mesmo entre todos os membros da família. Quer dizer então que, embora não se prevejam todas as acepções que possa um dia vir a ter uma palavra, no entanto a cada momento ela tem um consenso definidor que, embora tenso, permite recortar, no seu campo semântico e no seu tempo histórico, um número de aplicações relativamente pequeno e eficaz. É este mínimo denominador comum que nos permite começar a falar acerca de um tema sem previamente definirmos, em pormenor e com rigidez, os conceitos usados para comentá-lo. 

O problema da conceitualização de palavras centrais para determinada área científica resolve-se, por consequência, definindo provisoriamente uma ou algumas acepções aceitáveis, embora incompletas ou mal definidas, mas que nos dão pontos de partida profícuos e aplicáveis em várias línguas. No final de um trabalho criativo e crítico pode surgir uma nova acepção e, portanto, a mobilidade do significado mantém-se, mas articuladamente com a memória do sistema, pelo que nunca ele se dilui numa prática arbitrária e caótica, esquizofrénica ou paranóica. Em suma, como diz Terry Eagleton, se “não é possível ver a literatura como uma categoria “objectiva”, descritiva, também não é possível dizer que a literatura é apenas aquilo que, caprichosamente, queremos chamar de literatura”
. Não só por causa das estruturas ideológicas e sociais, aspecto que Eagleton realça, mas ainda por condicionantes internas ao sistema, que o tornam passível de objectivação.

Da mesma forma pensamos em relação aos conceitos de «criatividade», «estrutura», «leitura» e outros. O uso tanto serve para definir quanto para indefinir uma palavra. E se é no uso que a sua transformação ou fixação se dá, o uso que fizermos dessa palavra, desde que seja atento, questionador e tão claro quanto possível, irá introduzindo o significado que lhe vamos descortinando. Ao longo das aulas, pela recorrência do termo, o aluno perceberá as acepções em que o usamos, bem como o restante léxico principal, onde se destacam naturalmente as palavras teoria, crítica, metodologia, recepção, etc. 

Os cientistas de todas as áreas fazem comummente o mesmo: eles vão usando uma ou várias acepções de uma designação, mais ou menos definidas conforme os casos. Pela própria evolução do seu discurso, o conceito que associam à palavra vai sendo redefinido (se for caso disso), percebendo-se desadequações em que antes não tínhamos reparado e aparando ou limando as arestas. Assim, sem se cair na armadilha das definições estritas e fixas, assegura-se no entanto um acordo indispensável à comunicação e ao questionamento da matéria, acordo que não tolhe uma reflexão criativa.

Programa

1º semestre: a criatividade

· colocação do problema

· criatividade em geral e criatividade literária

· criação de imagens, linguagem e pensamento

· funções da criatividade

· criatividade e técnica, conteúdo e forma
2º semestre: a estrutura

· colocação do problema: leitura, criatividade e estrutura, os três ‘pólos’ do sistema literário

· o conceito de estrutura:

· totalidade

· transformação

· auto-regulação

Justificação e resumo do programa
Criatividade

“Segundo tudo me leva a crer, o problema centra-se na imaginação e na personalidade”

(Adolfo Casais Monteiro, Estrutura e Autenticidade na Teoria e na Crítica Literárias)

Justificação

Com a teoria centrada no texto ou na leitura, na segunda metade do século XX, as questões atinentes à criatividade foram colocadas à margem, ou recuperadas apenas pela crítica psicanalítica, mas para ver a obra como sintoma. Por isso pode causar estranheza a abordagem da problemática da invenção na nossa disciplina hoje. O perigo de retrocesso (a dicotomias e formulações entretanto superadas) acrescenta a essa estranheza uma desconfiança compreensível. Nestas circunstâncias, impõe-se falar nas razões que levam à recuperação do tema na disciplina.

Ao mesmo tempo em que a teoria da literatura punha em causa o paradigma do autor, na mesma região cultural (a euro-americana), várias ciências exploraram o tema da criatividade. Discutindo e experimentando continuadamente a criatividade, examinando-a como traço de personalidade, como produto, como processo de produção, pela situação criativa, pelos mecanismos que envolve, afastaram-se das temáticas tradicionais (da inspiração e outras) e das hipóteses psicanalíticas. E trouxeram-nos assim várias teorias da criatividade que obrigam a rever uma parte das habituais concepções e dicotomias acerca do assunto.

A renovação das problemáticas da criatividade realizou-se na Filosofia, na Psicologia experimental, na Pedagogia, na Gestão (gestão de grupos criativos) e mais recentemente nas Ciências Cognitivas. O processo de revisão colheu contributos de outras disciplinas ainda, como a Teoria da Inteligência (pelo estudo da formação das imagens e pelo papel reconhecido às emoções na inteligência
) e a Cibernética (onde a criatividade possui uma definição informacional útil e precisa
). Na intersecção dos diferentes esforços disciplinares apareceram hipóteses novas e descrições sistemáticas de vários dos aspectos envolvidos no processo criativo.

Dados os paradigmas que levaram a Teoria da Literatura a afastar-se desta problemática, não foi feito ainda, por nós, o desejável esforço de contrapor a criatividade artística à invenção em geral para vermos, entre os novos dados, hipóteses e descrições, quais os que são pertinentes para estudar a criação poética ou para discutir temáticas teóricas.

Similar esforço foi parcialmente realizado a partir de outras áreas. Isso aconteceu principalmente nos anos 60, 70 e 80 do século XX, para distinguir criativos artísticos e criativos mais rentáveis às empresas e serviços, para as quais boa parte dos estudos sobre a criatividade se tornam instrumentos de trabalho. Mas a distinção foi testada na perspectiva dos psicólogos e dos economistas, ignorando disciplinarmente as problemáticas literárias, que se dirigiam noutro sentido. O retorno ao tema da criatividade (não do autor nem do sujeito, mas da invenção) permite seleccionar com os alunos abordagens consequentes para algumas das dicotomias e alguns dos conceitos mais debatidos na cena literária.

Uma segunda justificação, para a abordagem ao tema, decorre do próprio facto de estarmos a ensinar. A julgar pela experiência lectiva dos últimos anos, quer nesta quer em outras disciplinas, a pergunta não perdeu interesse para os alunos, que sempre manifestam prazer em comentar a matéria e discutem fervorosamente várias das hipóteses conhecidas. Podemos aproveitar essa motivação prévia e facultar-lhes informação crítica acerca de alguma da bibliografia existente sobre o assunto. Ao mesmo tempo, examinamos com eles a pertinência dos contributos das outras áreas para as questões que a Teoria da Literatura pode colocar, ou tradicionalmente coloca, à Psicologia da Criatividade. Assim, vamos captando a atenção do aluno, a partir de um interesse geral, para o contexto teórico específico, ao mesmo tempo que levando-o a uma reflexão interdisciplinar.

Recorrendo-se a contributos variados, mostra-se que os limites da teoria continuam fluidos, ou pelo menos não impedem uma circulação muito livre entre fronteiras disciplinares diversas, ainda quando se continue a perceber, consensualmente, que certos assuntos são mais literários do que outros. 

Aproveita-se, por fim, para breves alusões às teorias e metodologias do conhecimento que, gerando conceitos como os de inter e transdisciplinaridade, vieram dar nomes actuais ao princípio que organiza a reflexão teórica, o princípio da colheita, da agregação dos frutos dos diversos ramos de uma árvore cujo crescimento é imprevisível.

Para além de se aproveitar a curiosidade natural sobre o processo criativo, a atenção do aluno é também trabalhada no sentido de alertá-lo para a importância de conceber a reflexão sobre a literatura numa dinâmica de grupo que vise despertar a criatividade. O estudo da criatividade em teoria da literatura contribui para a realização dessa tarefa, que não se pede só naquele momento, pela realização, discussão e reformulação de trabalhos, mas também ao longo da vida profissional dos futuros professores
.

Criatividade em geral e criatividade em literatura

Neste contexto, é preciso fazer agora o exame criativo e crítico de como o problema foi tratado.

No século XX, reafirmou-se várias vezes que a criatividade não tem nada de místico, misterioso ou genial por trás dela. O criativo seria apenas um tipo ou um traço de personalidade, que não suscita qualquer relação especial com o sagrado ou o fantástico
. Assim se faz uma canónica profissão de fé na ciência, que teria a função de explicar a criação literária com naturalidade. Mas nem sempre o resumo da problemática, por parte dos poucos manuais literários que abordam o tema actualmente, nos traz mais do que a psicanálise e o romantismo ou, quando muito, a tradição filosófica anterior. Não se faz então, contrariamente ao que seria de esperar pela profissão de fé, não se faz nenhuma referência à bibliografia científica sobre o assunto
. Ora, tal bibliografia torna-se obrigatória quando achamos que o poeta produz conscientemente, ao invés de ser produzido pela inspiração ou pelo inconsciente. Se nada há de transcendente na criação poética, então vamos ver o que dizem as outras disciplinas acerca da criatividade.
Não é necessário rever o problema remetendo-o para uma psicologia do autor, uma teoria da personalidade autoral, que o torna um ‘caso especial’. Antes interroga-se a psicologia sobre o processo criativo, sobre como se cria. A rejeição de um programa autoral de investigação operou-se na própria psicologia, na segunda metade do século XX, não só nos estudos literários. Por isso também a Psicologia se passou a interrogar sobre o processo criativo mais do que sobre traços ou condições biográficas responsáveis pela imaginação.

Para se dar ao aluno uma noção clara da diferença de procedimento, resume-se a temática na tradição literária euro-americana e vê-se depois como a reflexão interdisciplinar nos leva a reexaminar essa temática. Ao mesmo tempo, discutindo brevemente as obras exemplificativas, dá-se à turma uma panorâmica mínima do tratamento da questão na tradição ‘ocidental’. São recordadas nesse passo as teorias da criação como inspiração, reminiscência, sobretudo na vertente platónica, diferentes das teorias da elaboração, de Aristóteles a Longino, passando por Horácio e a sua carta aos Pisões. Em seguida reportam-se os contributos científicos dos últimos cinquenta anos.

No primeiro caso (das teorias da inspiração), para além das referências, alusões e citações feitas no decurso das aulas, recorre-se obrigatoriamente à leitura de várias passagens de Platão. Entre as passagens mais conhecidas de Platão (do Íon, d’O Banquete, d’A República), fala-se também no mito da caverna e no mito de Er, que são, na memória cultural europeia, dos mais recuados fundamentos filosóficos da leitura hermenêutica. Divide-se ainda a sua concepção de criatividade ou imaginação em duas: a mimética e a extática
. A ironia sobre o rapsodo e as teorias da inspiração conduz ao conceito mimético, desenvolvido em A República e O Banquete. Em resumo, nessa teoria, as imagens criadas pelos artistas eram imitações de terceiro grau: os objectos imitavam a forma ideal e a arte imitava os objectos. Em parte esta concepção fundamenta a sua rejeição da arte, para além disso moralmente condenável por imitar tanto o bem quanto o mal. Já no Timeu, embora inicie pela reiteração do conceito mimético, desenvolve a teoria da imaginação dada pelo Deus, extática, gerando no homem, em estados de entusiasmo ou de loucura, imagens sublimes, as quais a razão poderá mais tarde apenas interpretar. Essas imagens fazem a parte inferior do nosso ser participar da verdade, conhecendo-a por adivinhação. Mas o mais importante para nós é que elas resgatam, na obra platónica, a teoria da inspiração inicialmente criticada.

Num certo sentido, as teorias platónicas são todas realistas: as imagens aparecem-nos como reservatórios, espelhos onde se reflecte a luz da verdade ou a sombra dos objectos. Uma vez que as imagens são mero reflexo, a interpretação, pela razão, dar-nos-ia o seu verdadeiro sentido, o que está para além delas. Nesta medida é que, mesmo a teoria platónica da inspiração extática, é uma teoria ‘do reflexo’. Ela fundamenta, assim também e não só pelo mito da caverna, a investigação hermenêutica.

Quanto à tradição aristotélica, a ocidental segundo Doležel, tenta-se ver, com os alunos, que as três obras canónicas dessa corrente (de Aristóteles, de Horácio e de Longino) são dominadas pelas preocupações com a elaboração – uma das fases do processo criativo e uma das componentes da obra segundo a Poética. 

Verifica-se, então, que se constituíram na antiguidade greco-latina duas variantes teóricas e metodológicas: uma mítica e interpretativa, outra crítica e explicativa
. As duas variantes vieram até aos nossos dias. Na interpretativa, a criação de imagens é vista como reflectindo algo ou alguém anterior (teoria da reminiscência), socialmente condicionado (a crítica marxista, por exemplo), ‘inferior’ (o inconsciente), ou transcendente (na mística, no Timeu de Platão). A leitura correspondente é portanto hermenêutica, exaurindo os segredos últimos que o poema encerra, o que está ‘por trás’ dele, oculto, ou aquilo para que ele nos chama a atenção, aquilo de que se distancia para comunicar. Partilha-se portanto uma concepção projectiva ou expressiva da literatura, como atrás ficou dito.

A tradição crítica centra-se geralmente nos textos: a obra é vista como uma totalidade própria, construída, artificial, codificada, constituindo a estrutura codificada a garantia textual da comunicação. Nesta perspectiva, o próprio texto organiza lacunas, ambiguidades e ambivalências que o leitor, previsto ou imprevisto, irá preencher, ou às quais reage de qualquer outra forma. A tarefa da leitura passa a ser a de explicar a organização e o funcionamento possíveis da obra, ou da obra e da recepção. Se a estrutura da obra é a garantia da comunicação literária, por método, o objecto de estudo será esse e, para interrogá-lo, não é preciso optar por nenhuma teoria projectiva. Inquirido o objecto, podemos explicar como a partir dali funcionam ou se transformam certas estruturas e códigos, reorganizados em torno de uma totalidade específica.

As duas tradições teóricas e metodológicas greco-latinas também convivem, se misturam e se confrontam. A separação cronológica entre uma e outra, a sua imaginação como blocos isolados no espaço e no tempo, nem sempre tem fundamento histórico. Não se pode afirmar que há um período realista ou mimético até ao século XVIII, porque isso equivale a ignorar uma parte da poesia tardia latina e grega (do período helénico), outra parte da poesia da Idade Média, uma parte maior da poesia barroca e, ignorando tais partes, estamos a dar uma imagem truncada da história literária europeia. Podemos encontrar em muitas épocas, como a nossa por exemplo, a coexistência de programas culturais e estéticos, míticos e críticos, projectivos e construtivos. É preciso chamar a atenção para isto, evitando que o aluno reduza a história da crítica e da teoria literárias a uma sucessão binária de teorias míticas e críticas.

Em si mesmas, a postura crítica e a interpretativa podem nem ser incompatíveis. Apenas a mítica fala do momento anterior ao texto e a crítica centra-se no estudo das estruturas e dos códigos que se percebem através do texto. O que distingue essas ‘escolas’ é, no estudo ou na metapoética, centrarem-se nos contextos ou no texto, falarem mais da criação ou da criatura. Ora, até mesmo as parábolas de Cristo possuem uma estrutura e sinalizam um cálculo de efeitos, porque fala aos homens na linguagem deles. Nada impede, portanto, que um teórico seja ao mesmo tempo fiel a uma interpretação da palavra de Cristo e um estudioso das suas parábolas como conjunto dinâmico e auto-regulado capaz de produzir sentido e beleza. A tradição mítica evita a estrutura porque está interessada noutro momento do processo. A crítica, por seu turno, raras vezes comenta a origem mental da palavra, fala só do facto e do efeito registados, daquilo que pode ser ensinado.

Com estas reservas, chama-se a atenção do aluno para que as teorias da criação poética foram, na região cultural euro-americana, oscilando entre as duas tradições. A emergência do Romantismo na Europa (se exceptuarmos o contributo incontornável mas excepcional da Estética de Hegel) e a confusa convivência com a filosofia kantiana trouxeram uma nova erupção mítica e interpretativa, tal como os críticos psicanalíticos no século XX e os surrealistas. O estruturalismo, o funcionalismo, o formalismo, o futurismo, o concretismo, a estética informacional de Moles, ou de Bense, a estilística, trouxeram novas erupções críticas à criação poética e à ensaística.

E se, na mesma região cultural, as duas concepções abriram para “escolas” divergentes, opostas e exclusivistas em dados momentos, em outras culturas isso não aconteceu tanto. É como se a sua globalização esbatesse as fronteiras entre as duas perspectivas. De maneira que podemos encontrar, por exemplo em Angola, um romantismo que é ao mesmo tempo artificioso na prática e espontâneo na aparência e no mito ou na figuração do autor. O que se vê pelo contraste entre as Espontaneidades da minha Alma, título do livro inaugurador de José da Silva Maia Ferreira, e a sua habilidade formal, exercitando-se nos mais variados tipos e sistemas estróficos conhecidos, de acordo com um gosto romântico mas também com uma visão da poesia enquanto habilidade, engenhosidade, artifício
.

Essas e outras contradições, não sendo exclusividade sua, confirmam que, no eixo entre o projectivismo e o construtivismo, se situam reflexões e práticas onde as duas tradições se misturam, levando a suspeitar de uma apreensão vaga e mista de ambas. Por vezes, a mistura vem de uma delas surgir por aquisição formal ou entusiasmo de época, ao passo que outra, subterrânea, pode mesmo ser estruturante. Por isso o Romantismo foi também o de Hegel, cuja Estética parece responder à Poética de Aristóteles e às poéticas do classicismo europeu. Por isso também, a presença da psicanálise é importante na concepção que da arte poética tinha José Régio, uma concepção que nos falava da arte como acto voluntário e consciente
. Estas contradições são típicas de uma apreensão híbrida de referências culturais, que relaciona a tradição mítica e a tradição crítica da poética ‘ocidental’. 

As dicotomias que sustentam estas contradições podem confrontar-se com o que outras investigações nos dizem sobre a criatividade.

As investigações científicas, desenvolvidas sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, partem de hipóteses e teorias que se filiam de forma geral na tradição construtivista, crítica, modelarmente não-mítica. Aos novos investigadores interessava, sobretudo, ver como se dá o processo criativo, quais as condições mais favoráveis à ocorrência da criatividade e quais os tipos de personalidade inventiva. As respostas a este questionário permitiram, não só propor novas teorias da criatividade, mas ainda satisfazer exigências que a sociedade coloca aos intelectuais, professores e pesquisadores. No campo da Economia, por exemplo, o gestor passa a deter um conjunto de conhecimentos que lhe permite aumentar a criatividade em certas equipas onde isso é rentável. O que significa transformar-se em valor económico e social os resultados do estudo. Essa transformação não deve chocar-nos, porque reforça a pertinência do tema.

Principalmente no período que vai, sem rigidez, de 1955 a 1975, privilegiaram-se as investigações sobre o tipo de pessoa que era o criativo. Michel-Louis Rouquette deriva essas experiências de uma teoria da criatividade enquanto atributo pessoal. Lowenfeld, por exemplo, em 1959, dizia ser a criatividade qualquer coisa que reside na pessoa.

A partir da referência a experiências e ensaios de Mürstenberg e Mussen (1953), Wallace (1959), Koestler (1964), Mackinon (1965, 1967, 1975), Guilford (1967a, 1967b, 1971), Helson (1967), Maslow (1968), Barron (1969), Roe (1975), Wity (1981), Fustier e Fustier (1985), Beveridge (1988), Ostrower (1990), relatadas e comentadas em diversos manuais, apresenta-se aos alunos uma listagem de traços típicos da personalidade criativa. Para atingir uma sequência consensual, escolhe-se os traços que se repetem nos resultados da maioria das experiências. 
Os elementos que permitem estimular a personalidade criativa, nas listagens, são elementos cognitivos. Por isso eles foram muito estudados, bem como a relação entre habilidade cognitiva e habilidade criativa. A relação entre a inteligência e a criatividade, que chamou a atenção para os elementos cognitivos, consolida-se no princípio dos anos 60, com os trabalhos de Getzels e Jackson (1962), Torrance (1962), Wallach e Kogan (1965) e Guilford (1967a
, 1979). Cerca de vinte anos depois, é repensada por Treffinger, Renzulli e Feldhusen (1981) e por outros investigadores
, em termos que se referem mais adiante.

A conclusão a que se chegou foi a de que inteligência e criatividade “constituem duas dimensões largamente independentes”
. Há, no entanto, uma interacção forte entre elas, na medida em que o conhecimento progride pela criatividade e a criatividade pode ser estimulada por factores cognitivos. Os traços cognitivos envolvidos no processo criativo são, resumidamente, a fluência, definida como a capacidade de gerar muitas ideias relativas a um mesmo assunto
; a flexibilidade de pensamento, estudada pela experimentação constante de métodos, conceitos, objectivos,, hipóteses, interpretações, teorias
; uma intuição forte; a capacidade de elaboração, medida a partir do trabalho detalhado que leva de um “esboço vago” a uma “estrutura ou sistema organizado”; a sensibilidade aos problemas, a facilidade em percebê-los e prevê-los; a preferência pelo pensamento reflexivo; finalmente, as “habilidades de pensamento divergente”, que são as mais directamente envolvidas no processo criativo, em particular na criação artística, mas na criatividade em geral também.
Uma vez que se fala aqui dos criativos em geral convém pensarmos, item a item, se todos estes traços são comuns aos criadores de arte.
A fluência de imagens é um elemento comum ao artista criativo e aos outros criadores, porque ela suporta as buscas exaustivas e tem o poder da multiplicação, visto que nos leva a lembrar-nos de mais aspectos, pormenores, combinações, factos, ideias, etc.
 Mozart, por exemplo, fala no fluxo de ideias “melhores e mais abundantes”
. Um fluxo que permite a certos autores pensarem em caos, desordem, anarquia (Koestler), bem como em “tolerância à desordem” (Barron), “abertura aos impulsos” (Barron, Guilford), sendo “pouco meticuloso” o artista em comparação com o cientista (Guilford), e sendo que ambos, numa fase inicial, não ligam aos detalhes mas a significados gerais (McKinon, 1965, 1967, 1975). 

As teorias de Vygotsky sobre como as crianças associam imagens ou objectos por séries aparentemente aleatórias podem ser úteis neste contexto. As crianças, sobretudo antes da completa aquisição dos mecanismos da fala e, portanto, antes da maturação do pensamento, mostram grandes oscilações nos critérios de selecção de objectos para a mesma série (uns pela forma, outros pela cor, etc.). O fluxo a que se referem os artistas e os cientistas pode ser representado por séries alotópicas, experimentais mas oscilantes entre critérios, como são as das crianças nessa idade. Num momento posterior, como veremos ao tratar das fases do processo criativo, é que são sistematizadas as intuições, imagens e estruturas iniciais. A fluência parece depender, portanto, da hesitação entre critérios e objectivos diversos. O carácter dispersivo, nesse momento, é tão importante quanto a concentração
 posterior, nomeada por vários artistas a título de condição do processo criativo.

A flexibilidade de pensamento também é comum a cientistas e artistas. Ela relaciona-se, tal como a fluência, com a “mobilidade” e “instabilidade” favoráveis à inventio de argumentos ou estruturas, de que fala Paul Valéry num cauteloso testemunho
. Também aqui se manifestam oscilações entre critérios de composição ou entre métodos de composição. Por exemplo, na literatura do século XX, entre o método da escrita automática e a revisão de texto que reorganiza essa escrita. A mesma flexibilidade leva escritores, ao longo da vida, a mudarem notoriamente de método e de critérios e modelos de composição, ou de cotexto
, ou mesmo de tradição literária
. Tal como leva os cientistas a admitir com frequência uma alteração de hipóteses anteriores.
A intuição é um traço de personalidade que diz respeito à cognição. Não é uma habilidade que possa desenvolver-se ou despertar-se por exercícios, mas é fundamental para a cognição tal atributo. Esse traço cognitivo aparece, tanto nos testes aplicados aos criativos em geral, quanto nos criativos artísticos os mais variados. Pelo que se integra também nos atributos da personalidade poética. 
A “inspiração” de que falam muitos autores, o traço “involuntário” que outros lhe atribuem, o carácter misterioso que tem para outros ainda, são talvez imagens que denunciam a intuição de um esboço, de uma estrutura seminal, que, por ser intuitiva, não se consegue definir bem, nem quanto às causas, nem quanto às hipóteses e soluções a que dará origem
. Albert Einstein, na conhecida carta a Hadamard, fala de uma combinatória entre imagens, signos e conceitos lógicos relevantes
. Tal combinatória, embora sígnica, é anterior e alheia a palavras escritas e faladas, sendo posterior a articulação entre a combinatória e a respectiva expressão. Por isso ela começa por não ter definição verbal, obrigando o criador a inventar uma
. A dificuldade em ser comunicada essa combinatória é igual à que temos em comunicar as nossas intuições, muitas delas igualmente inesperadas. O que depois é dito ou escrito rege-se por esta imagem inaugural. A distância inicial, entre a combinatória intuída e a respectiva expressão, explicará em parte o papel da metáfora no discurso científico.

A capacidade de elaboração, outro traço cognitivo da personalidade criativa, é referida por muitos testemunhos artísticos também, como por exemplo os de Mozart, Valéry e Francis Ponge, assegurando assim pertinência para o nosso campo temático. Ela torna-se útil no movimento de refluxo que se dá a seguir à intuição. Tal refluxo concentra meios e métodos em função de uma estrutura já imaginada no geral, sem pormenores. Quer em Mozart, quer em Francis Ponge, o que traz e organiza os detalhes é por isso um método. 

Em Mozart, o método consiste em articular o esboço geral da obra com as regras e os modelos dominantes do público-alvo
. Extrai-se daí toda uma ‘poética’, a da harmonização canónica das ‘inspirações’. Em Francis Ponge o método é mais diversificado, recorrendo-se a dicionários, a analogias sonoras (aliterações, por exemplo) e semânticas, a metonímias, para encontrar os detalhes que preenchem a estrutura básica ou o esboço original da obra, que não é analógico mas paradoxal. O carácter artificial, consciente e mesmo profissional dessa “elaboração” é comummente pressuposto pelos testemunhos.

Segundo Paul Valéry, o método é uma consequência da decisão tomada para se comunicar a imagem descoberta, uma decisão que diz respeito ao critério para selecção e articulação interna dos detalhes com os quais se irá preencher a estrutura esboçada. 

A capacidade de elaboração, imposta pela passagem à comunicação do intuído
, pode beneficiar dos ensinamentos da retórica, no que diz respeito à inventio. Tal facto aproxima-a mais da criação artística. Mas a retórica fornece elementos importantes para o estudo da criatividade em geral, especialmente no que diz respeito às metáforas e analogias
. O domínio da inventio é necessário também ao cientista ou, para usar um exemplo literário, ao investigador policial. O auxílio da retórica à elaboração é, portanto, mais um traço comum aos artistas e aos restantes criativos.
Um traço correlato não é mencionado por uma parte da bibliografia científica, mas parece-me indispensável. É a capacidade de concentração, referida tanto por Poincaré quanto por Valéry, Stephen Spender e Mozart (que fala disso por perífrases como estar inteiramente só). O facto de serem os testemunhos que chamam a atenção para a necessidade de concentração, não desmerece a característica. É certo que devemos colocar reservas aos testemunhos, pois os criadores às vezes dão respostas evasivas ou fantasiosas sobre como chegam a um estilo pessoal. “Avaros na confissão de artifícios” próprios
, ou simplesmente reconhecendo que não sabem como surge uma ideia, ou ainda mitificando e mistificando o acto criativo, apesar disso, quando confrontados uns com os de cientistas, os testemunhos dos artistas registam referências recorrentes, como esta, relativa à capacidade de concentração. 

A sensibilidade aos problemas e a capacidade para prevê-los, referida por Smirnov e Leontiev (1962), Guilford (1967a) e Beveridge (1988), é fundamental para o artista, que trabalha com um leque de leitores e de combinatórias indefinido e vasto. É uma característica que pode ser treinada, contrariamente à intuição, tornando-se também útil na inventio. A ela está ligada uma característica necessária à personalidade criativa mas não referida por todos os investigadores. Essa característica é a de uma capacidade de observação desenvolvida, que “não só permite ver o que é necessário para realizar o projecto, mas também estimula a colocação de novos problemas”
.

O pensamento reflexivo, organizador, programador, que pareceria estranho às correntes míticas e projectivistas, é no entanto fundamental na criação literária, pelo que ela exige de planeamento, persistência e consciência. O planeamento não é só artístico mas intrínseco à invenção
, que tem raiz combinatória como testemunham Poincaré e Einstein. Desde logo porque a actividade criadora resolve problemas correlacionados
. No caso da obra literária, inserida como está num processo comunicativo, as estratégias artísticas, pessoais e sociais condicionam também qualquer produção textual pela sugestão orientada de efeitos co-relativos que são reequacionados a cada momento pelos poetas.

Por fim, o pensamento divergente, pelas exigências de criação do novo e do original, na ciência, na tecnologia e na arte, é igualmente importante, mesmo decisivo. Algumas reservas foram colocadas à definição, porém são de um tipo que pode aplicar-se a qualquer definição. Mesmo assim, o adjectivo «divergente» possui um campo semântico melhor definido que os adjectivos «original», «criativo», «imaginativo», «novo», que são decisivos em qualquer teoria da criatividade. A memória literária lembra-nos que a novidade de muitas obras derivou de uma imitação divergente de modelos anteriores. A teoria formalista da história literária reduz ao carácter divergente o “trabalho de arte”: “any work of art is created as a parallel and a contradicition to some kind of model”
.

Em resumo, podemos afirmar que são comuns aos cientistas e aos artistas as principais características cognitivas envolvidas no processo criativo. A elas se juntam depois as não-cognitivas. Que, resumindo as experiências conhecidas ao seu denominador comum, seriam: pensamento independente ou autónomo (Murstenberg e Musse, Mackinon, Barron, Roe, Helson); maior tolerância à ambiguidade, à desordem, à complexidade, ao inesperado, às experiências, ao não convencional, ao risco, aos impulsos, ao mistério, humor e fantasia, aos interesses mais variados (Mackinon, Barron, Koestler, Guilford, Roe, Taylor); relacionada com os dois últimos traços, é por vezes referida a “espontaneidade” (Mackinon), a “empatia” (Roe), ou uma grande necessidade de auto-disciplina (Guilford). 
A bipartição cognitivo – não-cognitivo parece por vezes forçada. A tolerância à desordem articula-se à fluência e à flexibilidade do pensamento, podendo igualmente ser estimulada e exercitada. As relações entre empatia e conhecimento podem ser também mais próximas do que supõe essa bipartição. Apesar disto, a listagem de características é útil na medida em que chama a atenção para alguns traços passíveis de treino.
Depois desta exposição, faz-se notar como certas características lembram retratos de autor ou compositor distraído, excêntrico, de cabelos revoltos, personalidade vincada. O contraste com a biografia de criadores como Kant é por igual evidente e relativiza, desde logo, as classificações tal como existem. 

Os nomes ou conceitos que organizam a experiência são muito relativos também, recorrendo-se portanto a definições forçadas, ou demasiado latas, de «originalidade», «espontaneidade», «tolerância». Pede-se ao aluno que reveja como esta última palavra é aplicada por cada um dos autores a um aspecto específico (ambiguidade, desordem, etc.). 

O fraco poder operatório das listagens, que levou os economistas a abandoná-las, desautorizou por seu turno a teoria da criatividade como característica pessoal
. Alguns dos traços apresentados podem mesmo ser uma consequência e não uma causa da capacidade criativa (por exemplo: a auto-imagem de pessoa criativa, de que fala Roe). 
Em resposta a estas críticas, pode-se argumentar que a teoria da criatividade como característica pessoal
 gerou também descrições dos tipos de criatividade: potencial e actual, primária e secundária, expressiva, produtiva, inventiva, inovadora e emergente
. Mas essas tipologias acabaram por revelar alcance operatório menor ainda que as listagens de traços de personalidade.

Na sequência lógica da fraca operacionalidade das tipologias, os testes de criatividade foram desacreditados. A crítica alinha-se com uma corrente que percorre várias áreas da criação científica nos dois últimos decénios do século XX. Essa corrente relativiza, ou neutraliza mesmo, o paradigma da objectividade científica. No entanto, como observaram Treffinger, Renzulli e Feldhusen, em 1981, a avaliação feita pelos testes de personalidade continua válida, se não levar em conta apenas as habilidades cognitivas. Apesar das imprecisões conceituais e da fraca operacionalidade, ela detecta recorrências e o problema está mais em conceitualizá-las do que na sua eventual impertinência. Essa teoria da criatividade como característica pessoal continua portanto a receber e a dar contribuições, como a de Witty (1981) e Beveridge (1988), que no entanto não lograram resolver os problemas anteriores.

Um contributo algo inesperado foi o das teorias da inteligência. Elas tinham sido sempre associadas às teorias da criatividade e daí derivou o contributo relativo às habilidades cognitivas do criativo. Para que não se confundisse criatividade e inteligência, foi preciso realizar vários testes, em que pessoas dadas como criativas podiam ser menos ou mais inteligentes do que outras não-criativas
. A própria possibilidade de controlar grupos assim definidos, a par de outros factores, levou a concluir que as duas actividades (cognitiva e criativa) são diferentes e complementares, não se devendo estudar uma sem a outra nem se podendo confundi-las. Na sequência deste percurso, o contributo das teorias da inteligência, agora, vem valorizar os aspectos não-cognitivos, os aspectos que dizem respeito à sensibilidade e ao afecto. O realce dado ao papel das emoções no conhecimento é um exemplo claro desses novos contributos. Embora não ultrapasse as reservas colocadas à hipótese directora, sobretudo as respeitantes à fraca operacionalidade das classificações construídas, alerta-nos para factores não-cognitivos muitas vezes ignorados.

Uma alternativa a esta linha de pesquisa, que também se manifesta a partir dos anos 50, vai no encalço da definição de criatividade como um produto. A tentativa de Wilson, Guilford e Christensen em 1953, não logrou, porém, sair das armadilhas dos conceitos de «originalidade», «engenhoso», classificando o «raro» sem o destacar do «bizarro» e tentando medir palavras que não são passíveis de se medir com uma tábua. A experiência mais interessante, nessa linha de pesquisa, terá sido a de Ghiselin, cinco anos depois, conforme percebeu Michel-Louis Rouquette. Ele fala em dois níveis de realizações criativas: no superior cria-se “um novo complexo semântico, uma nova unidade de significação”; no inferior deriva-se, ou deduz-se, de um complexo prévio, uma adaptação ou uma extensão
.

Apesar da pertinência da dicotomia de Ghiselin, a atenção ao processo criativo parece ter sido bem mais frutuosa do que a classificação do produto por tipos. Para a gestão de recursos humanos, a quem a inventividade interessa como resolução de problemas concretos e específicos das várias profissões, o estudo do processo torna-se válido na medida em que defina o tipo de situação criativa pelo tipo de problema a resolver. Isso permite aumentar a produção das equipas criativas e melhora a própria constituição dessas equipas.

Como é fácil de perceber, é aí que essa disciplina e a nossa divergem. Na criação literária as situações e condições do criativo são extravagantes muitas vezes. Também a relação com a resolução de problemas é menos intensa, exceptuados exercícios como o da chamada ficção científica, ou o dos contos e romances “policiais”. E a criação artística não está condicionada à resolução de problemas extra-discursivos – razão pela qual Roe fala na “falta de direccionalidade” da personalidade artística, por oposição à de outros criativos.

O que nos interessa, no processo criativo, é ver o como se cria, não é criar tipologias de situações. Fixamo-nos naquilo que a retórica chama quomodo e que se ilustra com a narrativa dos acontecimentos.

O processo criativo resumiu-se em quatro fases. Apesar da sua antiguidade (1926), a sequência de Wallas, que nos fala dessas quatro fases, continua a ser a mais equilibrada. Não é detalhada em excesso nem resumida em excesso. 
Uma classificação mais extensa (mas nem por isso mais completa) foi a de Harris (1959). As seis fases de Harris cabem todas nas de Wallas: “o reconhecimento da necessidade” e “a recolha de informação” fazem parte da “preparação”; “a actividade do pensamento que trata esta informação” faz parte da “preparação” e da “incubação”; “a imaginação das soluções” conduz à “iluminação”; e “a verificação”, de que participa “a entrada em aplicação”, inclui-se na... “verificação”
. 

As três fases de Ignatiev também se diluem sem dificuldade nas de Wallas, que formam uma sequência mais completa. Ignatiev fala das fases do processo conforme se trate de criatividade artística, técnica e científica – uma vez que acredita que os processos criativos são controlados pelas necessidades específicas que os condicionam
. Evita a fase do «insight», para a qual não parece ter explicação, mas fala sempre na fase de preparação, em que se “cristaliza a ideia do invento”, em que se coloca o problema, se estabelecem hipóteses e se testam métodos. Coloca num segundo momento a fase da elaboração, ou criação da obra, que é uma fase de verificação, em que se trabalha “sobre o invento”, se investiga sistematicamente a hipótese ou se preenche passo a passo a nova estrutura. No final dá-se a fase da realização (“prévia, como modelo ou definitiva”) do invento
, que no caso dos cientistas é substituída pela generalização dos dados e sua comprovação na prática (afinal o mesmo que realizar o modelo) e no caso dos artistas pela “elaboração definitiva”. O quadro é incompleto. Se Harris peca por excesso, Ignatiev peca por defeito. A oclusão da “iluminação” e da “incubação” (tal como Poincaré a concebe – involuntária e não consciente), que se deve provavelmente a alguma reserva face a mecanismos obscuros, mal conhecidos, é uma oclusão que amputa a compreensão do processo na sua parte crucial. A definição da segunda fase é, por sua vez, confusa, visto que tanto faz lembrar a “preparação” quanto a “verificação” a que é associada. 

A confusão e a amputação evitam-se na sequência de Wallas, com a distinção entre preparação e incubação (as duas fases iniciais), iluminação (o momento em que surge pela primeira vez a ‘solução’) e verificação, que na verdade é uma fase de aplicação. Relacionando com as partes do discurso na retórica neo-clássica, a preparação preenche o exórdio ou proémio, em que se concita o afecto e se coloca o problema; a incubação corresponde à narração, em que se expõe o caso, dando-se todos os pormenores pertinentes e verosímeis, manipulando a estória
, ou os diversos pontos do assunto, sem que o leitor o perceba, numa estrutura aparentemente natural, ingénua ou neutra; a iluminação não tem correspondente num manual de retórica. Ela diz respeito ao momento em que o leitor configura a totalidade da obra. A narrativa prepara-a e depois é sustentada ou aclarada pela parte da “confirmação e refutação”, em que se pretende abrir o entendimento do ouvinte para a causa defendida expondo-lhe as provas por uma hipótese própria (confirmação) e contrária (refutação); a aplicação ou verificação faz-se ainda pela peroração ou conclusão, em que se resumem os argumentos e se incita o ouvinte à aplicação das conclusões entretanto preparadas. A retórica imita o processo de conhecimento, que é um processo criativo, para garantir o convencimento, por isso nos facultou indirectamente uma teoria de como o homem inventa e de como ele é levado às decisões
.

A sequência de Wallas, reforçada por estes paralelos, é posterior à de Poincaré e talvez decalcada na dele. Poincaré dá-nos ao mesmo tempo um testemunho e uma reflexão crítica decisiva, notável ainda pela precisão e clareza do exercício introspectivo
. Ele fala na fase de preparação, durante a qual se pesquisa, quer lendo, quer experimentando combinações e reflectindo sobre os resultados em busca de uma chave, que se definirá esteticamente. Segue-se uma fase de alheamento aparente, em que o autor viaja, muda de leituras, dedica-se a outra actividade, enfim, uma fase de intervalo que é também de maturação e trabalho não consciente e involuntário. Motivada por uma circunstância mínima, aparentemente aleatória, que desperta uma qualquer comparação inesperada, surge o que os psicólogos chamam de «insight» ou «iluminação», que é a tarefa do parto, por assim dizer. Após o parto o autor examina a criatura, experimenta-a, articula-a, desenvolve-a com as temáticas e problemáticas em que se pode inserir, enfim, compõe a obra.

Podemos mudar os nomes às fases, mas esta parece-nos a narrativa ao mesmo tempo mais precisa e mais económica. 

Um dos termos a mudar seria o de “verificação”, que designa o trabalho de elaboração posterior ao «insight». Ele é talvez adequado ao tipo de situações em que a resolução de problemas específicos e concretos, da profissão ou da sociedade, condiciona a criatividade. Na criatividade artística e em boa parte da criatividade científica, os autores testemunham uma fase final que alguns psicólogos preferem chamar de “elaboração” (que atrás chamámos de aplicação). Trata-se, de qualquer modo, da adaptação às circunstâncias, regras e modelos desse novo produto relacional que é o resultado da criação segundo Carl Rogers. O que certos psicólogos entenderam por fluência nos detalhes é o que outros, como Ignatiev, chamam, precisamente, de elaboração – tarefa que não fica bem descrita se nela virmos apenas a fluência nos detalhes.

A fase de preparação e a fase de ‘verificação’ já se revelam bem mais produtivas do que os traços de personalidade, quando articuladas com velhas questões teóricas e filosóficas abordadas pela disciplina. Elas reportam momentos em que se exploram hipóteses, conexões; em que se verificam e se levantam dados; e em que o criador examina também a sua própria capacidade para resolver o problema. São fases que alertam para o trabalho consciente e constante que exige a criatividade, integrada por António Damásio nas actividades do pensamento.
A preparação pode passar pela escrita ou só pela memória. Muitos poetas líricos falam de sons, frases e metáforas que irrompem no campo de consciência, que eles fixam e vão ligando entre si, antes de escreverem. A reelaboração (‘verificação’), após o surgimento do novo produto, já passa quase sempre por um sistema escrito de comunicação. Mozart diz que, quando lhe surge uma ideia (portanto, não um som desgarrado, mas já um projecto, uma combinatória possível de sons), ele fixa-a na memória; depois vão-lhe surgindo arranjos e acrescentos, conforme pensa nos instrumentos e na genologia mais adequados à execução da ideia. Ou seja, conforme pensa em comunicar aos outros a estrutura vislumbrada, realizá-la numa linguagem cujos códigos são comuns ao público. A fase preparatória pode, portanto, passar só pela mente, não é necessariamente uma fase escrita – pelo menos na criação artística, onde se usa muito do “experimento mental”
. Digo “pelo menos na criação artística” porque as investigações matemáticas, por exemplo, exigem normalmente, pela sua extensão, o recurso ao papel
. A fase de aplicação, essa passa necessariamente por uma escrita, uma fixação. Aliás, consiste nisso, em ligar a ‘descoberta’ à memória e à estrutura da língua por uma operação que fixa e limita possibilidades.

A necessidade, reportada por investigações e testemunhos, de se conhecer bem tudo o que foi feito até então, quer em termos de arte quer em termos de ciência, relativiza o mito romântico da espontaneidade e a crítica muitas vezes feita pelos poetas à ideia de que a poesia também resulta de um trabalho árduo e apurado de leitura, para o qual Jauss e outros chamam a atenção e que antigamente se considerava no estudo das fontes. No momento em que surge uma imagem nova, o seu aparecimento parece gratuito; mas, para que surgisse, houve todo um trabalho anterior de pesquisa, muitas páginas lidas e algumas imagens rejeitadas.

A referência de Mozart e outros criadores à articulação com as regras e os modelos é por igual significativa para a discussão da natureza e do funcionamento, na arte, de géneros, modos, códigos, etc. As polémicas sobre a natureza dos géneros, extremadas nas teorias de Croce e de Brunetière, ou pelo romantismo e pelo neo-classicismo, encontram resposta no equilíbrio tenso entre a “tolerância” à desordem, que surge na fase preparação, e a articulação com uma ordem, da fase de ‘verificação’. 

Essa articulação situa precisamente os papéis do co-texto e do arquitexto na criatividade e na comunicação artísticas. Os códigos e modelos, pela existência inter-subjectiva, precedem a produção e recepção, condicionando-as. Estão activos, porém, na mente do escritor e dos leitores, o que implica entrarem numa transformação constante. Portanto, pré-existem mas não são fixos, nem perenes, nem transcendentes. Isso resolve as dicotomias criadas pela tensão entre o organicismo, sobretudo o positivista, e o idealismo de Croce. A criação não é absoluta, ela produz um resultado novo relativamente aos códigos conhecidos. Mas esses códigos também não são fixos, estáticos, são fluidos e prestam-se a manipulações e personalizações constantes. Num âmbito mais lato, esclarece-se também a discussão entre os defensores do trabalho e da regra, por um lado, e os defensores da inspiração e da ausência de regra, por outro. Limita-se a possível inclinação dos primeiros para um formalismo vazio, resumido à mera aplicação de regras e métodos, e a tentação dos segundos de imaginarem uma criação caótica, hermética e fechada, que ignore qualquer código por nós conhecido e que seja por isso ilegível.

Vários testemunhos referem um momento em que se toma consciência da totalidade. A percepção inicial, que depois se desenvolve e sofre arranjos, é uma percepção de conjunto e é realçado, por Mozart, o instante em que o autor ouve as partes da peça, não só sucessivamente mas simultaneamente, todas de uma vez. A percepção da totalidade constitui o momento culminante do processo criativo: a partir dela o esboço inicial ganha corpo, detalhes, ajusta-se mais ou menos a moldes e códigos, mas a estrutura matriz está imaginada. Não admira, portanto, que o estruturalismo venha a dar ao conceito de totalidade a importância que deu. 

A importância de uma imagem de conjunto no processo criativo é anterior à “iluminação” ou “insight” e vem de a visão da totalidade se tornar o projecto da obra e de ser sempre necessário termos um projecto – ainda que não tenhamos sempre o mesmo projecto. A existência de um projecto é um dos traços definidores da pesquisa científica e do pensamento criativo. Para as ciências da cognição, a actividade científica não tem já, nem um objecto material, nem um objecto teórico por centro das atenções, mas um projecto de conhecimento, cuja legitimação está em boa parte na respectiva aplicabilidade e produtividade
. Essa postura, discutida e criticada pelos mais variados positivismos, articula-se no entanto bem com o que se conhece sobre a criatividade científica e a criatividade em geral.

Num ponto em comum com Mozart, Poincaré realça a importância da totalidade e dá sinal de uma teoria por assim dizer combinatória da criação, décadas mais tarde reafirmada por Einstein. Mozart diz que o momento culminante é quando se ouvem todas as partes da obra ao mesmo tempo, sem ser uma de cada vez. Poincaré valoriza mais a ordem na qual se apresentam os elementos do que os mesmos elementos. A importância dada à ordem contrasta, aparentemente, com a falta de realce dada por Mozart à sequência. Mas, ao falar na audição simultânea das partes, Mozart não queria dizer que ouvisse fora de uma ordem, sem uma perspectiva das relações entre as partes. Por sua vez, ao falar em ordem, Poincaré não parece querer indicar-nos uma sequência temporal, mas uma combinação de elementos, um cosmos que se levanta do caos, para usar termos de pensadores tão distantes quanto Max Bense e Leonardo Coimbra. 

Outro dos critérios realçados por Poincaré para a selecção dos detalhes e das articulações é o da utilidade das combinações. Ele avisa que a criação não se resume à emergência de um produto novo, a uma combinatória nova
. Desde logo porque importa eliminar as relações ou os elementos inúteis à compreensão e comunicação daquela totalidade intuída. O que significa também que desde logo se entra na fase de elaboração. Nessa fase procura-se critérios para articular a ‘descoberta’ e o mundo. São critérios simples e fáceis de definir: utilidade (escolhe-se os detalhes pela sua funcionalidade), legibilidade, credibilidade, articulação com o conjunto – sobretudo estes.

Os três primeiros relacionam a criação e o contexto através de um sistema de signos intermediário. O critério da utilidade, não só relaciona criatividade e contexto, mas implica também falarmos na intenção – portanto relacionar autor, criatividade e contexto. A intenção determina igualmente a hipótese inicial e condiciona a articulação com o conjunto, que é por assim dizer o critério intrínseco de pertinência (dele falam formalistas e estruturalistas também, e várias outras escolas de crítica e teoria onde se recorre a expressões como ‘rigor poético’, ‘coerência poética’, ‘coesão interna’). Em Poincaré está igualmente pressuposta a subordinação a uma intenção, logo de início. A função da intenção não parece corresponder ao que tem sido imaginado nos debates sobre o seu papel na criação artística e, portanto, é preciso repensá-la aqui.

Desde logo pela sua instabilidade, que deriva dessa atitude de “desconfiança construtiva” que deve acompanhar o cientista e o ensaísta em geral
. Porque a intenção não tem que se manter a mesma até ao final para se justificar. G. Steiner fala, por exemplo, nas traduções mecânicas: apesar de, naquele tempo (1970), se estar muito mais longe que hoje de consegui-las, “as linhas de investigação que levaram a essas conclusões negativas são do maior interesse linguístico. Através delas estamos aprendendo muito sobre a natureza e os limites da linguagem”
. O que estamos a aprender é novo, não se previu de início. O resultado pode não ser o que a intenção faria supor. A função das intenções é a de experimentar uma direcção, a de fornecer critérios para agregar elementos e criar hipóteses. As séries alotópicas de que fala Vygotsky, no texto atrás comentado, podem ser geradas também por mudanças de intenção devidas à resistência do objecto ou do problema.

A consulta de manuscritos de autores vários e dos rascunhos, esboços, estudos feitos por pintores até chegarem ao quadro final permite-nos perceber o quanto é instável e mutante o projecto, a hipótese ou a intenção. No manual soviético Psicologia, colaborado por Smirnov, Leontiev, Ignatiev e outros, reproduzem-se seis esboços feitos por Reshetnikov para um quadro seu. Há sempre uma personagem comum (uma criança) e um quadro mínimo: uma sala. Tudo o resto muda: a sala de uns esboços é a da escola, nos outros e no quadro final é a de uma casa particular. A figura masculina, que representa o professor num dos esboços, é substituída por uma figura feminina de uniforme em outro esboço, por uma ama ou mãe em outro ainda e nos três esboços seguintes desdobra-se numa figura mais formal e austera (num esboço em pé, por trás da cadeira, e no outro sentada na cadeira folheando um livro) e em outra figura com ar piedoso e mais idosa, sendo ambas femininas. Introduz-se entretanto um cão e uma outra criança sobre uma bicicleta parada na sala. Fixa-se ainda a janela, único espaço que dá para o exterior (este só aparece no quadro final e é um engodo: mostra uma ponta de um arbusto ou árvore e outra janela, esta quase fechada, sem deixar perceber nada para dentro). O chão nuns casos é liso e em outros divide-se por linhas paralelas que evocam soalhos de tábuas compridas. No quadro final aparece um tapete a cobrir uma boa parte do soalho, superando assim a hesitação anterior. Ainda no quadro final, a criança traz uma pasta de escola, atada por uma corda, sendo que nos outros esboços não há corda e nos dois primeiros não há pasta. Também na cena final há um quadro, que não havia na maioria dos esboços e no único onde havia estava noutro lugar, fora do cenário (era um esboço à parte).

A descrição das mudanças podia continuar, porque os pormenores ainda não se esgotaram. O importante, agora, não é porém analisar o processo para interpretar o quadro, mas observar que o projecto geral da obra vai mudando. A intenção inicial transforma-se constantemente, as personagens transfiguram-se ao mesmo tempo em que o quadro se torna mais nítido. A instabilidade do projecto reduz-se na fase de aplicação, porque já se tem uma direcção, definida a partir da emergência da nova combinatória e depois da decisão sobre como e com o quê relacionar a descoberta. A instabilidade aí existe ao nível das possibilidades de articulação com os códigos conhecidos pelo público previsível. Na fase de preparação, a instabilidade é bem mais intensa.

O mesmo se pode ver pela descrição do método criativo de Tolstoi: depois de recolher muitos dados escrevia de jacto, sem pensar em detalhes; esse primeiro esboço era passado a limpo, emendado, alterado, cortado, havendo capítulos reelaborados dez vezes
. Quando um poeta escreve o texto e depois lhe acrescenta pouca ou nenhuma variação, isso acontece porque ele segue outro método criativo, que lembra o de Mozart e que podíamos chamar de mental. Esse tipo de artista não passa para o papel nada que diga respeito à lenta maturação da obra, só a escrevendo quando já tem a estrutura fundamental e quando já definiu os critérios para preencher essa estrutura, memorizando a sua carnagem também. Embora não textualizado, o processo é basicamente o mesmo: seguir diversas intenções, diversos projectos ou diversas hipóteses, enfim ter um projecto mutante, aberto, que organiza a cada momento de forma diferente os dados que a memória ou a experiência disponibilizam. Por isso Ignatiev diz que as “ideias e projectos a princípio aparecem com um aspecto pouco claro e indeterminado”
.
Poincaré, no seu testemunho, centra-se na experiência do estabelecimento de uma nova classe de funções fuchsianas, que se iniciou precisamente com a intenção de provar que não havia tal tipo de funções (que chamou fuchsianas)
. Após forçar várias conexões possíveis, o cientista apercebe-se de uma em que não tinha pensado ainda. Ela contrariava a intenção inicial. No entanto, é por essa que ele opta, porque vê nela uma resposta ao problema, ainda quando não seja a que esperava. Ao passo que, nas combinações anteriores, o problema continuava sem resposta, ou com uma explicação lacunar, esta dava uma resposta cabal, embora contraditória do pensamento inicial. Portanto, a combinatória escolhida é a que tem maior poder explicativo (essa é para Popper uma das principais características de uma boa hipótese), não perante a intenção, mas perante o problema. A intenção fez falta para experimentar hipóteses que, por estarem erradas, permitiam perceber ou intuir uma hipótese inédita. É a dificuldade encontrada, a resistência do ‘objecto’, que leva à criação de uma chave explicativa ou interpretativa e que provoca as mundanças de intenção e de programa. 

Nos três episódios seguintes, que formam com este a narrativa do processo criativo em Poincaré, repete-se por quatro vezes a referência a um momento aparentemente inexplicável, que é aquele em que se estabelece a ligação, a combinação que vem resolver o problema (pelo menos por algum tempo, geralmente vasto). No primeiro episódio, foi o café que fez o autor entrar numa actividade excessiva e chegar ao resultado; nos dois seguintes, ele vai a subir para um autocarro, a passear e a caminhar numa rua. Em qualquer dos momentos (e isso torna-se claro nos três últimos) ele já não está a trabalhar no assunto quando a ‘ideia’ lhe ocorre. Fixa-a, como fazia Mozart, para mais tarde arranjá-la, desenvolvê-la, testá-la e articulá-la com a problemática teórica em jogo.

Até ao aparecimento da ideia há dois momentos: no primeiro coloca-se o problema, há uma intenção, que forma a primeira hipótese para o resolver, e há a aplicação, exaustiva no caso do cientista, dessa hipótese; no segundo há um distanciamento face ao assunto, ficando o cientista ocupado com outros afazeres, bem diversos. É o que se chama a fase de pensamento não-consciente, ou de repouso, ou de intervalo. O termo desta segunda fase dá-se quando surge ‘a ideia’, por associação ou contraste fortuitos excitados pelo ambiente, por recursos por assim dizer externos (como por exemplo o café).

O distanciamento, em relação ao assunto, não é o mesmo que se dá depois de resolvido o problema. Até que a dificuldade seja superada, mesmo que distraídos com outros afazeres, o criativo está ‘em guarda’, lembrando a etimologia da palavra intuição. Está em guarda porque ainda não tem soluções. Portanto, supõe-se que há uma actividade (ou pelo menos uma observação) subliminar que vai preparando a solução. O menor estímulo que se possa relacionar com o problema é imediatamente aproveitado e posto em relação. 
A actividade subliminar, por não ser consciente, presta-se a ser conotada com as mais variadas teorias, como as freudianas e as deconstrucionistas. No entanto, o matemático propõe uma hipótese ‘computacional’ para esse tipo de pensamento. Como o aviador que, para descansar, liga o piloto automático, assim o criativo deixaria o assunto em estado latente. Pode portanto conceber-se que, embora não esteja a trabalhar sobre isso, o criativo mantém-se operante em relação ao problema. O sono do aviador será também um sono atento ao menor distúrbio, ainda que esteja a dormir realmente. O menor estímulo dispara o raciocínio em relação à solução ou dispara a atenção do aviador sonolento.

O aproveitamento da circunstância que desperta a solução é feito muitas vezes por via analógica, por “soluções análogas”
. A analogia marca uma direcção de sentido na pesquisa de “algo geral, não somente entre o que é parecido, mas também entre coisas que se diferenciam muito entre si”
. Por isso ela compreende “a diferença e a contradição”
.

Sendo a analogia tão importante no trabalho literário, tira-se proveito do momento para focá-la sob um outro ponto de vista e chamar a atenção do aluno para o facto de que não se trata só de uma figura retórica e poética, trata-se de uma maneira de pensar e de criar. Esta maneira de pensar e criar tem a função de resolver a intenção, despoletando soluções mais poderosas que as anteriores. 

Se entendermos por analogia a similaridade entre elementos ou conjuntos comparados, deixaremos de perceber um dos mecanismos que a suportam e à criatividade. Muitas vezes a criatividade se deve a um raciocínio contrastivo, que não fica descrito por essa definição. Tendo há pouco dado um exemplo disso, precisamente em Poincaré, muitos outros podiam ser citados. O que traz uma suplementar e inesperada explicação para a adopção do método contrastivo pela linguística e pela antropologia. Como disse Claude Lévi-Strauss, a “lógica das oposições e das correlações, das exclusões e das inclusões, das compatibilidades e das incompatibilidades [...] explica as leis da associação”
, que estão na base, também, da imaginação.

Em muitos poemas, a estrutura básica não é a de uma analogia mas a de um contraste. O próprio processo de nomeação se realiza por analogia ou por contraste. O que era natural para Casais Monteiro, “desde que se descobriu, no homem como na natureza, um perpétuo jogo de contrastes e de antíteses”
.

Ainda a propósito, chama-se a atenção da turma para o mais simples dos recursos retóricos e poéticos, que é a enumeração, conveniente nas tradições orais e para concentrar a atenção do interlocutor naquilo que se está a dizer. A sua utilidade chega à escrita, porque a enumeração é também uma mnemónica e, portanto, garante aos autores a fixação da mensagem na memória do leitor. Ela é um dos recursos literários mais comuns num livro que se tornou dos mais globalizados, se não mesmo o mais global de todos, e que é a Bíblia. A judaica ou a cristã. 

A enumeração é feita segundo um critério de equiparação ou de oposição entre os elementos enumerados ou para seleccioná-los. Portanto, ou se constitui por analogia ou por contraste. No poema «A Minha Terra», de José da Silva Maia Ferreira, a identificação da sua terra é feita por contraste com as outras (a brasileira e a portuguesa). De onde resulta uma enumeração humilde e composta pela negativa: não tem..., não tem..., não tem..., ...mas, mesmo assim, é minha terra. O critério para seleccionar os elementos enumerados é o do contraste que eles exercem face aos atributos das outras terras. Assim o texto opera uma diferenciação humilde mas, para o que nos interessa agora, uma diferenciação.

No testemunho em que Francis Ponge fala da criação do poema do Prado, a estrutura inicial é também a de um contraste. Uma oposição entre determinada paisagem no presente e no passado: uma parte dela permanece e a outra desaparece. Por exploração desse contraste é que o poema se vai compondo, a julgar pelo relato que nos lega. A fase de elaboração é sobretudo analógica, mas ela procura analogias para o contraste inicial. O seu é, portanto, outro valioso testemunho a favor da consideração da estrutura contrastiva, paradoxal, ou contraditória, como tão importante para a criatividade quanto a da metáfora ou a da alegoria.

No entanto, revelando hipoteticamente uma frequência maior, a analogia concordante, mimética, tomada como estrutura da alegoria e da metáfora, tem sido bem mais considerada pelos estudiosos. A atenção que lhe dedicam as tradições orais reforça a noção que se tem da sua importância – hoje recuperada pelas ciências cognitivas e as novas teorias da inteligência. Facilmente se nota, em países como Angola e Moçambique, o recurso didáctico e heurístico às analogias entre as populações rurais. Mais do que isso, o próprio acto de conhecer, segundo algumas tradições, consiste em «ver como», ver uma coisa como outra. Ao nível das oraturas bantos, sem dúvida que o raciocínio por contraste é bem menos comum do que o raciocínio por analogia. Mas na literatura escrita e globalizada não se passa o mesmo.

Num pólo oposto ao das oraturas africanas está a comunidade científica euro-americana. Oposto geograficamente, socialmente, antropologicamente e pelo conjunto de métodos que usa. No entanto, nesse meio, os economistas e os psicólogos, por exemplo, privilegiaram o estudo da metáfora ou da analogia, tomadas como operações de substituição, diferenciação e correspondência. Para eles, na criatividade científica o raciocínio por contraste pode ser pouco produtivo e nada económico (trabalhar sistematicamente por negação implica negar todo o universo para definir um seu objecto) – ao contrário do que sucede nas artes. Mas as metáforas através das quais os cientistas exploram novas hipóteses podem ser de cobertura ou de afastamento. E o uso do método contrastivo na linguística de Saussure
 mostra como se tornam produtivas as definições por contraste.

Em se tratando de uma figura de estilo importante para todos os estudos literários (com a ressalva acima feita, sobre o contraste), mais tarde trabalhada no ensino secundário, no âmbito da profissão a exercer pelos nossos alunos, é de se dar alguma atenção à teoria criativa da metáfora, elaborada sobretudo na segunda metade do século XX pela psicologia da criatividade.

As teorias da analogia de Gordon e da metáfora de Rouquette ganhariam se fizessem uma comparação explícita com os ensinamentos da Retórica em geral e da poética também. Ganhariam duplamente em clareza: tornavam-se mais claros alguns procedimentos que a retórica e a poética já conhecem bem há muitos séculos e definem com precisão; tornava-se também mais claro o que as teorias “científicas” da metáfora acrescentaram às retóricas e poéticas.

Na tradição da retórica e da poética, a metáfora é definida como a mudança
 de sentido ou de imagem, numa palavra ou frase, motivada por alguma impressão ou interpretação
. A substituição que leva à metáfora (a substituição do contexto frásico habitual de uma palavra ou imagem), provocando estranheza, provoca também no receptor uma reacção de recuperação, de cobertura, que leva a procurar a semelhança entre o “metaforante” e o “metaforado”. A metáfora é por isso considerada ‘o mais elevado dos tropos’, pelo exercício reflexivo e de imaginação que exige do leitor. Ela consiste no processo que mostra o que têm de idêntico dois objectos ou termos distintos
.

Uma diferença imediata com a teoria da metáfora de Rouquette está em que a figura é “o estabelecimento de correspondências e da substituição parcial ou total de dois «objectos»”
. O carácter substitutivo não é desconhecido pela retórica e a poética, está é condicionado à noção de correspondência, porque é a existência dos traços comuns a dois objectos ou termos que regula a substituição de um pelo outro.

O tratamento retórico da relação entre substituição e correspondência atenta no que Rouquette chama de “cobertura”: “o conjunto, eventualmente vazio, das propriedades possuídas em comum pelos dois objectos comparados”
. Para além da cobertura há o nível do afastamento, que agrupa as propriedades que não são comuns aos dois objectos e remete para o raciocínio contrastivo – e há o nível da incerteza, onde colocamos as propriedades que, “no momento considerado não se sabe se se aplicam” aos dois objectos
. Pela esquematização colocada ao fundo da mesma página onde colhemos a citação, percebemos ainda que a cobertura inclui as propriedades comuns e também aquelas que não existem nem num nem no outro dos objectos. Isso traz ao esquema um poder maior de alcance, porque realmente a ausência de certa propriedade aproxima dois objectos diferentes e distingue-os de terceiros.

Esta classificação de Rouquette permite perceber melhor aquilo que, segundo Moles, seria a informação estética e, segundo Jauss, nos dava a medida da “distância estética”, seu critério para definir o “carácter artístico” da obra
. A distância estética é dada pela relação entre cobertura e afastamento, sendo maior o carácter literário da obra, para movimentos como o futurista, quando maior for o afastamento e menor a cobertura (dentro dos limites da comunicabilidade). A aproximação entre Rouquette e a teoria de Jauss mostra que a sua classificação das relações entre “metaforante” e “metaforado” possui poder operatório na nossa área.

A metáfora assim constituída exerce duas funções “no discurso científico e técnico: uma de valor heurístico, a outra de finalidade didáctica”
. As duas funções são importantes no processo criativo, como também na formação de futuros professores de literatura. O “valor heurístico assenta [...] na exploração da incerteza e na sua conversão em afastamento ou cobertura. Quanto à função didáctica, ela trabalha ao nível da cobertura, recorrendo-se a um objecto mais familiar para depois falar em outro menos familiar que tem propriedades interseccionadas com o primeiro”. 

A familiaridade é o critério usado para distinguir as funções heurística e didáctica da metáfora. A importância da familiaridade já vinha de Gordon, para quem os criativos deviam exercitar as suas capacidades transformando o familiar em insólito e o insólito em familiar. Essa transformação recorre a analogias de quatro tipos: pessoal, directa, simbólica e fantástica. O aluno da disciplina, em princípio, já conhece os quatro. A analogia pessoal figura na retórica sob o nome de personificação; a analogia directa transforma o familiar no insólito e é comum no fantástico; a analogia simbólica pega numa imagem exemplar para trabalhar um problema, como se fazia com os exempla na Idade Média europeia; a analogia fantástica abrange o que, em termos de géneros e espécies literárias, se designa por maravilhoso, terror, absurdo. Esta última não relaciona propriamente objectos, autores e imagens, mas sim os conceitos de real e de irreal, trabalhados no seu contraste. Ou seja, este último tipo de substituição não é por semelhança mas por contraste. 

Criação de imagens, linguagem e pensamento

A matéria é, para nós, um conjunto de imagens

(H. Bergson)
As polémicas relações entre linguagem e pensamento suscitaram a atenção de múltiplas gerações da filosofia, da crítica, da teoria e da poética ocidentais. Na abordagem da criatividade podemos encontrar dados novos e pertinentes para examinar o consenso conseguido, consenso que adormeceu as polémicas nos últimos anos.

A contribuição, para a Psicologia, de Vygotsky (1896-1934), só divulgada no Ocidente europeu a partir da década de 50 do século passado, é significativa nesse aspecto, porque ela antecipa o consenso actual. Num dos seus últimos escritos, chama a atenção para a importância de estudarmos o som e o significado em relação, não separadamente. A separação entre o estudo do som e o do significado, o seu isolamento para análise, “é responsável, em grande parte, pela esterilidade da fonética e da semântica clássicas”
.

A mudança mais interessante que nos trazem a psicologia e a neurobiologia actuais, em relação a essa ideia de Vigotsky, não impugna a necessidade ou a conveniência de um estudo simultâneo do som e do significado. Mas mostra que, na sua base, todo o pensamento verbal é sustentado por uma espécie de tecidos de imagens, com seu léxico e sintaxe bem mais fluidos que os da linguagem verbal, intuitivos por assim dizer.

Em The Act of Creation, Koestler apreende, num testemunho de Coleridge, o carácter visual das associações, que estaria no comando do processo criativo. Do testemunho do poeta há duas versões, mas em qualquer delas a composição das palavras obedece a tal comando: as frases organizam-se para reportar a descoberta imagística e a sua sintaxe reflecte as combinações visionadas. Koestler não pressupõe, nesta passagem pelo menos, que ao pensar em frases o escritor ou o cientista podem ser motivados para ‘chaves’ imagísticas inéditas também. Ou seja: a relação entre a criação das imagens e a sua comunicação é biunívoca, porque a linguagem pode suscitar imagens, tanto quanto novas combinações imagéticas podem suscitar novas frases.

Outra reserva para a qual se chama a atenção do aluno é a de que as imagens criadas não são necessariamente visuais. Mozart, por exemplo, fala só nas imagens auditivas. O pressuposto comum – de Koestler, de Mozart, de Einstein – é em geral o de que as palavras não estão presentes no momento em que surge o novo, no momento do «insight». Elas apenas condicionam a exposição das combinatórias encontradas, todas pré-verbais. Centrados nessa fase de «insight», em que o pensamento imagístico está liberto dos condicionamentos linguísticos, eles esquecem o potencial de sugestão das palavras, anteriormente activo. Por isso diminuem o papel da linguagem na criatividade. 
Uma última reserva ao raciocínio de Koestler, exposto num livro que é de 1964, diz respeito à relação que estabelece entre essa fase e a teoria psicanalítica. O habilidoso ensaísta associa o pensamento por imagens visuais à regressão a um estado primitivo do homem, no sentido psicanalítico da palavra – que não me parece pertinente neste contexto. A par da imagem visual, o ritmo suportaria outra forma de regressão a um estado primitivo do pensamento. A afirmação terá sido condicionada pelo objectivo de provar o papel do inconsciente na criatividade, não como o terá pensado Poincaré (que tinha uma espécie de teoria computacional sobre o assunto), mas como o pensaram Freud e Jung
. Daí que se force o carácter regressivo do raciocínio por imagens e da concentração por ritmos.

Para aceitarmos a sua hipótese é preciso conceber que o raciocínio por imagens, pré-verbal, é primitivo, ou seja, próprio de um estado anterior da evolução da espécie. Ora o raciocínio por imagens, inconsciente ou não, continua a dar-se, no dia a dia e na pesquisa académica ou laboratorial. O seu papel não é secundário. Segundo António Damásio, o “conhecimento imagístico […] é utilizado para o movimento, o raciocínio, a planificação e a criatividade”
. A articulação de imagens não-verbais é, portanto, a base de raciocínio e de inventidade dos homens de hoje. 
A emergência das imagens pré-verbais é vista pela neurobiologia a partir da percepção, dos sentidos. A partir dela se vão criando redes de representação disposicional para os objectos e os ambientes. A imaginação testa essas redes, pois ela tem uma função auto-reguladora relativamente ao organismo, ao conhecimento, à interacção entre organismo e meio. Verificando associações e contrastes, a partir de evocações ou de estímulos sensoriais, ela experimenta combinações que verifiquem a nossa percepção e que a tornem mais aguda. Tais testes são tão importantes para a arte quanto para a própria sobrevivência da pessoa e da espécie. Os exercícios criativos na linguagem, a construção de hipóteses, são testes especializados e posteriores, que verificam sistematicamente e racionalmente as combinações percebidas por imaginação. 

Se é verdade que a comunicação do pensamento só se faz através de uma linguagem; se é verdade que, dessa articulação, resulta uma síntese de pensamento e linguagem que os torna inseparáveis; é também verdadeiro que, antes da linguagem verbal, opera a gramática fluida das imagens, com suas articulações hipotéticas, que permite postular a existência, pelo menos, de uma sintaxe imagística fora linguagem verbal
. É nesse nível não-verbal ou intuitivo do conhecimento, em que as articulações não estão limitadas pela fala ou a escrita, é na fluidez típica desse nível, que a imaginação gera novos produtos. Torna-se, portanto, necessário substituir a díade (pensamento / linguagem) por uma tríade em que se introduz, na base de pensamento (elaborado ou especializado) e linguagem, a imaginação.
A fase da intuição ou «insight», que é a da imaginação do novo, construindo uma percepção não-verbal, presta-se às mais variadas projecções. O seu vazio de linguagem e de pensamento sistemático torna de verificação impossível qualquer analogia com tudo o que se conceba como não-verbal e não-sistemático. A fase do «insight», investigada a partir de uma introspecção, constitui um dos limites da razão no sentido estrito da palavra. 

No entanto, mesmo a esse nível encontramos representações disposicionais que Damásio vê como o nosso “depósito de conhecimento”. A metáfora talvez não seja a apropriada à teoria, pois o dinamismo interno que o autor reconhece no sistema lembra as grandes indústrias, mais do que os seus depósitos. Mas essas “representações disposicionais” permitem-nos seguir registos em rede que são constantes e dos quais, portanto, se deduz a existência de regras. Os registos em rede regulam-se por padrões e esse dado é fundamental para se discutir o carácter sistemático ou assistemático do conhecimento. Porque, mesmo ao nível da intuição nova (portanto, não prevista), há sistemas em funcionamento para que ela irrompa. 

As recorrências tornam funcional a imaginação e, portanto, a criatividade. De onde, ao falar-se em criatividade, ter que se falar das suas funções.

Funções da criatividade

A visão da criatividade como exame pela imaginação, no âmbito da auto-regulação do nosso conhecimento do mundo, introduz-nos ao ponto seguinte do programa.

Este ponto visa responder à questão: para que serve a literatura e para que serve estudá-la? O professor é frequentemente confrontado com a pergunta pelos alunos. Se nos lembrarmos dos Cursos de Ensino de Português e Francês / Ensino de Português e Inglês, ou seja, dos cursos que visam preparar os alunos para a leccionação, torna-se mais pertinente ainda responder à pergunta – e de uma forma precisa. Porque ela não é só feita nas Universidades, aparece desde que os estudantes entram no estudo do texto literário e dos seus recursos. Portanto, os futuros professores irão também ser confrontados com o problema – e por crianças, o que nos deve levar a facultar-lhes respostas claras e incisivas, eficazes nesse contexto sem se tornarem demasiado redutoras ou deformadoras da complexidade da problemática. 

A pergunta possui pelo menos duas acepções, conforme surja na primeira pessoa do singular ou do plural: «para que me serve a literatura e o seu estudo?»; «para que nos serve a literatura e o seu estudo?».

A segunda acepção remete-nos para o debate sobre a função social da arte. Mas ela tem por trás um suporte, que é a resposta à primeira pergunta. A função social da arte está logicamente articulada à função da arte na vida psíquica individual. Há decerto efeitos apenas sociais a considerar, mas o efeito social garante-se por explorar mecanismos típicos do efeito da obra na pessoa. 

As respostas normalmente dadas à dupla pergunta passam pela dicotomia utilidade / inutilidade social da obra, do produto. Polémicas como as da Presença com o neo-realismo, na história da literatura portuguesa, mostram bem isso. Mas a maioria das crianças e dos adolescentes não parece ainda preocupada com a utilidade social. O que os leva a fazer a pergunta é não conseguirem encontrar no seu quotidiano a necessidade ou a conveniência de saberem para que serve “aquilo”. Para que não se dilua o interesse do jovem, que muitas vezes os professores acham reduzido, sobretudo nesta disciplina
, é preciso prender-lhe a atenção dando-lhe expectativas de lucrar pessoalmente com a aprendizagem da matéria, só depois se passando a falar na sua utilidade social.

Entrando no assunto, o quadro das polémicas em torno dele deixa perceber intenção ou condicionamento prévios do crítico ou do teórico, petições de princípio mais do que a percepção atenta de como a criatividade literária é usada nas diversas sociedades. Deduz-se, de um princípio filosófico e político geral, uma hipótese que vai procurar exemplos concordantes no campo artístico. Esquece-se, dessa forma, que ‘o social’ participa da estrutura da obra, sendo nela ao mesmo tempo citado e reformulado. Da observação desse e de outros factos, concordantes, deriva a definição de Šklovskij para a função social da poesia, centrada na sua função para a vida psíquica: desenvolver a percepção, quer estimulando-a por efeitos de estranheza, quer porque se trata de uma forma específica do processo perceptivo
. Se a transposição
 (pelo leitor) e a composição (pelo autor) do texto são processos criativos, as funções da literatura no indivíduo e na sociedade explicam-se a partir das funções da criatividade na psicologia individual.

A função da criatividade verbal foi abordada segundo perspectivas variadas, muitas delas conhecidas dos teóricos da nossa área. A psicanálise, por exemplo, que a põe na dependência e ao serviço do jogo de forças entre consciente e inconsciente, instinto e sociedade, reprimido e repressor. Outros psicólogos, sobretudo os da psicologia infantil, atentam especialmente no carácter lúdico da arte e nas funções da narrativa na formação da personalidade. Desenvolve-se também, por esse e outros motivos, a educação pela arte. Alguns autores aproximam ainda a psiquiatria e a expressão artísticas, a loucura e a invenção, deduzindo a partir daí consequentes funções psicológicas da criatividade
. Em geral as respostas não saem do clássico trio docere – movere – delectare. Reconhecemos a dificuldade de sair daí, mas talvez seja conveniente fazê-lo, por dois motivos.

Em primeiro lugar, porque esse trio é sobejamente conhecido e nem por isso a pergunta morre na mente (e na boca) das crianças e adolescentes. Em segundo lugar, porque os três verbos referem-se a três efeitos da literatura no seu público: podem movê-lo, deleitá-lo, ou ajudá-lo a fixar ensinamentos. Mas a criatividade verbal tem funções mais precisas do que as que tais efeitos indiciam, não sendo todas descritas pelo trio retórico. Alerta-se portanto os alunos para algumas dessas funções.

A psicologia infantil (v. Smorti, Elkonin e Zaporoshets
), que tanto se apega ao carácter lúdico, estuda igualmente o papel da narrativa no processo de aprendizagem e desenvolvimento psíquicos da criança. Ainda que a imaginação da criança e a do adulto sejam diferentes
, a interpretação das pequenas narrativas imaginadas permite aos pais perceberem como o filho está a conhecer o mundo, aquilo que lhe chama a atenção, etc. elas permitem igualmente explorar hipóteses acerca do mundo. A exploração ficcional é um processo que se integra também numa das funções cognitivas da metáfora citadas atrás. Ela permite à criança desenvolver suposições e serve, assim, para prospecção. Portanto, qualquer mãe, qualquer pai e qualquer agente de educação ficam melhor habilitados a cumprir o seu papel se tiverem treino de interpretação das narrativas e se o transmitirem aos filhos.

Paul Ricoeur, em Soi-Même comme un Autre, reflectiu sobre as relações entre narrativa e identidade social, relações que chamam a atenção para um aspecto fundamental da personalidade humana que é o do compromisso e o da imagem de si mesmo entre os outros ou como um outro
. Um discípulo de Paul Ricoeur, Richard Kearney, apresenta uma teoria poética do conhecimento que nos revela uma outra função, fundamental também
. O autor diz que usa a palavra poesia no sentido de construção, portanto, avisa-nos para o facto de não estar a usar a palavra na acepção literária. Mas a maneira de ele ver o conhecimento coincide com o que podemos chamar um raciocínio poético. A sua teoria do conhecimento chama a atenção para o carácter cognitivo das analogias, para o facto de nós imaginarmos ou definirmos uma coisa por comparação com as outras. O que não está longe dos processos criativos acima expostos, principalmente no que respeita às analogias. De maneira que o treino na descodificação e codificação das analogias, a que a leitura literária presta suporte e que exercita, apura a capacidade cognitiva dos alunos e dos professores.

Tradições distantes umas das outras conhecem o poder pedagógico e heurístico das analogias e da criatividade. Elas usam por exemplo as adivinhas para treinar a perspicácia linguística e agudizam a percepção da criança, propondo-lhe enigmas que possuem escondidamente os elementos para a própria descodificação. As quadras populares portuguesas e alguns dos seus aforismos utilizam estruturas analógicas e criativas para transmitir um curto ensinamento sobre qualquer coisa, como acontece com muitos haikais do Japão. Recordando-se à turma o que atrás foi escrito sobre a importância do contraste e da analogia na criatividade, torna-se mais clara ainda a importância, para a vida psíquica, de figuras como as da metáfora, da alegoria, da comparação, do paradoxo e do oximoro. 
A erudição europeia e da América do Norte reconhece (embora com intermitências) esta função. A chamada de atenção de Rouquette para as analogias heurísticas reforça-se numa referência mais próxima da nossa área. Mikel Dufrenne, em Estética e Filosofia
, lembrava que a “experiência estética [...] testemunha uma aptidão do homem para a ciência”
. Esse testemunho, treinado pela arte, ajudará a descobrir e apurar vocações mas sobretudo aguça a observação e a capacidade reflexiva.

Na ciência, o papel da narrativa também não é só didáctico. A interpretação das experiências científicas está suportada, retoricamente e epistemologicamente, sobre narrativas curtas. Nessas narrativas se apresentam as variáveis e as condições em que decorreu a experiência, bem como se conta o próprio desenrolar da acção, que depois é interpretado por comparação com a hipótese inicial. A clareza com que se conta é fundamental e, no entanto, as experiências chegam a suscitar hipóteses opostas, em função da exegese ou da programação narrativa que se faz do evento. A montagem de uma experiência num laboratório é a montagem de uma estória curta, de um filme em tempo real. Se o cientista for um leitor atento e assíduo de contos, novelas e romances, ou de filmes, estará em princípio mais apto para construir o roteiro experimental que a profissão lhe exige e para compreender os resultados. 

O estudo da poesia lírica, sendo esta uma arte que explora a duplicidade na significação, torna também certos tipos de investigador especialmente aptos a deduzirem, a partir de documentos escritos lapidares, legislativos ou burocráticos, intenções, posturas, problemas de uma época ou de uma pessoa, que não tinham sido percebidos antes com tanta clareza. Os exemplos históricos são muitos e basta lembrarmo-nos do quanto Freud beneficiou do facto de ser um subtil intérprete da linguagem subjectiva, fragmentária, analógica – tanto quanto da narrativa e da metonímia.

A criatividade, em resumo, exercita a perspicácia e estimula a capacidade combinatória. Por isso é que se diz que uma das funções sociais da literatura é a da “revitalização” ou “dinamização” das línguas naturais
. O facto de em Portugal se ter estudado a gramática, durante muitos anos, com exemplos dos Lusíadas, mostra a função contrapolar desta que é a de fixar uma norma linguística. Associada a ela encontramos a função legitimadora, oposta à função prometeica, subversiva ou deconstrutora
.

As literaturas da Europa Ocidental conheceram já as mais diferentes combinações entre literatura e sociedade. Para nos reportarmos a um espectro de cerca de duzentos anos, elas viram a arte ser valorizada por exprimir o espírito de uma nação ou de um povo; por servir à propagação de ideais e de posturas partidárias concretas; por constituir uma espécie de mundo laboratorial onde hipóteses políticas e sociais podem ser ilustradas, pela linguagem ou pelo jogo dos episódios; por servir à comunicação pessoal de emoções fortes; por servir para testar os limites da própria linguagem. Cada escola acentuava um dos ângulos da tríade clássica: deleitar, ensinar, comover.

 Raras vezes a definição de funções sociais atenta no papel heurístico da criatividade. Afonso Botelho diz “que os artistas da palavra, ao aperfeiçoarem as dicções, contribuem para a expansão de um pensamento apto a renovar a cultura dominante no mundo internacional”
. Esse pode ser um ponto de articulação com os contributos da criação verbal para o conhecimento. Basta substituir “aperfeiçoarem” por “testarem”, pois a renovação do pensamento passa também pelo reconhecimento dos limites da expressão. 

Outro contributo que a linguagem poética traz advém do exercício da diversificação: experimentar novas relações semânticas e fonéticas, ou sintácticas, ou morfológicas, que abrem para novas perspectivas sobre um assunto ou verificam o seu fechamento. O Romantismo, por exemplo, trouxe à Europa “o sentido do diverso e o interesse pela diversidade no humano e na vida [...] mais poderosamente”
. Isto sucede trezentos anos depois de ter começado a expansão europeia, que no seu impulso inicial coincidiu com a generalização do Renascimento. O Renascimento não foi só um retorno quase que obsessivo aos clássicos, ele resultou igualmente nessa atenção forte ao diverso, às drogas da Índia, às viagens de Marco Pólo, aos relatos onde se confundiam terras longínquas e míticas. No retorno aos clássicos gregos e latinos, também não se resgataram só os paradigmas da Razão. A razão estava já em crise e a área cultural greco-latina, que florescia também em Alexandria no Norte do Egipto, guardava notícias de uma crise anterior e actual ao mesmo tempo. Na crise anterior e na que leva ao romantismo há em comum o confronto e o contacto com diferentes culturas e povos. De maneira que a exposição à diversidade, na vida social e política, experimenta nas novas combinatórias da linguagem poética a reformulação das visões do mundo que entram em choque. H. R. Jauss lembra justamente à crítica marxista que ela se contradiz, com a teoria do reflexo, não dando atenção à capacidade que a literatura tem de “libertar o homem de preconceitos e representações arreigadas na sua situação histórica e de o abrir a uma percepção nova do mundo, à antecipação de uma realidade nova”
.

Finalmente, o romance realista pode alertar-nos para uma função cognitiva da criatividade. Muitas vezes o escritor realista cai na tentação de usar o romance para ilustrar as ideias políticas e sociais que perfilha. Nesse caso, o papel da literatura é o de veículo só, como acontece quando um poeta ultra-romântico
 se limita a imitar tipos de emoção e personalidade previamente concebidos. Quando o escritor realista usa a narrativa para experimentar um pensamento social em vez de o ilustrar apenas, usa-a com a mesma função que teve a imagem do ouvido na invenção do telefone: levar-nos à simulação de uma situação hipotética. Esse é um dos processos analógicos estudados na criatividade científica e técnica, pelo seu poder heurístico: simular, por analogia, uma situação, para controlar melhor algumas das suas variáveis.

Criatividade e técnica: forma e conteúdo

A partir do momento em que percebemos a função cognitiva da arte, que é a de exercitar a percepção e o raciocínio, aceitamos que o papel da forma, e o da tecnologia, não podem ser passivos nem indiferentes. Se a forma é o suporte do exercício, porque é através dela que se comunica; se o significado é transportado pelo significante; e se o significante depende das técnicas de comunicação, segue-se que a técnica também condiciona o significado a transportar.

A passagem da oralidade à escrita, e da escrita em papel ao suporte digital, são por isso tão importantes quanto a passagem à roda e da roda ao satélite. São escolhas técnicas que determinam vincadamente os produtos consequentes. A técnica e a forma são portanto factores a levar a conta na criatividade literária. Não é passivo o seu papel na composição das obras, nem inconsequente a sua definição para a produção de significados pelos leitores. 

A concepção passiva da forma anda associada à visão da literatura como reflexo, espelho, imagem matriz de uma longa tradição na Europa e que teve um dos seus últimos afloramentos no realismo socialista
. Na relação entre criatividade e contextos
 (em particular o do autor
) imagina-se que os contextos são um factor externo sobre o qual a criatividade não opera. Assim, o ‘conteúdo’, sobretudo o ‘conteúdo social’, é dado à partida, restando ao escritor encontrar uma forma transparente de o retratar. Retratar é ser “transparente, no sentido em que [se] é capaz de trazer e fielmente representar situações sociais que importa denunciar”
.

A teoria do reflexo e a militância literária não foram as únicas do século XX. Dentro da mesma área ideológica, António Candido rebateu a concepção oportunamente, encontrando uma relação equilibrada, funcional e de certo modo estrutural
 entre os termos
. Outras teorias se afirmaram, sobretudo após o Modernismo europeu. Para uma delas, não só o contexto fornece conteúdos estruturantes, mas ainda as estruturas literárias transformam a percepção que temos dos contextos e co-textos, na medida em que são criativas e biunívocas as relações entre literatura e sociedade, como entre forma e conteúdo, como entre matéria e forma. Para outra teoria que o século XX conheceu, e que não contradiz as anteriores, a ‘forma’ constitui um sistema de significação próprio, articulado, contraditória ou analogicamente, com o sistema contrapolar do ‘conteúdo’, sustentado sobre a estrutura da referência
.

Dada a longa radicação da teoria do reflexo, torna-se oportuno recorrer a exemplos extra-europeus para reflectir sobre as relações entre forma e conteúdo. Os dois sistemas diferenciam-se em vários períodos da história literária angolana. Coincidindo com o predomínio da ‘literatura empenhada’ em outras partes do mundo, a literatura militante local dá-nos um exemplo disso. No contexto africano em geral, houve tentativas várias para transplantar as teses do realismo socialista e da literatura como reflexo
, processo de resto global. Uma das mais subtis associa a arte comprometida com o realismo europeu e a intensidade pragmática “das estéticas africanas tradicionais, eminentemente factitivas”
. Mas o pragmatismo na oratura não é o mesmo da literatura panfletária. Geralmente serve para corrigir situações e confirmar valores sociais e serve, sobretudo, para manter atento o auditório, envolvê-lo no ritual narrativo. Na oratura é-se prático sobretudo por esta relação imediata com o público. Se o pragmatismo se manifesta a outros níveis ele reitera valores. Por seu turno a literatura empenhada persegue objectivos ideológicos revolucionários ou conservadores conforme a sociedade é capitalista ou socialista e, em se tratando de uma literatura escrita, não contém o ‘pragmatismo’ da comunicação oral, o carácter “factitivo”, “conativo” ou simplesmente conectivo. 

A sintonia de objectivos políticos (por exemplo com as causas do ‘Terceiro Mundo’) globalizava a tendência. A globalização parece realmente enquadrar com maior nitidez a emergência de uma literatura mensageira, mais do que a aproximação aos valores artísticos das oraturas bantos. Uma vez que se tratava de domínios coloniais, houve que articular as teorias do jdanovismo e de Plekhanov
 com a reivindicação nacionalista. A tarefa era difícil, pois implicava a adopção de uma ideologia surgida na Europa Industrial que então comandava o processo de globalização. A linhagem revolucionária do marxismo chocava-se com a linhagem conservadora das tradições. A dialéctica marxista esbarrava no pensamento analógico. O processo de legitimação precisava, porém, de identificar o local e o global, o animismo e a ideologia, a maiêutica e a metáfora. 

Neste contexto, tratava-se de identificar mecanismos de transparência na oratura banto, opostos em tudo às ‘subtilezas’ literárias da escrita concretista por exemplo, ou do existencialismo. Mesmo do surrealismo se desconfiava, tanto quanto de L. S. Senghor. Daí que se chamasse a atenção para o espírito ‘prático’ daquelas comunidades, para a sua concepção mimética da arte e do mundo, etc. O resultado não podia ser convincente, porque essas mesmas tradições se articularam bem com o Surrealismo em outros países africanos de maioria banto e o seu carácter analógico, o seu pendor mitificante, que lhe estruturavam a mimese, opunham-se vivamente à transparência realista
. Tanto quanto as suas crenças eram opostas ao ateísmo da maioria dos autores militantes. O efeito de distopia, provocado pelo discurso ideológico em A Revolta da Casa dos Ídolos, de Pepetela
, ou em Patriotas de Sousa Jamba (pelo discurso crítico do protagonista relativamente à generalidade dos seus correligionários), ressente-se desta desadequação entre os paradigmas realistas dos dois autores (de sinal ideológico oposto) e o discurso tradicional banto.

O “realismo animista”
, no caso angolano, retomando paralelos com a literatura latino-americana (cuja leitura a globalização ideológica intensificara), parece constituir uma resposta, ou um expediente, para substituir a ponte anterior. A harmonia tem de ser conseguida agora entre o que antes era obscurantismo e o que antes era transparência. A distribuição de funções alegóricas ou irónicas às figurações animistas resolve a equação mantendo o racionalismo e o realismo anteriores. A organização das narrativas, tirando isso, manteve-se fiel ao realismo socialista, dialecticamente conjugada para fazer pensar “a situação”. Mas o choque entre as duas concepções teve consequências inesperadas.

No caso de Pepetela a diferença, face ao cânone do realismo socialista, é que a intenção moral, indicada às vezes pela ‘fantasia’ animista, se declara com a impugnação da referência enquanto verdade. Isso acontece, por exemplo, no fim de O Cão e os Calús. 

Aí se introduz uma notícia que põe em causa a veracidade de toda a história contada até ao momento. O mesmo cão teria sido visto em mais do que um lugar ao mesmo tempo. Não sendo reconhecido aos cães, pelo menos pelos realistas, o dom da ubiquidade, deduz-se que aquela história é inverosímil, é uma estória. Porque teria sido inventada? O episódio vê-se desdobrado em seguida num sonho onde se faz uma alegoria para reinterpretar a estória, sublinhando assim a sua moralidade. O livro termina depois com o “cão, só ideia envolta em sangue”
. Tal recurso dá-nos uma imagem cíclica e metapoética da obra, visto que ele repete outro idêntico posto logo no “Aviso ao leitor”. Aí, na voz do autor dirigindo-se ao seu público, ele começa por dizer que as “cenas que se vão narrar passaram no ano de 1980 e seguintes, nessa nossa cidade de Luanda. No século passado, portanto”
. A publicação do livro dá-se em 1985, e desde logo o facto contradiz o aviso, avisando que se trata de uma ficção.

A distopia alerta o leitor para o funcionamento alegórico da narrativa, onde o importante não é a verdade sobre o que se passa na diegese, mas o ensinamento que ela traz ao povo sobre aquele tempo que se está a viver. O facto estranho à razão (o cão ter o dom da ubiquidade, poder aparecer em dois lugares ao mesmo tempo) é anulado pela moralidade da estória, tornando-a “funcionalmente realista”
. Por aí, a obra recupera o papel legitimador das narrativas orais, que lhes vem de condensarem uma ‘lição’. É uma forma nova de articulação entre o propósito militante e as tradições locais. O seu ‘animismo’ restabelece laços identitários
 pelo imaginário e laços estruturais pela moralidade da narrativa. Mas o mais significativo, para o que estamos a discutir, é que o recurso usado pelo escritor é típico do modernismo nas literaturas euro-americanas: impugnar a lógica da referência realista, segundo a qual cada ser está apenas aqui e agora, não podendo estar aqui e ali ao mesmo tempo. Cativando a atenção do leitor ingénuo pelo efeito de surpresa, causado por essa impugnação, pretende-se levar a pessoa a pensar na moral da história e não na história. A insegurança face ao resultado acrescenta-lhe em seguida a interpretação alegórica.
A aproximação entre o fecho dos contos tradicionais na oralidade e a contradição da referência na escrita seria sem dúvida forçada. A função de cada recurso no sistema artístico respectivo é diferente: nas tradições bantos, o fecho declara o final da narração e abre espaço para a interpretação, que pode ser dada sob a forma de outra estória. Mas a função dos elementos que podemos chamar de animistas (por oposição aos realistas) não é alegórica. Pressupondo-se, por exemplo, que o maiombola ou morto-vivo não existe na realidade, deixa de haver razão para temê-lo. A crença no maiombola é importante para a história. Em Pepetela a contradição da referência tem a função de neutralizar o efeito animista, tornando-o meramente alegórico, especular. Nas sociedades cosmopolitas euro-americanas, por sua vez, o recurso impugnava a teoria do reflexo, a teoria da linguagem e da literatura como espelhos do ‘conteúdo’ ou da ‘mensagem’. Talvez por isso pôde coexistir com posturas discordantes em relação aos valores vigentes (por exemplo as de Sartre e as de Pound). O conceito que Luandino Vieira mimetizou na grafia estória suporta as duas funções: ele reconhece que a narrativa é uma lição de moral e ao mesmo tempo uma ficção, uma história inventada. Apesar disso, não impugna a referência ao ponto de impugnar a validade de uma moral unívoca.
No caso de Pepetela, por essa mistura de compromisso moralizante e modernismo estético, a parte da obra para a qual se chama a atenção através da ruptura referencial é a “mensagem” também. Tal função do recurso e tal conceito de informação estética, não sendo proibidos nem estranhos, não eram comuns nos escritores modernistas europeus que davam mais atenção ao significado da ‘forma’
. Recomenda-se, a propósito, a alunos a quem o tema especialmente interesse, a leitura de Presenças Reais, de G. Steiner, no que diz respeito à radicação mallarmeana
 e rimbaudiana de todo o mal estar da crítica, da poesia e da teoria relativamente aos conceitos de verdade e de representação mimética. A relativização da verdade, a deconstrução do “mundo” e do “sujeito” num e noutro poeta – ambos referência dos mais variados modernismos – impugna a legitimidade de um ensinamento unívoco, absolutamente válido para além do sistema artístico ou do sistema linguístico
. O desmentido da história que se acaba de contar, ou da referência que se acaba de retratar, é solidário, por estarmos no modernismo, da recusa da teoria da arte literária como reflexo (do sujeito ou do mundo). Mas, em O Cão e os Calús, ele significa: “isto é apenas uma estória (na verdade uma sucessão de histórias), no entanto contei-a porque ela diz a verdade sobre o que vivemos”. Assim, a obra regressa ao seu papel de espelho, alegórico (em que o estranho se torna figurado), apesar da inovação técnica ser modernista e apesar de haver uma coincidência que, no contexto, só o animismo admitiria. 

O postulado canónico da solidariedade entre forma e conteúdo é, portanto, posto em causa pelo próprio realismo socialista africano, colocando-se recursos anti-miméticos ao serviço do objectivo moral. Essa obra de Pepetela (O Cão e os Calús), de resto, marca no realismo angolano uma viragem antes inadmissível contra os resultados do regime – só que uma viragem feita em nome da pureza dos valores do mesmo regime. Portanto é uma autocrítica, género pouco espontâneo e raro, mas comum em Angola, como se vê por Pepetela e Manuel Rui Monteiro (Quem me Dera Ser Onda)
, onde passa a parecer espontâneo. Em termos ideológicos, a crítica ou a autocrítica são redundantes nestas obras – visto que os ‘desvios’ não levam a repensar os valores mas apenas a denunciar a sua corrupção na prática, no quotidiano, que é perspectivado sob tal condicionamento. Em termos artísticos é que essas obras rompem com os cânones realistas. O realismo socialista angolano pode mesmo tornar-se pícaro, desenvolvendo-se a partir de um episódio que Aristóteles chamaria de inverosímil
. O ‘absurdo’, que seria ‘natural’ na perspectiva animista, serve de mola à ironia do autor e é diminuído pela visualidade do enredo que se vai montando na sequência desse facto inverosímil. O cânone levaria a procurar heróis de causas certas, cujas acções são consequentes e nítidas em prol de um único ideal, como sucede em A Vida Verdadeira de Domingos Xavier, de Luandino Vieira. Tudo é lógico ali, terrivelmente lógico. Ao contrário, em 1 Morto & os Vivos, de Manuel Rui, a realidade visível vai-se tornando absurda à medida em que a realidade inverosímil é funcionalizada pelos vários intervenientes.

Estas fugas ao cânone parecem justificar uma visão da globalização literária como processo de hibridação
 que “desterritorializa” os imaginários
. Em termos de mercado, a ‘desterritorialização’ é motivada por o maior número de consumidores, mesmo de literatura africana, se encontrar principalmente fora de África. Em termos artísticos, isso é possível porque a obra funciona de formas diferentes em sistemas (ou períodos) literários diferentes – e tanto ao nível do autor quanto do leitor. Assim, a narrativa de Pepetela tem uma leitura modernista e uma leitura local. As comunidades em transição entre sistemas de valores convencionais e de valores novos (todas existem um pouco assim) fazem as suas obras observando esta ambivalência estrutural. Ela faz provavelmente parte de qualquer obra literária.

Um habitante de Évora, ou arredores, ao ler o Suão, de Antunes da Silva, quando a obra saiu, podia-lhe dar uma função que não tem hoje se for lido em Nova Iorque por exemplo. O cidadão eborense vai tentar identificar personagens e episódios no meio comum ao autor. A leitura é suportada aí por um vínculo biográfico. O autor tem que arranjar mecanismos que o defendam dessa leitura, que evitem alguma susceptibilidade imprevista. Isso tem consequências na maneira de organizar os episódios. Mas a mesma obra, lida em Nova Iorque sem suporte biográfico, induzirá, pela maneira como os episódios estão organizados, implicações que a leitura circunstancial não imaginava. A mesma forma sustentará, por exemplo, uma leitura psicanalítica e uma leitura local do enredo.

Djurčinov Milán, falando sobre a literatura macedónica, usa um exemplo de Blaze Koneski (n. 1921) para falar da mesma ambivalência. O poema chama-se «Sterna» e é considerado antológico. Funda-se sobre uma lenda macedónica recolhida por Marko Cepenkov. Mas, se o leitor não possuir certos dados envolventes, circunstanciais ou históricos, a que o texto apela, ele funcionará despertando o “sentimento universal do perigo” e o “medo existencial” do “homem do nosso tempo”
.

A forma tem, portanto, capacidade para veicular vários ‘conteúdos’, em geral ambivalentes. Daí que, para certos escritores, as soluções artísticas ou técnicas não tenham de ser ideologicamente definidas. A ‘mensagem’ pode ser absorvida sem vínculo a soluções formais específicas e vice-versa. Muitas obras literárias exploram, portanto, a fissura entre “forma” e “conteúdo” para garantirem a sua universalidade
. Não só hoje, depois do modernismo (fenómeno já global), que facilitou a emergência de espécies híbridas e a dissociação, a ironia ou o desequilíbrio nas relações entre o canal, os códigos e a mensagem.

A conotação entre o recurso a determinadas espécies formais e certas opções ideológicas e estéticas não é respeitada, por mais do que uma vez, nas comunidades africanas lusófonas, antes desse período. Na literatura angolana do século XIX as soluções estróficas não são conotadas ideologicamente, ao mesmo tempo em que na europeia se tendia a associar soluções e sistemas estróficos com posturas estéticas e ideológicas. A conotação entre a regularidade estrófica e a exigência de um raciocínio claro, rigoroso, disciplinado, que o simbolismo de Camilo Pessanha destruiu, foi tomada por verdadeira relativamente à poesia de Antero de Quental ou de Guerra Junqueiro. A preocupação realista com a observação
 e a disciplina são associadas ainda aos poemas de Cesário Verde, cujas estrofes são disciplinadas e cujas descrições e narração provocam um forte efeito de visualidade. Carlos Reis fala das dificuldades do realismo no género lírico mas não deixa de notar a coincidência entre a visualidade e o realismo em Cesário Verde
, que é evidente. No entanto, a mesma visualidade, o pendor descritivo (por vezes narrativo), surgem em poemas disciplinados estroficamente, escritos por Eduardo Neves em Angola, um ultra-romântico.

A conotação entre a irregularidade estrófica e o mito romântico do génio livre e espontâneo
, bem como da inspiração solta relativamente às amarras neo-clássicas, vê-se também desmentida pelas mesmas práticas ultra-românticas angolenses. Os ultra-românticos locais acabaram por seguir as opções técnicas de Antero e Junqueiro sem os acompanharem nos motivos, no léxico, na ideologia, na temática e mesmo no leitor implícito
. O perfil do leitor que a estrutura do texto angolano dessa época prevê, ou a que se presta, é resumido por Mário António exemplarmente: “poesia-ramos-de-flores-para-os-amigos”. É bem diverso do perfil do leitor de Antero de Quental, ou de Guerra Junqueiro (exceptuados os primeiros livros). A projecção da “mensagem” na “forma”, da informação semântica na estética, não faz parte da exigência e da coerência poéticas na mesma época, pelo menos em Angola. 
Portanto, não é tão universal quanto pensaram alguns escritores. 

A conclusão a tirar não é a de que uma espécie formal suporta qualquer mensagem
. Pede-se aí o mesmo tipo de cautela que no problema da definição referencial de literatura: a técnica suporta vários conteúdos, redefinidos de quando em quando, mas não qualquer conteúdo. A chamada ‘forma’ parece ganhar um sistema de significação autónomo, em geral anagramático. A “forma”, a informação “técnica”, “artística” e a “estrutura” da obra são também significativas da habilidade ou actualidade ou originalidade do artista. Não quer dizer que o significado seja “totalmente independente da sua forma de expressão”
, mas as articulações entre os dois sistemas são de mais do que um tipo. O que se pode ver estudando poemas tão diversos quanto os do ultra-romantismo angolano e os de um poeta concretista dos anos 90 no Brasil.
No caso dos poetas angolanos do século XIX, lembrando a poesia barroca, se não repararmos em certos recursos gráficos ou versificatórios, frequentemente acontece não percebermos uma “mensagem” re-cifrada, uma informação oculta, que dispensa a articulação com o conteúdo explícito, controlado pelas relações de contiguidade
, embora não a rejeite. Num poema de Cordeiro da Mata, analisado em Quicôla: Estudo, pode-se observar um desequilíbrio desse tipo, no qual o que se torna redundante, passivo, complementar, desinterrante mesmo – apesar do romantismo do autor – é o conteúdo imediato das frases. O leitor é chamado, sim, para um segundo significado, ao qual só tem acesso atentando no grafismo. O poema chama-se «A Felicidade» e é um breve exemplar do muito gasto cepticismo dos poetas e dos mais velhos sobre a possibilidade de sermos felizes neste vale de lágrimas: 

Perfeita, quem jamais no mundo a teve?!...

Quem tal, affoitamente, affirmar ousa,

Co’ella apenas sonha… não a gosa!

É nome que só no papel s’escreve,

E nunca pertenceu à Realidade…

No mundo quem a frúe, quem, na verdade?!

Dois recursos gráficos nos chamam a atenção para o significado ‘oculto’: o uso do itálico e a colocação nos dois extremos de versos extremos das palavra “perfeita” e “realidade”. A leitura que resultará da conjugação das três palavras (a do título e estas duas) define o título de uma forma que, não chocando o “conteúdo” explícito, o dispensa de todo. Fica esta analogia, legível só por si: A Felicidade = Perfeita Realidade. São muitas as conotações dta simples definição, sem dúvida muito mais do que as alcançadas com a sintaxe “normal”, apegada a tópicos e clichés que não surpreendiam já os leitores. Portanto, o recurso gráfico é visto como produtor activo de informação, com frase própria, contrariamente ao que tendia a suceder entre os ultra-românticos portugueses, onde a forma era um mero veículo e espelho do ‘conteúdo’. A analogia transmitida pelo recurso gráfico, não só não é acessória, dá-nos uma chave para interpretar o ‘sentido próprio’: como a felicidade é uma realidade perfeita nós não a encontramos aqui. Daí os nossos lamentos.

Os poetas concretistas e os que vieram na sua esteira exploram afincadamente esse tipo de marcas (gráficas). Tiramos exemplo de um livro e de um autor que ficam nos antípodas da poesia e da poética implícita de Cordeiro da Mata. O autor, que não conheço, chama-se Frederico Barbosa (n. 1961). A sua idade de publicação é de 11 anos (1990, 1993, 2000, 2001). A sua linhagem poética é sobretudo concretista, embora não se resuma a isso. A vivência com o meio literário dá-se em São Paulo há vários anos, no meio de grupos onde são referência os irmãos Campos e Décio Pignatari. Esse contexto habilitou o autor para boa parte dos motivos ou tópicos (a insónia por exemplo, típica de uma grande cidade como São Paulo) e recursos (sobretudo gráficos), subscrevendo-lhe a inserção social, apesar da naturalidade ser outra (Recife). A informação estética da penúltima das suas obras estende-se a toda a concepção gráfica do livro, à concepção da capa, às alterações das manchas gráficas comuns, mexendo com a colocação e o desenho de títulos, dedicatórias, números das composições (quando há sequências), de maneira que a página toda se preenche e agita provocando surpresas constantes aos olhos do leitor antes mesmo da leitura do poema – e até sem relação directa com a leitura do poema, servindo só para chamar a atenção pelos olhos. Na última obra que publicou, a atenção aos aspectos gráficos reduz-se à concepção da capa e a recursos típicos da poesia concreta, embora já conhecidos por outros poetas. De qualquer modo, a concepção dos livros e dos poemas mostra-nos um escritor nos antípodas do ultra-romantismo angolense do fim do século XIX. O poema que escolhemos faz, apesar disso, o mesmo que fez Cordeiro da Mata: leva segundas leituras ao poema. É o seguinte:

a consciência

ronda


       da morte

impede   na pele

ronda


        no sono

impele        p e d  e

a consciência

Reunindo as palavras com espaçamento maior entre as letras obtém-se outra estrofe: “a consciência / na pele / pede / a consciência”. A frase pode ser lida na ordem inversa sem que a informação semântica se altere: “a consciência pede na pele a consciência”. As palavras cujas letras não estão espaçadas formam outra estrofe também: “a consciência / ronda / da morte / impede / ronda / no sono / impele / a consciência”. Outros jogos ainda o leitor pode praticar para produzir novos significados a partir da informação gráfica. Por exemplo, juntando os únicos versos que preenchem sem lacunas toda a linha da mancha, temos a mesma palavra (“a consciência”), que pode ser articulada à sequência das palavras da coluna da esquerda (“a consciência / ronda / impede / ronda / impele / a consciência”), estrofe cuja leitura pode também ser invertida sem prejuízo de informação semântica (“a consciência / impele / ronda / impede / ronda / a consciência”). Se juntarmos a palavra «consciência» às da coluna da direita o resultado é idêntico (“a consciência / da morte / na pele / no sono / pede / a consciência”). A análise não visa esgotar as sugestões do texto, nem as condições que ele impõe à significação, mas alertar o aluno para a autonomia da ‘forma’, no caso da forma gráfica, desmultiplicando frases e significados próprios. Essa autonomia permite-lhe explorar leituras que não coincidem com a leitura imediata.

As aquisições concretistas ilustram a autonomia das formas. As aquisições da ‘literatura empenhada’ em relação ao modernismo, ou dos ultra-românticos angolanos em relação ao parnasianismo e realismo, de carácter técnico e mimético, lembram por outro lado a autonomia do ‘conteúdo’ (da informação semântica ou do ‘significado’) em relação à ‘forma’ (à informação técnica ou ao ‘significante’). Se seguíssemos aqui o quadro publicado por Hjelmslev nos Prolegómenos a uma Teoria da Linguagem (1943), diríamos que a forma da expressão tem conteúdos próprios, tanto quanto os conteúdos estão condicionados por uma estrutura que não é a da ‘expressão’. Mas o que nos interessa realçar neste momento é que a relação entre ‘expressão’ e ‘conteúdo’ não é a do reflexo com o objecto espelhado, é uma relação construída e, sendo construída, sofrerá os efeitos da imaginação, da criatividade, em qualquer dos aspectos em que possamos estudá-la.

A conclusão a tirar é a de que a visão da forma como espelho do conteúdo frásico não se justifica, dando-se nesse aspecto razão a Derrida
 e a toda a linhagem não-realista que se inicia com a poesia e a poética de Mallarmé e Baudelaire. Mas aquilo a que não conseguimos deixar de chamar ‘forma’ e aquilo a que não conseguimos deixar de chamar ‘conteúdo’, não se caracterizam propriamente pela ‘arbitrariedade’, sendo articulados a convenções sociais relativamente estáveis, como lembra Aguiar e Silva. A técnica e o significado constituem sistemas autónomos quanto às regras da sua composição e transposição e qualquer deles é passível de extracção semântica, não apenas estética. O papel de cada um dos sistemas é tão passivo ou redundante em relação ao outro quanto o da literatura em face da sociedade ou do sujeito. Eles estão implicados um com o outro dentro do texto, mas não se trata de uma implicação fixa e hierarquizada em que a ‘forma’ reproduz um ‘conteúdo’. Essa é apenas uma das combinatórias possíveis. Em outra, as “alterações semânticas”
 derivam tanto da alteração do significado quanto das alterações do significante
. Os poemas helénicos, ou os poemas barrocos, experimentaram essa hipótese de dissociação e autonomia do que podíamos chamar o sistema do significante e o sistema do significado
. O que os escritores antigos não tinham era, junto a essa prática, uma teoria expressivista e subjectivista da criação poética
.

A universalidade da fissura entre forma e conteúdo não se vê, portanto, contrariada nos mais variados contextos literários. Em situações de transição (seja de uma época para outra, seja de uma cultura ou mentalidade para outra), ela acentua-se. Daí que ressurja sempre em comunidades híbridas ou momentaneamente colocadas entre dois paradigmas que se sucedem no tempo. Em vários países europeus, no período que se chama por vezes de pré-romântico
, as formas neo-clássicas típicas suportavam imagens e tópicos que eram já românticos, como o da “valorização do sentimento”
, o da vida atormentada, as imagens nocturnas e soturnas. Em Angola isso dá-se, como vimos, na transição entre o ultra-romantismo e o ‘realismo’ angolano da geração de Luz & Crença, num período em que o ultra-romantismo retoma as formas clássicas com soluções estróficas idênticas às dos realistas e parnasianos.

A visão passiva do papel da literatura na sociedade e a teoria do reflexo da forma em relação ao conteúdo, acompanham-se pela ideia de que a técnica é o campo da redundância, mero instrumento passivo, de representação da mensagem, e por vezes entrave à criatividade, terreno onde ela não entra e que a limita. Daí a ideia de que as regras deviam submeter-se à inspiração e não o contrário. Mas, tal como a criatividade se manifesta nas estruturas da ‘expressão’ (Hjelmslev), gerando por elas conteúdos específicos, também se apropria da técnica e a modifica. Ao fazê-lo, não só produz significação autónoma, ainda aumenta a capacidade expressiva dos textos, como se vê pela relação entre a poesia e as novas tecnologias. Portanto, para a actividade criativa a técnica não é nunca limitadora, nem redundante, nem muito menos indiferente. É potenciadora de significação e de informação.

É caso para perguntarmos, com Steiner: em que medida “o accelerando da comunicação moderna – o laconismo-relâmpago do telefone e do telégrafo – militou contra os hábitos de elaboração, de riqueza de adjectivos, de formalidade verbal que subjazem ao teatro em verso?”
 A pergunta foi publicada em 1970. Hoje, perguntaríamos em que medida o uso generalizado do computador, e da rede mundial que liga milhares de computadores em todo o globo, em que medida mudaram a literatura. A resposta pode-nos dar uma imagem razoavelmente completa das relações entre criatividade e técnica, porque a evolução técnica nunca foi tão longe nas suas consequências previsíveis como hoje.

Em termos de teoria da informação, o campo de investigação para o qual alertamos então os alunos é o das relações entre canal e informação estética
.

O objectivo é preciso e humilde: ver em que medida a “informação estética é pois específica ao canal que a transmite”, uma vez que ela se altera “por uma mudança de um canal para outro”
.

Estrutura

Justificação e contexto: leitura, criatividade e estrutura 

uma obra não são páginas: é um edifício

(José Régio)

Motivos pedagógicos

Como no caso da criatividade, motivos pedagógicos e não só científicos nos assistem quando leccionamos o conceito de estrutura. Desde o 7º ano da escolaridade que os professores estudam com os seus alunos algumas pequenas obras literárias, contos e poemas sobretudo. Incluindo poemas visuais. A partir dessas aulas eles são sensibilizados para a maneira como as obras estão organizadas, bem como para comparações, soluções ou interpretações imaginativas para os enredos, etc.

No 9º ano de escolaridade já se estuda Os Lusíadas, ou o Auto da Barca do Inferno, peças que requerem do professor um domínio seguro de conceitos estruturais. Para desempenhar com lucidez o seu papel, o professor precisará então de uma boa preparação sobre o que é uma estrutura, o seu carácter dinâmico e a relação entre objecto material e objecto estético ou teórico, a partir da qual se compreende a mobilidade da estrutura e a necessidade de estudar as recorrências e as variantes na leitura e na interpretação do texto.

«Estrutura» é uma palavra que usamos com frequência para designar a organização de um conjunto (seja organismo vivo ou criado). Segundo Lubomír Doležel, “o conceito de literatura como estrutura é tão velho como o envolvimento do Ocidente com a literatura”
. No século XX, a conceitualização da palavra tornou-se estruturante para muitas disciplinas, correntes e escolas, incluindo a crítica, a teoria literária, a semiótica e a história da literatura. A pertinência teórica e a presença histórica do conceito obrigam-nos a reservar-lhe uma especial atenção no programa.

A perspectiva com que abordamos a matéria não é cronológica, pelas razões apresentadas no início. Como ali foi proposto, o mais importante não é  fazer a cronologia das correntes teóricas e críticas do século passado, ou mesmo desde a Antiguidade, é que os alunos fiquem de posse dos instrumentos principais que, por um lado, são pertinentes no estudo literário e, por outro, permitem compreender por dentro a maioria das últimas correntes teóricas e críticas, de que muitos livros de divulgação, constantes da bibliografia, dão notícia.

Isso quer dizer que a matéria se vai trabalhando pela reflexão sobre os conceitos principais das teorias conhecidas. Há conceitos que, tendo sofrido uma atenção pertinente por parte de uma teoria ou escola, nos obrigam a falar mais nela. Nesse momento faculta-se ao aluno informação histórica e bibliográfica envolvente. Mas o ‘fio’ (da narrativa que é o programa de Teoria da Literatura) persegue o rumo dos conceitos operatórios úteis à percepção de cada uma das fases da comunicação literária: a da criação, a da estrutura e a da recepção ou reestruturação. Em vez de nos concentrarmos sobre a cronologia passiva, reflectimos portanto acerca da colocação do conceito de «estrutura» nas teorias do texto e da recepção.

O conceito e o quadro teórico actual

As questões em torno do conceito de «estrutura» prendem-se, muitas vezes, com a discussão sobre a possibilidade de se definir propriedades ou factos que, só por si, sejam literários. Aguiar e Silva aponta a importância fundamental de Wittgenstein, citado por Searle para discutir a definição de literatura. A citação de Searle adopta o conceito de «semelhanças de família» a propósito da sua defesa de que não há traços, nem séries de traços, que todas as obras tenham em comum
. O neo-nominalismo do mestre, e o de vários discípulos, não se limitou a impugnar a definição referencial de literatura, reduzindo-a a um jogo de convenções linguísticas e sociais. Como se nota pela análise que do fenómeno fez Aguiar e Silva, estendeu-se imediatamente a relativização das definições à relativização das leituras. E daí deriva também, não só de Derrida ou do Estruturalismo, a ideia de que nenhuma leitura é mais legítima ou científica do que outra. Os comentários da Teoria da Literatura nesse ponto são actuais ainda, se os aplicarmos à vaga relativista que, da consideração da singularidade da obra, parte para a radical defesa da sua ilegibilidade, ou da ausência de consensos acerca da sua interpretação. 
A emergência do novo relativismo acompanha-se pelo avanço de filosofias e epistemologias também relativistas, como sejam o niilismo, o perspectivismo
, a impugnação do método científico na filosofia da ciência
. A política e a sociedade em geral assistem, ao mesmo tempo, à relativização de valores morais, religiosos e ideológicos, trocados por critérios “pragmáticos” de escolha.

A impugnação das teorias essencialistas da literatura (e, por extensão, da leitura) reactiva-se nos anos 60 a 90 na Europa Ocidental e nos EUA, quando o estruturalismo ainda parecia a muitos dos estudantes da época o senhor absoluto da leitura literária. Trata-se de um processo diversificado e complexo. Semioticistas como Greimas reconhecem também, na mesma altura, a variabilidade das definições de literatura e a relatividade das leituras, no tempo e espaço humanos
. Aguiar e Silva reconhece igualmente a validade relativa das leituras. 

Para Lubomír  Doležel, desde o começo que “a teoria da transdução literária foi entendida como uma extensão natural da poética estrutural”
. Segundo ele, “a transdução literária”, em “sentido lato, [...] abarca fenómenos tão diversos como a tradição literária, a intertextualidade, a influência, a transferência intercultural, etc.. As actividades de transdução incluem a incorporação de um texto literário (ou qualquer parte dele) num outro texto, transformações de um género noutro [...], tradução [...], crítica, teoria e história literárias, formação literária, etc.”
. Enfim, toda a recepção de uma obra poética para além da leitura silenciosa pode ser incluída na “transdução” ou na “recepção”. Mas uma adesão precipitada às vagas culturais ‘deconstrucionistas’, ‘relativistas’, ‘interpretacionistas’, que avassalaram nos últimos anos a filosofia, a epistemologia, a teoria e a crítica literárias euro-americanas (baseadas, mais proximamente, em ensaístas cuja produção começa nas décadas de 50 e 60), a partir daí lentamente se globalizando
, podia levar-nos a considerar conceitos como o de «estrutura» ultrapassados, pelo que supõem de verdadeiro na nossa relação com o texto ou o sentido do texto e na relação do texto com toda a realidade envolvente excepto a linguística. Os ataques à ‘crítica vigilante’ e à vigilância epistemológica, seguidos pelo princípio de que o ‘ser literário’ (ou literariedade...) não é nem uma ‘forma’, nem um ‘depoimento’, afastariam a pertinência do estudo de uma estrutura, ou da ‘organização’ das obras. O que faremos neste ponto é ver se não há, num tal raciocínio, alguma precipitação.

A (des)leitura típica deconstrucionista consiste em encontrar, num ensaio, uma contradição irredutível, que ponha em causa a coerência ou a lógica atribuídas a um texto. Tomo por exemplo um livro de Miguel Tamen, Maneiras da Interpretação
. Adopto-o como exemplo também nas aulas, quando se fala nessas correntes literárias. Trata-se de uma obra clara, bem informada e que parte de um comentário à Poética de Aristóteles. A Poética não é só um texto fundador para a teoria e a crítica euro-americanas, mas também um livro que os alunos conhecem já desde a disciplina de Introdução aos Estudos Literários. Trata-se, portanto, de um exemplo que lhes é familiar, o que facilita e motiva a compreensão. O momento é, portanto, aproveitado para resumidamente lembrar aos alunos alguns dos conceitos principais da Poética e reexaminar a sua coerência (eventualmente perturbada pela própria história do livro). 

A contradição que Miguel Tamen detecta na Poética expõe-se logo no princípio do livro
: após dar o seu receituário estilístico, Aristóteles afirma que o essencial é a habilidade do poeta em “perceber como idêntico (homoion theorein)”
. A contradição está em uma técnica ter como seu ponto culminante algo que não é tecnicamente controlável (o engenho natural do poeta). Desse tipo de contradição tira o deconstrucionismo a conclusão mais terrível e trabalha sem nenhuma espécie de consolação que vise disfarçar ou neutralizar o terror mortal que parece causar ainda a verificação do contraditório.

Como visto no primeiro semestre o processo criativo é contraditório, sendo fundamental a criatividade para o conhecimento. Ela comporta fases metódicas, de trabalho em série, sistemático e ordenado por critérios definidos. Porém, para além dessas fases tem outras duas, que são as decisivas. As outras duas (a da incubação e a da emergência da nova combinatória) dizem respeito ao momento em que surge o ‘novo’, a ‘solução’, a ‘chave’, a ‘inspiração’, ao momento em que se manifesta o ‘original’. Na fase de incubação, o autor alheia-se do problema aparentemente e na do «insight» ele recebe, quando menos esperava, a imagem que lhe dá o resultado procurado. Numa, o pensamento não é um pensamento consciente; na outra parece nem haver pensamento. No entanto, há mecanismos que operam nessas fases e as tornam criativas. Nomeadamente no que diz respeito à atenção, à intuição, à percepção e à associação (por analogia ou por contraste). A ‘chave’ encontrada é trabalhada em seguida, aplicada, racionalizada. Nesse movimento contrapolar (que vai do estudo do assunto à racionalização da descoberta ‘irracional’) o pensamento e o conhecimento evoluem ou, pelo menos, transformam-se. O contraditório está, portanto, no cerne dos próprios processos criativos, neles incluídas descobertas científicas e invenções tecnológicas tão complexas como a do computador ou a dos satélites. O pensamento é contrapolar
. Seja no conhecimento, seja na arte, a criatividade surge numa mescla de contradições e consequências, de analogias e de contrastes, onde a imprevisibilidade é tão importante quanto a previsão. O semioticista Eco afirma, a propósito: “compreender o processo de criação é também compreender como certas soluções textuais acontecem por acaso ou em resultado de mecanismos inconscientes”
. Naturalmente que, perante isto, a pergunta a fazer é: se o processo criativo, que produz novos conhecimentos, é assim, não deixa de se tornar problemático o facto de os ensaios que reportam as novas hipóteses trabalharem entre pólos opostos? 

É constituinte da criatividade e do discurso o jogo ou a dinâmica entre a informação e a redundância, colocando-se num pólo (aquele de que mais se fala) a redundância e no outro (equivalente às fases de incubação e «insight») a informação. Cada parte é condição da outra e nenhuma existe sem a outra. Uma tradição teórica, ou filosófica, ou religiosa, às vezes não é mais do que a exploração dialéctica de uma estrutura discursiva com elementos difíceis de conciliar. Isso acontece por exemplo com a filosofia tomista, na sua procura de conciliar a razão e a fé, o conhecimento intuitivo e o sistemático. Ela une as duas pontas do paradoxo por uma relação produtiva, inesgotável como diria Derrida. Mas essa contradição, esse “erro”, só o são para um filósofo que pratique “o erro básico da separação absoluta da forma e da matéria: erro que é exensivo a toda a filosofia kantiana”
. Nesse aspecto, o “erro de Descartes” estaria nos antípodas de um dos autores por ele lidos convictamente, o português Francisco Sanches. Ao criticar a astrologia, Francisco Sanches criticava a previsibilidade. O Quod nihil scitur é uma crítica feroz à previsibilidade. Descartes precisava de um ponto de partida (“penso, logo existo”) para fixar um raciocínio que o tempo e o discipulato logo tornaram mecânico e previsível. Esta diferença, que torna mais actual a filosofia de Sanches
 do que o racionalismo cartesiano, exemplifica, num outro nível (o das comunidades ou regiões culturais), a progressão contrapolar do pensamento (neste caso intersubjectivo). 

A contrapolaridade criativa afecta a univocidade intencional dos criadores. As próprias intenções que motivam o pensamento vão-se modificando ao longo do raciocínio criativo, tal como os objectivos e a problemática a resolver. De maneira que nos textos se notará a concorrência de intenções e a consciência de uma contradição fundamental, que se desenvolve por aplicação de regras sistemáticas. 

A irredutível contradição conduz-nos, por esse jogo, tanto ao surrealismo quanto a cálculos e conhecimentos cada vez mais eficazes noutros campos. Também nas nossas aulas, ela aguça a percepção e treina a capacidade de raciocínio, obrigando a racionalizar o novo. Os resultados permitem-nos conhecer e discutir receituários estilísticos, ou o processo criativo, ou conceber teorias interpretativas cada vez mais subtis – tanto quanto programar uma sonda para funcionar dez anos na órbita de Marte, ou inventar uma vacina contra a tuberculose, ou criar a bomba atómica. Não são resultados inconsequentes e não nos implicam num relativismo absoluto. As raízes desse relativismo são veneráveis, antigas: ele não parece divergir, nas suas petições de princípio, do relativismo helénico do século II
. De modo que a vaga relativista a que hoje assistimos, sobretudo no chamado ‘primeiro mundo’, suscita algumas dúvidas, às quais não é alheio o conceito de «estrutura», que lida com a resistência dos objectos e conhece os relativismos anteriores. O mesmo conceito, aliás, suporta a argumentação pós-estruturalista.

A primeira dúvida foi levantada por vários autores, entre os quais George Steiner: as “elisões e indirecções [...] ambiguidades, auto-contradições, rupturas e elisões da intencionalidade do autor”
, a partir das quais se deduz um fundamental conceito de ausência, porque razão havemos de considerar que elas não fazem parte de uma estrutura acessível a todos os leitores, embora personalizada por eles? Se, durante o processo criativo, há reestruturações de hipóteses e projectos, substituição de intenções e objectivos, é natural que o discurso não nos seja apresentado de tal forma que pareça não ter acontecido isso. A estrutura híbrida, em movimento, que existe assim, só pode ser pessoal e transmissível. Se não, é abandonada por desinteresse (excesso de redundância) ou por incomunicável (excesso de informação).

Segunda dúvida: porque razão não se considera que, por essa via mesma, da incisão textual da ausência, mas também da sua organização, o que está ausente marca presença? Melhor dito: porque não se considera que a ‘ausência’ está organizada no texto, sendo por isso deduzida quando ele se transpõe para o leitor? Terceira dúvida, ligada a esta: como pode funcionar o conceito de “leitura errónea” ignorando as indicações da estrutura textual? 

O registo de efeitos levado a cabo por deconstrucionistas de referência parece ignorar às vezes aquilo em que se baseia, ou seja, que a fixação textual de estruturas e figuras de elisão e de ruptura regula a recepção, tanto quanto a antecipação do horizonte de expectativa pode regular a composição de estruturas textuais. No estudo da obra lírica, aparentemente dispersa, de M. António, pude verificar precisamente como as figuras de ausência, de elisão e de ruptura desempenham um papel fundamental para a percepção da globalidade da obra
. 
Não há diferença metodológica significativa entre “operar sobre a materialidade do texto”, “trazer à superfície o seu mecanismo retórico”, estudar ou “obter efeitos” e, por outro lado, estudar as estruturas artísticas em jogo no texto, trazer à superfície os mecanismos que as regulam (entre os quais os retóricos), perceber os efeitos poéticos e explicar o seu funcionamento na recepção, ou ainda operar sobre o policódigo textual, numa atenção que ao mesmo tempo discute com a obra de arte e com as bibliografias teóricas, às vezes ditas passivas
. Finalmente, uma última reserva: alguns autores parecem não conceber a distinção entre um estudo por assim dizer epistemológico (que visa compreender as condições da produção de significados num texto literário) e um discurso interpretativo, que visa traduzir a verdade da obra
. A poética estrutural visa justamente o primeiro tipo de investimento.
Outra reserva colocada ao pós-estruturalismo é a de que não se vislumbra nenhuma diferença essencial entre “reconhecer a finitude do texto” e fecharmo-nos sobre ele. O fechamento sobre o texto foi a ‘tese’ talvez mais polémica do estruturalismo e adiante é comentada. Em resumo pode-se dizer que há um deslize da noção de fechamento estrutural, que operava sobre um sistema e não implicava a incomunicabilidade entre esse e os outros sistemas. Passa-se do fechamento estrutural para o fechamento textual, como se cada texto fosse um sistema – a partir daí se justifica uma infinita capacidade de disseminação. Essa infinita capacidade é posta em causa pela resistência do objecto textual e pelos conceitos de «sobreinterpretação» e de «leitura errónea»
. Há também um deslize metodológico: a percepção de que o próprio texto monta a sua referência levou por vezes a ignorara as referências para que ele chama a atenção.
A diferença trazida mais recuadamente por Paul de Man e Derrida, hoje em Portugal por Miguel Tamen e outros, deriva antes de uma deslocação do objecto que de um abandono do conceito. A deconstrução opera sobre ensaios críticos, filosóficos e teóricos, bem menos que sobre textos literários, como notaram Steiner, Eco e outros. Isso reflecte, eventualmente, a evolução curricular dos cursos de Letras. A aparição e o desenvolvimento da disciplina de Teoria da Literatura, o seu ensino, obrigam-nos a ler e comentar sistematicamente as teorias existentes. Por isso passamos a falar cada vez mais nelas, por vezes mais do que nas próprias obras literárias. Em alguns casos, isso é facilitado pela redução dos vários géneros discursivos a uma análise meramente retórica. O mesmo aconteceu com certos comentadores de Aristóteles e de vários outros filósofos: a leitura substituiu a procura da realidade, a hipótese passou a ser ‘o que disse tal filósofo acerca da verdade’ e não ‘o que é a verdade’. O nosso objecto, na teoria literária, deixaria de ser teórico e de funcionar em torno dos poemas, para passar a ser meta-teórico e funcionar em torno dos ensaios sobre poemas ou sobre outros ensaios. O ‘círculo hermenêutico’ fechou as portas à percepção do objecto material, declarando-a impossível, e passou a tentar perceber directamente outro objecto material: o ensaio sobre.

A deslocação traz consequências metodológicas. A retórica é uma ciência e uma técnica apropriada à leitura e composição de ensaios e discursos e, portanto, as meta-teorias encontram nela instrumentos fortemente produtivos. Ainda assim, a retórica de J. Dubois e ‘seu’ grupo mostra bem a diferença relativamente à passagem às meta-teorias: ela aplica-se a poemas e é uma retórica estrutural. A sua justificação está no domínio da teoria. Exactamente o oposto do que sucede com os textos fundadores dos mestres deconstrucionistas, que são ensaios sobre a retórica da crítica ou da filosofia. Ora, é discutível se a eficácia da retórica, para ler a literatura, é igual à sua pertinência para estudar as estratégias dos ensaístas. O próprio Paul de Man se interroga sobre isso, num comentário que surge como apêndice à edição portuguesa de O Ponto de Vista da Cegueira
. Pena é que abandone a questão por falta de espaço
. A retórica é pertinente, sem dúvida, mas não esgota, nem a explicação do sentido, nem a sua interpretação, nem a investigação de uma estrutura artística. Seria pretensioso lembrar aqui todos os momentos e argumentos em que, na história da literatura, a Retórica foi considerada insuficiente para falar na poesia. Dando razão aos defensores da insuficiência e tentando recuperar as perdas que daí podiam vir, Dubois e o grupo  propuseram, separadamente, uma Retórica Geral e uma Retórica da Poesia. Mas Paul de Man, nesse mesmo conjunto de textos, importantes na medida em que são seminais, reduziu as possibilidades da leitura à consideração das estratégias retóricas que estruturariam qualquer obra. George Steiner, em Presenças Reais, estende essa característica ao deconstrucionismo e ao pós-estruturalismo.

As impugnações praticadas pelo deconstrucionismo, ou pelo pós-estruturalismo, que excessivamente se baseiam em petições de princípio
, precisam de ser examinadas antes de serem adoptadas, como as de qualquer outra teoria ou meta-teoria. O conceito de «estrutura», por exemplo, não serviu nem conduziu sempre a qualquer espécie de “raiva experimental” ou de “esquematismo proliferante”, com que Derrida o adjectivava
. No que diz respeito ao esquematismo, ele de resto caracteriza desfavoravelmente a obra de M. Foucault, que “retém do estruturalismo estático todos os seus aspectos negativos”
 e reduz as estruturas a “esquemas figurativos e não sistemas de transformações”
. Portanto, o estruturalismo criticado por Derrida, não só foi também criticado por outros estruturalistas como ainda vem definir uma postura teórica muito próxima da sua.

Com essa adjectivação (“raiva experimental”, “esquematismo proliferante”), Derrida nomeia sobretudo o estruturalismo francês dos anos 60 e 70 e respectiva globalização, no mundo lusófono visível ao longo dos anos 70 e princípios de 80. Terry Eagleton, que protagoniza a renovação da crítica ideológica no pós-estruturalismo e uma percepção norte-americana da história da crítica e da teoria no século XX, diz que o “estruturalismo literário floresceu na década de 1960”
. Ele comenta Frye, Jakobson, o estruturalismo de Praga, Lotman, Sartre, Propp, Genette, Lévi-Strauss e outros ainda. Mas acha que de forma geral o estruturalismo buscava “um único significado central que informava todos os aspectos da obra e que seria a sua «estrutura profunda»”
. Paul de Man, em «Literatura e Linguagem»
, diz também que o estruturalismo (com o formalismo, a análise temática e a referencial) evitou sistematicamente o “problema da leitura, do momento interpretativo ou hermenêutico”
, não levando portanto em conta algumas das obras fundamentais dos estruturalistas. Segundo ele, só Todorov teria apreendido “correctamente a ligação muito próxima que existe entre interpretação e leitura”
. A aproximação, quase uma equivalência, baseia-se por vezes numa reduzida bibliografia, como sucede com Eagleton
 e sobretudo com Paul de Man em relação a textos indispensáveis de Mukarŏvský (1891-1975)
, Vodička
. No que diz respeito ao livro seminal de Paul de Man, ficam por discutir as variantes do que podíamos chamar o estruturalismo semiótico, uma teoria semiótica da literatura, representadas por exemplo por Greimas (1917-1992)
, Lotman
 (1922-1993), e Umberto Eco (1932-)
, em Portugal por Aguiar e Silva (1939-) na sua Teoria da Literatura.
Por algumas destas ausências se percebe que o conhecimento do estruturalismo literário era ainda parcelar para muitos autores no começo dos anos 70, reduzindo-se principalmente a referência a uma voga das universidades e da crítica francesas ou francófonas. Em 1970, G. Steiner notou a diferença entre o Círculo Linguístico de Praga (que “realizou a sua primeira reunião em Outubro de 1926”) e o estruturalismo parisiense a que se referem os deconstrucionistas: “Foi aí [no Círculo Linguístico de Praga] que aqueles conceitos do estruturalismo e da semiologia, hoje tão em moda, foram expostos pela primeira vez, e expostos com sensibilidade à índole da poesia e às exigências da filologia exacta, que actuais imitações, em especial na França, via de regra não conseguem igualar”
. Por seu turno, Paul de Man reage mais à história da crítica literária norte-americana (em especial ao New Criticism, que é para ele um formalismo) do que ao estruturalismo. Em O Ponto de Vista da Cegueira, há dois ensaios em que a noção de forma é central; em qualquer deles as teses principalmente levadas em conta são as dos new critics. Nesses ensaios iniciais, onde recorre o termo «estrutura», imbuído de funções importantes, e onde se comenta brevemente uma passagem de Qu’est-ce que le Structuralisme?, de Todorov, «estrutura» e «semiose» não são chamadas uma única vez a um título, ou seja, o que o autor diz não passa tanto pelo exame do estruturalismo quanto se pode supor, pelo menos na fase seminal da sua escrita. 

As afirmações de Paul de Man, em «Forma e Intencionalidade no new criticism americano», são afirmações que muitos estruturalistas estavam preparados para fazer e realmente fizeram, por outras palavras embora. Retiro-lhe dois exemplos: o da cadeira, de quem a faz e de para que ela serve (o estruturalismo, falando em funções e na previsão que a estrutura faz dos efeitos do seu uso, cobre o exemplo, sem ter que se preocupar com o “estado de espírito do carpinteiro”); a distinção entre a intenção da pontaria, na caça, e a intenção de comer a caça que nos leva também a fazer a pontaria (o fechamento estrutural começa por levar em conta, a intenção da pontaria – acertar – e não tanto a que leva à própria caçada, pois essa entra em linha de conta só no estudo da interacção entre sistemas)
. Um terceiro exemplo mostra uma percepção restrita do que seja «estrutura»: é o exemplo da visão estrutural do poema, que não pode reduzir-se a uma analogia com o ser vivo, metáfora de Goethe, dos positivistas e de várias outras florações críticas; ou à “ênfase na natureza orgânica de uma obra de arte”, com que A. W. Schegel inflamou “todo o movimento romântico”
. A visão estrutural do poema deriva de um conceito que surge com a teoria dos grupos na matemática, de maneira que podemos dizer, isso sim, que a velha metáfora biológica do organismo vivo é que se alterou quando entrou em cena o conceito científico de «estrutura».

O alcance do conceito («estrutura») é no entanto muito maior que o de grupos ou círculos formalistas, estruturalistas, semioticistas, ao trabalho dos quais não é possível reduzi-lo
. Paul de Man, por exemplo, procura (“devemos perguntar-nos”) uma “estrutura epistemológica recorrente” no discurso crítico
 e fala na “intencionalidade da estrutura”
, como Eco na intencionalidade do texto
. J. Culler, nos comentários que faz às conferências de Eco reunidas em Interpretação e Sobreinterpretação, dá razão a Rorty quando ele “acusa a desconstrução de sustentar que existem estruturas ou mecanismos textuais de base e que podemos descobrir coisas acerca do modo como um texto funciona”
. Curiosamente, as suas reflexões sobre intencionalidade não seriam recusadas por vários dos teóricos e críticos estruturalistas. E ele é, entre os autores de que se sente próximo, o menos sensível talvez ao conceito. O relativismo contemporâneo, apesar da sua venerável ascendência filosófica ir pelo menos até Nietzche
, não teria existido nos moldes em que existe se não fosse a ideia de que estamos sempre a estruturar e destruturar, a codificar e a decompor. Como tudo o que dizemos não passa de um trabalho de destruturação e reestruturação, e como tudo o que damos por significado pode logo ser significante, todas as interpretações são relativamente válidas – este é um dos pilares básicos do relativismo e do perspectivismo actuais. É nessa medida que, por trás da vaga relativista, se vislumbra uma aquisição confiante e construtiva do conceito transformacional, dinâmico, de «estrutura». Não se deixa de considerar o conceito, mesmo para o refutar, apenas se ataca uma das correntes que dele faziam uma leitura estática. E, mesmo nessa corrente, ignora-se por regra contributos importantes até hoje como foi o de G. Genette.

O conhecimento parcelar que os deconstrucionistas, no seu início, quando formam as suas teses e hipóteses, mostram ter das investigações estruturais, condu-los normalmente à conotação entre o estruturalismo e a suposta univocidade do sentido. Ora, a unidade orgânica (poema) não foi concebida por muitos estruturalistas e semioticistas como gerando um “único significado”, que mais ou menos mecanicamente se identifica pela interpretação. Não há sequer uma harmonização do sentido, mas o estudo das condições textuais e contextuais de produção de sentido, reconhecendo-se aquilo que U. Eco chama a intenção do texto e a intenção do leitor. Mesmo no estruturalismo francês, fala-se numa poética para a qual “a fabricação do sentido”, aquilo que o torna possível, é mais importante “do que os próprios sentidos” (significados da obra)
. A harmonia estrutural consiste numa relação que envolve todos os elementos da obra, mas nada nos permite pensar que o estruturalismo em geral reduzisse a “luta pela expressão”
, ou o sentido do texto, a uma única isotopia. A retórica estrutural da poesia, de resto, explora tanto o conceito de isotopia quanto o conceito de alotopia e a metáfora da polifonia foi comum, também, à reflexão e à investigação estruturais. 
A pertinência do conceito não fica pois afectada pelo mal-estar hermenêutico, nem pela determinação de um sentido, visto que o sentido estuda-se pelas condições da sua criação e recriação, a interpretação é tratada como um processo (semiótico) em aberto e não se visa condicionar o leitor a uma interpretação verdadeira. Como lembrou Lotman
, muitos estruturalistas caíram mesmo no excesso de considerar que estudar as estruturas é sinónimo de não estudar o sentido. Isso é visto como um erro, na medida em que a estrutura está organizada de forma, entre outras coisas, a despertar a percepção de significados e conexões. Mas o estudo do sentido, numa perspectiva estrutural e na dos semioticistas, é esse: em vez de se exaurir uma eventual verdade oculta da obra, explica-se o seu funcionamento em determinados horizontes de expectativa, em certas condições de recepção, perante certos códigos, co-textos, mecanismos reguladores do sistema. O sentido está estruturado no texto; apesar disso, as relações que o perfilam, conjugadas ao autor e ao leitor (que o autor sempre é
) num sistema “hierárquico de grande complexidade”
, tornam-no mutável (ao que adiante voltaremos)
. Sendo “o pensamento humano […] hipotético-construtivo”
, o seu “sistema” baseia-se numa relação biunívoca “entre a realidade e a síntese pensante”
. Daí que o estudo estrutural ou semiótico do sentido se encaminhe para o das transcodificações
, transposições que organizam ou desorganizam os significados, conforme os quadrantes ou os enquadramentos. 

O deconstrucionismo, transformado em moda e por isso trabalhado por um grande número de pessoas, como o estruturalismo quando se tornou moda, expõe-se a desenvolvimentos realizados com menor agudeza, por mera conjugação retórica de clichés em textos sofríveis quando comparados com as originais disseminações, análises e contra-leituras dos mestres
. Em geral, não temos exemplos iniciais de grandes análises literárias feitas pelo deconstrucionismo. Quer dizer que as propostas que definem a escola resultam do estudo retórico da crítica e não do estudo poético dos textos literários. No prefácio (de 1970) ao livro O Ponto de Vista da Cegueira, Paul de Man avança várias razões para tal procedimento, mas considera preliminares esses estudos (em relação “à compreensão da literatura em geral”
), de resto escritos nos anos 50 e 60 do século XX. Eles não foram só preliminares como também seminais – e daí a importância fundamental que têm para a compreensão de toda a obra do autor. A fase preliminar, que se terá prolongado em demasia, e, por outro lado, um comentário meramente retórico, impediram resultados que ultrapassassem, na opinião de Steiner, “os exercícios lúdicos, mas linguística e historicamente bem informados, de William Empson, muito particularmente na sua Structure of Complex Words
, ou a penetração filológica, mas politicamente esclarecida, dos estudos de Keneth Burke sobre a retórica, o motivo e a gramatologia”
.
Para outro dos “liquidadores” do estruturalismo francês, J. Derrida, o conceito em causa vem a ser tão importante que o autor se viu rotulado como neo-estruturalista e superestruturalista
. A reflexão que sobre a história faz estriba-se na relação mortal entre estrutura e Dionísio. Uma relação letal e constituinte da “estrutura da historicidade” na sua perspectiva
. Da linguística estrutural lhe vem o conceito da diferença (différence) que define cada signo perante os outros (afinal, a adopção de um método contrastivo típico)
: “Daqui para frente, não é mais a tese do arbitrário do signo
 a que apelaremos directamente, mas sim àquela que lhe é associada por Saussure como um correlato indispensável e que nos parece fundamentá-la: a tese da diferença como fonte de valor linguístico”
. A mesma fonte gerou o conceito par e paradoxal de diferenciamento (différance). A tradução por diferenciamento não é comum. O comum é traduzir-se o termo por diferência, mas “o sufixo – ance” carrega a noção de “adiamento”
. Com tal entrada, parece-nos que o sufixo mais próximo da noção nos levaria a traduzir por diferenciamento. O diferenciamento, numa proposta geral que agencia o fechamento sobre o texto, marca a presença dinâmica da dimensão temporal e social reportando-se, por ausência, ao traço do que dele difere. A relação entre os dois conceitos define-se em termos estruturais também: “Não se pode pensar o rasto instituído sem pensar a retenção da diferença numa estrutura de remessa onde a diferença aparece como tal e permite desta forma uma certa liberdade de variação entre os termos plenos. A ausência de um outro [...] irredutível na presença do rastro, [...] descreve a estrutura implicada pelo ‘arbitrário do signo’, desde que se pense a sua possibilidade aquém da oposição derivada entre natureza e convenção”
. De maneira que o signo ao mesmo tempo sustenta a diferença e o adiamento que ela provoca (“o efeito da diferença”, segundo Nöth
), o diferenciamento, gerando-se nessa estrutura paradoxal “um processo semântico de regressão infinita”, ideia retirada a Peirce
, a partir de quem se conclui: “o que enceta o movimento da significação é o que torna impossível a sua interrupção”
. Por esta constituição histórica e estrutural, mas acima de tudo contrastiva, cada significante suscitam referências que se tornam elas próprias signos. Não se concebe na sua filosofia a abertura ao mundo: a percepção é ainda uma semiose, um discurso. A coisa é um signo, só apreendido num sistema de signos que infinitamente remetem uns para os outros. As imagens despoletadas por uma evocação ou uma palavra são ainda e somente signos. 

A inversão de valores entre rastro e ente é justificada igualmente por Derrida com argumento elucidativo para o que estamos a tratar: “O campo do ente, antes de ser determinado como campo de presença, estrutura-se conforme as diversas possibilidades – genéticas e estruturais – do rastro. A apresentação do outro como tal, isto é, a dissimulação de seu “como-tal”, começou desde sempre e nenhuma estrutura do ente dela escapa”. Além da invariância, genética e sem escapatória, é fácil de ver em que medida se torna elucidativa a passagem.

Finalmente, numa breve súmula do seu pensamento, realça ainda o papel fundamental do conceito de estrutura: “A estrutura geral do rastro imotivado faz comunicar na mesma possibilidade e sem que possamos separá-los a não ser por abstracção, a estrutura da relação com o outro, o movimento da temporalização e a linguagem como escritura”
.

O que Derrida, Paul de Man, em Portugal Miguel Tamen, afastam, não é, propriamente, o conceito. Dito de forma ainda mais clara: a pertinência do conceito não é posta em causa pelo seu raciocínio argumentativo. Foi o que observou, com reconhecida perspicácia, Umberto Eco a propósito de Derrida e Foucault: a reflexão “sobre os tipos de estruturalismo à luz de uma sensibilidade filosófica” levou a “celebrar uma inexausta geratividade do ser, que se apresenta através dos discursos nos quais se descobre, mas não pode ser reduzido às suas leis” (caso de J. Derrida); ou então levou a descrever “os eventos epocais em que o ser se manifesta, mostrando os modos pelos quais se estrutura, mas bem sabendo que as estruturas postas em acção só se garantem como eventos do ser e não como sua trama”
 (no caso de M. Foucault). De resto Foucault, que repetiu publicamente, por várias vezes, não ser estruturalista
, “não parece fazer outra coisa senão elaborar grades estruturais”
, ou “arquétipos conceituais, ligados principalmente à linguagem”, filiando-se numa injustificada “concepção restritiva [...] do estruturalismo”
. A sua visão do “domínio do conhecimento do homem” fica descrita “por completo” através de três pares, bem conhecidos do estruturalismo literário e linguístico: função e norma; conflito e regra; significação e sistema. O pós-estruturalismo e a liquidação do pai resultam, portanto, de aplicações do mesmo património conceptual e mostram que a superação e crítica do estruturalismo, sobretudo na sua versão francesa dos anos 60 e 70, não anula a necessidade de se conhecer e compreender o conceito, muito pelo contrário. 
É caso para perguntar, com Umberto Eco, pelo que “acontece [...] com esse pensamento que parece ter feito as suas escolhas tão claramente e todavia ainda parece agitado por uma contradição permanente entre o que declara e o modo pelo qual opera?”
 É nessa medida, em que supera uma teoria usando um conceito que a define, que se dá o nome de pós-estruturalismo ao pensamento de Derrida e Foucault. Derrida assume, a propósito, que “não podemos enunciar nenhuma proposição destrutora que não se tenha já introduzido na forma, na lógica e nas postulações implícitas daquilo que precisamente ela desejaria contestar”
. A abordagem que nas aulas fazemos leva por isso em devida conta as reflexões pós-estruturais sobre o conceito, em especial a sua reserva relativamente à rigidez, à “presença ou ausência estática”
, habilidosamente evitada e criticada por Piaget no seu livro sobre o estruturalismo. Muitas asserções deconstrucionistas não chocam (pelo contrário) com reflexões como as de Mukarŏvský, Umberto Eco, Piaget e outros – embora também não coincidam com elas, porque lhes acrescentam essa retórica de superação e diferenciação. 

Estrutura, formalismo e estética da recepção

Por vezes, os alunos incluem na vaga relativista a «estética da recepção». O facto pode ser parcialmente sustentado, visto que Jauss foi referenciado com simpatia pelos deconstrucionistas e um dos seus livros teve, na edição americana, introdução de Paul de Man
, sendo outro apresentado por Wlad Godzich
. Para além disso, Paul de Man e Jauss ocupam um período de produção teórica inicial idêntico, sobretudo centrado nos anos 60 do século XX. No entanto, a relação de Jauss com o conceito de estrutura é tão característica e tão complexa como a dos deconstrucionistas. O conceito é pelo menos tão importante na obra de Jauss quanto na de Derrida ou de Foucault – embora por motivos e percursos diferentes, determinados desde logo pela colocação disciplinar de cada um. O contributo de Jauss aclara intuições e percepções inicialmente sistematizadas por estruturalistas e permite manter o dinamismo do conceito de «estrutura», por evitar a proliferação de grelhas e o pressuposto dos universais. A obra do professor de Constança não só beneficia do conceito, enriquece também a reflexão sobre ele.

Um livro de Jauss é traduzido (tanto quanto sei pela primeira vez), em Portugal, em 1974
, e o seu nome é várias vezes citado na Teoria da Literatura de Aguiar e Silva
. Mas é nos anos 80 e 90 que ele se torna referência comum na crítica e na teoria literárias lusófonas, acompanhando um interesse crescente de países europeus como a Espanha, a França, a Inglaterra e a Itália. Curiosamente, é nos mesmos anos que as principais obras de Umberto Eco são traduzidas, estudadas e divulgadas em Portugal, a par das de alguns deconstrucionistas, ou pelo menos de alguns ‘liquidadores’ do estruturalismo. A tradução, a partir do alemão, na Vega, de um dos textos de Jauss (um dos publicados em 1974), feita por Teresa Cruz e posta no mercado em 1993, vem dar expressão ao crescente interesse da comunidade académica portuguesa pela estética da recepção, que até aí era lida sobretudo em francês. Isto só por si mostra o quanto é actual a doutrina em causa, aliás tanto em Portugal quanto no Brasil.

Jauss faz uma crítica dupla (e construtiva), ao marxismo e ao formalismo
. Na sua conferência de 1967
, mal comenta o estruturalismo e muito menos a semiótica estrutural. Mas, dado que na mente de muitos estudantes ainda se confunde, mesmo no quarto ano do curso, formalismo e estruturalismo, pensa-se que a crítica a uns é generalizável aos outros e toma-se Jauss por um feroz inimigo do conceito de estrutura. Por esse motivo torna-se necessário expor as diferenças básicas entre as duas escolas ou correntes. 

A confusão deriva de vária bibliografia, já citada atrás. Mas deriva também de o estruturalismo estar profundamente relacionado com o formalismo no seu início
. De mais do que uma forma até. Em primeiro lugar por relações ‘históricas’. O ensino de Jan Baudouin de Courtenay em Kazan (Rússia) deu origem, na pessoa do seu discípulo Mikolaj Kruszewski, à Fonologia, dois anos antes de Saussure falar nisso. O trabalho de Fortunatov e dos seus discípulos, mais ou menos na mesma época, vinga em Moscovo e aproxima-se do que veio a ser mais tarde o estruturalismo linguístico, afastando em definitivo o positivismo. Trubietzkói e Jakobson estudaram nos seminários de vários discípulos de Fortunatov
 e “desenvolveram” algumas das teses de Saussure
, o pai do estruturalismo linguístico. Ainda no plano ‘histórico’, a ida de Jakobson para Praga e o trabalho de transição de Tinianov nos anos 20
 ligam mais fortemente o formalismo russo e o estruturalismo checo.

A confusão entre as duas correntes aumenta por alguns pontos de vista comuns ou próximos. A visão formalista do trabalho poético, essencialmente colecção, reelaboração e configuração de “material verbal”, “procedimentos” e “imagens” (que são dadas, não criadas, e depois trabalhadas)
 não está longe das teorias estruturalistas, nomeadamente da teoria do bricolage, de Lévi-Strauss (La Pensée Sauvage) e Genette (Figures). Ambas as correntes andam comprometidas ainda com uma leitura textual, atenta aos mecanismos que sinalizam a estrutura na obra.

Se confrontarmos com mais algum pormenor as duas correntes, vemos no entanto que há no discurso estruturalista uma superação decisiva dos limites da Opoiaz. Jakobson afirmou que o estruturalismo checo era a “simbiose” entre o “pensamento checo”, o “russo”, a “experiência da Europa Ocidental e a ciência americana”. O leque teórico não é o mesmo em cuja ambiência emerge o formalismo russo, é mais lato. Quanto a Mukarŏvský, ele testemunha, na introdução ao texto «Função, Norma e Valor Estético», que o seu percurso foi das “premissas do formalismo russo”, sobretudo no que diz respeito à autonomia da arte, para outras que também levam em conta “a correlação da arte com outras linhas evolutivas”
. Ao fazê-lo dá-nos um facto histórico e uma diferença. A atenção aos aspectos comunicacionais, receptivos, “a factores de índole histórica e social”, era já o que distinguia o contributo de Tinianov no seio do próprio formalismo russo
.

Outra diferença deriva da concepção das relações entre linguagem “prática” e “poética”. Os formalistas começam por criticar a teoria de Potiebniá
, que associava (tal como vários estudiosos românticos russos) a linguagem poética à metáfora e a metonímia à linguagem prática
. No entanto, os formalistas não se afastaram muito disso e o próprio Jakobson vem mais tarde a recuperar “a metáfora e a metonímia como pólos da sua tipologia da linguagem e da literatura”
. 

Para o formalismo, no momento em que ele mais se afasta de Potiebniá, o que distinguia sobretudo a ‘prática’ da ‘poética’ era a função da língua em cada um desses tipos: o uso da língua para efeitos de comunicação (função comunicativa) dominava o quotidiano, a ciência, a filosofia, etc.; o uso da língua para trabalhar o “material verbal” (função poética) era típico da poesia. Por isso a linguagem da poesia (objecto de estudo em todo o século XIX russo) é recursiva. 

No entanto Jakobson afirma que, na composição da linguagem poética, o traço característico é o da prevalência do “princípio da equivalência do eixo de selecção para o de combinação”
. O eixo de selecção é dominado pelo princípio de equivalência e o de combinação pelo de contiguidade. A metáfora (“e outras espécies de similaridade”) é uma figura da equivalência e a metonímia é uma figura da contiguidade. De maneira que se reconhece, pelo menos, o predomínio da metáfora sobre a metonímia na linguagem poética. O cruzamento dos dois eixos é a razão desse predomínio e gera a ambiguidade ou a polissemia das obras literárias
.

A crítica a Potiebniá prende-se mais com a teoria da metáfora por ele partilhada do que com a conotação entre metáfora e linguagem poética, recuperada afinal. Porque para Potiebniá, para os simbolistas e para os românticos russos, as imagens eram condensações do pensamento. Os formalistas, porém, recusavam tanto isso quanto os behavioristas americanos se recusaram a estudar a ‘mente’, os procedimentos ‘internos’, reduzindo-se ao circuito estímulo-resposta. Para tais críticos russos as imagens eram definidas por uma dupla função estética: primeira, garantir o “efeito artístico”; segunda, chamar a atenção do leitor para o “material”
.

Este material era essencialmente sonoro e, pelo menos até 1936, Jakobson ainda insiste na “existência de uma poesia sem imagens”
. A recuperação da metáfora e da metonímia para o seu raciocínio teórico é, nesse aspecto, um progresso. Progresso que o estruturalismo efectuou logo desde a escola de Praga, onde Jakobson esteve presente mas cujo nome mais conhecido é o de J. Mukarŏvský. Cerca de três décadas mais tarde, Genette frisava ainda que “o contributo do estruturalismo para o conjunto de estudos de morfologia literária: poética, estilística, composição”, situava-se entre “o puro formalismo, que reduz as «formas» literárias a um material sonoro afinal informe, porque não significante, e o realismo clássico, que atribui a cada forma um «valor expressivo» autónomo e substancial”
. O contributo consistiria, nesse caso, em “determinar a ligação que existe entre um sistema de formas e um sistema de sentido”
.
A teoria, hoje vulgarizada (que chegou a ser adoptada por vários estruturalistas e semioticistas
), de que a poesia constitui-se por desvios em relação à norma comum, foi também formalista
. Para o formalismo russo, a linguagem prática era a base e a anterioridade da linguagem poética, tal como para vários teóricos anteriores. A poesia resultaria de uma transformação ou desfiguração do falar quotidiano e daí se estatuir que ela constitui um desvio em relação à norma. A norma era caracterizada por um sistema de signos automatizados (de metáforas mortas), enquanto a poesia se caracteriza por um sistema de “procedimentos”
 (de metáforas vivas), que se desvia do anterior. Os procedimentos conduzem sobretudo a uma “significação figurada”, “remota”, que seria gerada pela função poética.

Esta perspectiva, adoptada por alguns estruturalistas e semioticistas, é ultrapassada por outros como Mukarŏvský, Lotman e Eco. Mukarŏvský, num texto a que atrás se fez alusão, afirma que “na denominação poética não prevalece fundamentalmente nem o pólo da significação própria nem o pólo da significação figurada; o que predomina é o equilíbrio – sendo embora, às vezes, um equilíbrio tenso que oscila entre as duas tendências contraditórias que tendem para esses dois pólos”
. O ‘desvio’ não é propriamente a consequência linguística típica da função poética, mas sim a relação sistemática, organizada, entre ‘desvio’ e ‘norma’, metáfora viva e metáfora morta. Na linguagem ‘prática’ essa relação tende a ser aleatória, não estruturada. A linguagem poética organiza a relação dialéctica entre norma e desvio. 

A distinção de Lotman entre linguagens naturais, artificiais e sistemas de simulação secundários, permite-nos igualmente pensar a linguagem poética fora dessa noção de desvio. Para o semioticista soviético, a linguagem poética distingue-se da prática ainda pela complexidade entrópica, pela quantidade de informação que introduz e pelo carácter estético dessa informação. A “diferença estética”, de que Jauss fala, entre a obra e o receptor, torna mais precisa a relação de entropia e completa assim a visão de Lotman, afastando-se (com ele) da perspectiva formalista, essencialmente centrada nos procedimentos sonoros.

Apesar de os estruturalistas checos terem falado em deformação, deformação que só se torna poética associada à sistematização das ‘deformações’, a técnica básica dos “procedimentos” poéticos não constitui desvios na medida em que é a mesma que está na base da criatividade e da linguagem. Dito de forma simples, a operação que constituiria o desvio resume-se a uma deslocação de significados
. Para compreendermos essa deslocação pensamo-la no seu contexto frásico, não vendo só uma palavra substituir a outra. Tal como a palavra substitui a referência na linguagem, no trabalho poético uma palavra (ou uma frase) substitui outra palavra em certo contexto frásico, transfigurando-se e apontando para um significado “remoto”, usando “a forma de outro conteúdo, literalmente apreendido”
. 

Estas operações, que os formalistas conheceram e teorizaram, levam-nos a postular que a linguagem poética não é um desvio em relação à norma, mas uma produção linguística onde se redobra o processo fundador da linguagem e um dos processos reguladores do seu funcionamento. Por isso é que “a história do significado linguístico parece-se muito com a criatividade poética e vice-versa. Os significados linguísticos são sedimentos da criatividade semântica e a criatividade semântica é uma reactivação constante das potencialidades inovadoras da língua. A produção de novos significados em poesia obedece às mesmas “leis” que descrevem as alterações semânticas na história da língua. As alterações semânticas da semântica histórica são equivalentes às figuras semânticas da semântica poética”. Daí que o aparecimento da “semântica poética” e da “semântica linguística” se dêem na mesma altura
.

A teoria formalista dos géneros literários, sobretudo a ‘grelha’ fornecida por Jakobson, denuncia também surpreendentes filiações românticas, de que os estruturalistas estavam mais distantes. A grelha não visava construir, propriamente, uma teoria dos géneros. Apenas testava a produtividade da teoria das funções da linguagem nesse campo, a título de experimentação. Mas ganhou popularidade pela condensação que fez da componente linguística da genologia romântica. Nomeadamente ao associar a lírica à primeira pessoa e esta à função emotiva; o drama à segunda e portanto à função conectiva, conativa ou fática; e a narrativa à terceira pessoa e à função referencial. 

A comparação com os estruturalistas mais próximos (no tempo e no espaço) de Jakobson revela-nos outras diferenças ainda.

A teoria das ‘camadas’, de Ingarden, por exemplo, é demasiado abrangente e mesmo vaga para os formalistas. Como dissemos eles rejeitavam (fazendo lembrar os behavioristas em Psicologia) tudo o que pudesse remeter para uma vida mental interior impossível de ser sonoramente examinada. Por essa razão desprezaram a semântica, não formalizando os problemas do significado, como lembra Lotman
. A própria estrutura sintáctica era abordada “em um nível estritamente fónico”
. Nas obras do período seminal (até 1923) “e mesmo posteriormente”, os membros da Opoiaz privilegiaram o som em relação a todas as outras “categorias” na análise literária. Apesar das suas teorias sobre a projecção da equivalência sobre a contiguidade, o carácter poético da palavra, devido à intensificação da função expressiva, é-o pela sua estrutura sonora, especialmente organizada”
, estudada pelos “integrantes da Opoiaz [...] como padrões sonoros especiais”
. Enfim, nos mais variados níveis de análise o estudo fónico predomina sobre todos os outros. A única excepção parece ter sido a do estudo da narrativa por V. Šklovskij, “mais empenhado em pesquisar o tipo de relações entre as partes – os tropos – que se organizavam em um conjunto – o siujét”
. Ou seja: mais empenhado numa pesquisa já estrutural. A mesma para que apontaria, num texto publicado em 1924, I. Tinianov, ao falar em uma “construção em que todos os elementos se ligam em uma inter-relação dinâmica dos elementos, que estão relacionados como factores e conectados através de um «signo dinâmico de inter-relação e integração ao contrário de um «signo estático de equação e adição»”
. 

O estruturalismo, pela sua natureza interdisciplinar, não recusa o estudo dos vários níveis, das diversas “camadas”. Também não recusa a aproximação e confrontação com outros sistemas (históricos, psicológicos, sociais, políticos) e portanto observa, ou espera-se dele que observe, também, no texto, os traços que prevêem um dado efeito em cada um desses sistemas. Uma postura metodológica desse tipo leva-nos a ver, por exemplo, como a obra sugere imagens do autor e do leitor, distinguindo assim uma antropologia literária de uma antropologia da literatura
 e sustentando comparações úteis entre a invenção literária e a pesquisa científica.

A recusa da semanticidade e do estudo da semiose, bem como o fechamento sobre a sonoridade poética, foram largamente ultrapassadas por figuras como Lotman e muitos estruturalistas e semioticistas
 e constituem uma diferença fundamental entre o formalismo (pelo menos no seu início) e as escolas posteriores que foram confundidas com ele.

Uma das críticas feitas às teses substancialistas na definição de literatura
, que se pode estender ao formalismo em geral, pela demasiada importância que ele concede aos aspectos linguísticos, é também superada pelo estruturalismo. Desde logo pela teoria comunicacional da literatura que “o mais proeminente teórico literário de Praga” (Mukarŏvský) construiu
. Ele chamou a atenção para a necessidade de acrescentar uma “função estética” às três funções de que falava Karl Bühler (a expressiva, que “orienta o acto linguístico em relação ao emissor, a função conectiva [...] em direcção ao receptor e a função referencial [...] em direcção ao referente”
. Isto faz-nos de imediato pensar na teoria das funções de Jakobson mas, como lembra L. Doležel, “o conhecido esquema jakobsoniano da comunicação linguística” tem raízes “no período da escola de Praga” e “foi formulado muito mais tarde”, em 1960. A “função estética” de Mukarŏvský seguiria, de resto, rumos diferentes dos de Jakobson. Em 1942 ele sugere uma nova tipologia, distinguindo entre “funções imediatas (práticas e teóricas) e semióticas (simbólicas e estéticas)”
. No âmbito da nova concepção, fica impugnada uma definição substancialista da literatura, na medida em que, para a função estética, “não há nenhum objecto que tenha necessariamente de ser o seu portador”, ela “aparece e desaparece sem estar inalteravelmente ligada a nenhum objecto”
. O que fica de “fulcral” nesta poética “é o estudo dos princípios de estruturação”
. O seu modelo comporta, como o de Ingarden, uma “hierarquia de estratos” que não se reduz à integração de elementos linguísticos (aliás, “o limitado papel da linguística nesta poética torna-se evidente”)
. Os princípios incluem a “deformação” (o “desvio” dos formalistas) e a “organização”. Nenhum deles é exclusivamente poético, podendo notar-se “no discurso emocional ou patológico, onde não têm nenhuma função estética”
. O que torna o discurso poético é a articulação dos dois princípios. Essa articulação faz-se relacionando sistematicamente as “deformações”, o que dá origem a “artifícios formais” mutuamente relacionados pelas suas correspondências
. De maneira que “uma obra literária é uma estrutura totalmente semantizada” e a “acumulação semântica” resultante da leitura “horizontal” (linear), só funciona quando, “apreendida pelo leitor, gera a coerência e a totalidade do texto poético”
. Os “factores intersubjectivos” e pragmáticos tornam-se, portanto, fundamentais para a percepção artística.
O facto permite-nos situar bem o estruturalismo, nos anos 30, no seio de outras correntes críticas e teóricas das comunidades literárias europeias e norte-americanas. A dicotomia entre a) haver traços linguísticos típicos da poesia, ou b) não haver nenhuma recorrência linguística que distinga a linguagem poética, é superada pela perspectiva de uma relação dinâmica, tensa e bidireccional entre recepção (código, memória do sistema, agilidade do leitor) e texto, que a cada momento vai redefinindo e redinamizando o literário, com maior ou menor grau de variação conforme as épocas. Essa relação envolve estruturas artísticas mais do que linguísticas, o que se testaria fazendo leituras comparadas entre as várias artes
. E joga, necessariamente, com aquilo a que Mukarŏvský chamava, com rigor filológico, o «objecto estético», ou com o que Jauss chama «horizontes de expectativa» – para além de jogar com o próprio texto literário. A posição do grupo dirigido por J. Dubois, chama a atenção precisamente para isso. Lembra-nos a dado passo que N. Ruwet, o introdutor de Jakobson em França, demonstrava que a linguística não é suficiente para explicar a função estética de certos materiais. O que distingue o poema não será, portanto, linguístico mas artístico
.
Esta postura confirma que a distância entre o formalismo e o estruturalismo aproxima a estética da recepção dos estruturalistas. Jauss dá como certo que seja possível estudar com objectividade, quer o texto, quer a recepção
, e parece ter uma teoria estrutural e comunicacional da literatura. Numa semelhança com Lotman, ele considera a componente comunicacional (“aquilo que me é transmitido”) e o sistema sígnico que suporta a comunicação
. Por isso é que a recepção de um texto “consiste no cumprimento de determinadas indicações, num processo de percepção orientado” pelo sistema com o qual o texto se conecta. O processo pode mesmo ser “descrito, do ponto de vista linguístico, através dos sinais responsáveis pelo seu desencadeamento”
. O que permite uma definição que Piaget não enjeitaria: “o processo de recepção pode ser descrito como um sistema semiológico que se cumpre entre os dois pólos do desenvolvimento e da correcção do sistema”
. Mas o sistema abarca aspectos linguísticos e não linguísticos.
A crítica de Jauss ao formalismo e ao marxismo é também feita em nome da história da literatura
. Embora isso não o afaste da reflexão teórica, a argumentação baseia-se na articulação entre história geral e história literária, o que limita relativamente o alcance das propostas. Note-se, entretanto, como ele pega numa doutrina mais aplicada aos estudos históricos e sociais (a marxista) e em outra mais aplicada aos estudos linguísticos e literários (a formalista), para criticá-las e ao mesmo tempo se basear nelas. Isso faz com que as suas propostas tomem partido face a vários problemas teóricos que desde essa época vêm sendo debatidos
Jauss aproveita a teoria da história literária dos formalistas assumidamente
. E acrescenta algo, quer à sua teoria da história, quer à sua preocupação metodológica, ou ainda aos conceitos de literariedade ou carácter artístico. Esse algo prende-se, geralmente, com a ligação à moral, ao sentido, à sociedade, ou à leitura marxista – ligações que estão aparentemente ausentes das preocupações formalistas. Mas não só. Um exemplo, de como são por vezes inseparáveis as articulações entre história e teoria na sua obra e na sua relação com os formalistas, é o da ligação entre a distância estética e o efeito psicológico de “quebrar o automatismo da percepção quotidiana”
.

Esse efeito foi definido por B. Eikhenbaum da seguinte forma: “[as palavras] tornam-se estranhas”
. Jauss leva em conta os mesmos efeitos psicológicos no leitor para definir a ‘literariedade’ (o “carácter artístico”), que se encontraria no ponto de ligação entre a «série literária» e a «série não literária»
 e é já uma preocupação teórica dos formalistas. A observação desses efeitos fica ainda mais próxima da estética da recepção na obra de Šklovskij, atenta às “leis gerais da percepção”, que a arte teria a função de experimentar, quebrando rotinas perceptivas (daí a recorrência dos ‘desvios’ e das metáforas vivas). O facto de Šklovskij aceitar que o material poético “é tudo o que o artista pode encontrar ao seu alcance: palavras, sons verbais mas também imagens e motivos literários”
, aproxima-o mais ainda, quer do estruturalismo, quer da estética da recepção. 

Estruturalistas como Lotman e Uspênski usaram largamente a perspectiva de Šklovskij em relação ao estranhamento, seu efeito psicológico e social e possibilidades de medi-lo
. A. Moles trata o mesmo problema a partir do conceito, mais preciso e mais abrangente, de informação estética, “específica ao receptor, porquanto varia segundo seu repertório de conhecimentos, de símbolos e de estruturações a priori” (só difere de Jauss numa sensata asserção: a de que a informação estética é “muito mal conhecida e difícil de se medir”)
. As “estruturações” que restringem a informação estética, para um quadro por exemplo, na tradição euro-americana, seriam as “leis de harmonia de cores”, o “estilo formal”, os “valores dominantes” e os “contrastes impostos”
.

Estas afirmações são produzidas mais ou menos nos mesmos anos em que Jauss escrevia e divulgava as suas teses principais. O elo entre as duas séries («literária» e «não literária») estaria, para Jauss, no leitor, que tem percepção ao mesmo tempo estética (artística) e histórica (‘semântica’ na teoria de Moles). A partir daqui a identidade com o formalismo diminui, mas não com o estruturalismo, nem com a teoria da informação, que em Moles pelo menos é uma teoria estruturalista. 

Para Tinianov, que Pomorska nota com razão ter sido “pré-estrutural” (o seu era já um objecto teórico, definido pelas funções que relacionam os elementos), o estudo por exemplo da ode passa pelo factor rítmico, pela entonação, mas também pela retórica e a eloquência, que situavam o poema no sistema linguístico mais próximo, “a sequência do discurso”
. A abertura do seu sistema aos domínios do discurso estabelece-se pela consideração de “três tipos de relações funcionais inerentes à obra literária: a relação interna, que ele chama de «construtiva» [...]; a relação literária, que se refere à conexão entre a obra individual e a literatura de uma determinada nação [...]; e a sua função no discurso, que é a relação entre a obra de literatura e o seu directo material de linguagem”
. 

O alcance da perspectiva foi alargado por Mukarŏvský, entre outros aspectos no que diz respeito às relações entre obra e leitor
. Abraham Moles reconhece também que a “existência de um observador exterior é filosoficamente necessária à distinção entre esses dois tipos de informação [“semântica” e “estética”], como bem mostrou Cherry”
. Trata-se de uma “estrutura receptora”
 que interpreta (no sentido musical) uma obra em função do “repertório dos conhecimentos comuns ao transmissor e ao receptor”
. 

Não está muito longe dos estruturalistas, de Moles e de Tinianov a perspectiva de Jauss. Nem podemos dizer, com A. Compagnon, que os estruturalistas ignoravam o leitor
. Essa afirmação é talvez aplicável ao estruturalismo literário francês dos anos 60 e 70, mas não à escola de Praga, nem ao restante estruturalismo literário. Pelo contrário, L. Doležel explica-nos que os “fundamentos da teoria da recepção das obras literárias foram formulados por Félix Vodička”
. Um breve resumo das teses de Vodička sobre o assunto permite colocar o aluno perante reflexões que davam ambiência teórica à estética da recepção e que ligavam, ao mesmo tempo, a escola de Constança com a de Praga.

Numa primeira semelhança com a teoria de Jauss, para a “teoria da recepção de Vodička” o público é uma “variável histórica”, dependendo a sua leitura de um contexto em desenvolvimento
. O objecto estético, a estruturação da obra na mente do leitor, varia portanto com o tempo, segundo processos conhecidos, integrando-se o estudo da recepção na história literária
. 

Aqui é preciso intercalar um parágrafo, para lembrar que Vodička, tal como Mukarŏvský, não alienava a necessidade de estudar o “objecto material”. Ele diz, nomeadamente, que a “obra de arte apresenta propriedades de uma estrutura e é um conjunto de signos” – supõe-se que organizados. A “precisão comunicativa” dos signos é que, sendo radicalmente perturbada pela “função estética”, permite que ela sofra diversas “interpretações estéticas e semânticas”
.

No seu percurso de recepção, segundo Vodička, os críticos desempenham um papel importante, na medida em que “fixam as concretizações das obras literárias” em conformidade com “requisitos [...] contemporâneos”
. A sucessão de textos críticos, suscitada pelos iniciais e pela obra em si, constitui a “história crítica” do livro. As actualizações críticas, na tradição que assim se vai formando
, executam uma função semelhante à das novas obras literárias, rasgando os cenários interpretativos e perceptivos costumeiros acerca de um livro, ou de uma estrutura literária, e abrindo novas perspectivas ao leitor, ou recuperando outras entretanto abandonadas. Por outro lado, reduzem o efeito contrastivo, mostrando relações não percebidas com o horizonte de expectativas partilhado.

O estruturalismo de Mukarŏvský, autor citado e rentabilizado por Jauss, também levava em conta o papel da leitura. Ele colocava o objecto estético ao nível da recepção
, frisando no entanto a necessidade de conhecer o objecto estético levando em conta o artefacto material
, a organização da obra. Simplesmente, para ele, a poética estudava “as condições de indução” do estado mental do receptor, “que são igualmente dadas para todos os indivíduos receptores e objectivamente identificáveis na estrutura da obra”
. 

Trabalhos integrados em Lector in Fabula e A Estrutura Ausente, de U. Eco, dão-nos a versão mais estritamente semiótica do processo comunicativo e da sua antecipação ou preparação no texto, participando assim dos estudos sobre a recepção. Não por acaso, quando instado por Lévi-Strauss, Eco responde dizendo que, se o antropólogo “quer dizer que o conteúdo (inclusive quando se admite que este seja único e que o autor o tenha definido de uma vez para sempre) se manifesta de modo definitivo na superfície significante da obra, tal como a análise manifesta a estrutura molecular de um cristal, mesmo que tal análise se realize mediante um computador, sem que o olhar do analista contribua de algum modo para a formação dessa estrutura, então não estou de acordo”
. A frase marca nitidamente a separação entre um conceito lato e dinâmico de estrutura e a sua conceituação rígida, fixa, dominante no estruturalismo francês ou francófono. Esta compreensão da poesia como processo comunicativo e estético ao mesmo tempo torna Umberto Eco mais próximo de Jauss do que de Lévi-Strauss.

A intersecção de códigos entre autor e leitor foi também objecto da reflexão teórica de Lotman, como já se terá percebido pelas citações anteriores. Nelas estão pressupostos, assumidamente, horizontes de expectativa. De resto, o percurso do conceito de «horizonte de expectativa» inicia-se em Husserl (facto notado por Hirsch), passa com algum sentido crítico pela hermenêutica de Gadamer
 e, mais directamente, funda-se nas obras de Karl Popper (que lhe fornece o “termo de referência”)
 e de Karl Mannheim
, antes de ser proposto por Jauss em 1959 e 1961
.

A principal diferença entre a teoria da recepção literária da escola de Praga e a de Jauss radica  talvez nas fontes. Por trás de Mukarŏvský e Vodička estava, por exemplo, Karl Bühler
, com a sua classificação triádica das funções (representativa – direccionando-nos para o referente; expressiva – chamando a atenção para o emissor; e apelativa – chamando a atenção do receptor). Jauss, por sua vez, terá ido buscar a Popper o conceito de «horizontes de expectativa». O efeito e a constituição social desses horizontes não foram ignorados na reflexão de Mukarŏvský nem na de Vodička. A sua relação com a teoria estrutural, apesar do distanciamento que Jauss marca por vezes, justificado pela reacção ao estruturalismo ‘de grelha’ e vulgarizado que também se viveu na época, é portanto uma relação de complementariedade. 

Por outro lado, apesar das cumplicidades, a teoria de Jauss não coincide com as teorias pós-estruturalistas. Uma diferença fundamental, entre a focagem sobre o leitor em Jauss e a problemática da leitura na vaga relativista actual, é dada pelo contraste entre as obras de Wittgenstein e Popper, permitindo-se, no caso de Jauss, falar em estruturas e sistemas de recepção, articulados a códigos, literários e outros, reconhecidos por autores e leitores e que regulam o texto sem limitarem a uma interpretação unívoca a sua leitura
.

A ‘artisticidade’ de uma obra passa a residir na capacidade que ela tenha de surpreender o receptor, ditada pela distância entre a realização inovadora e a memória do sistema e pela capacidade que ela tenha de expor aos leitores uma nova postura ética. 

Se está presente aí o conceito de diferença, ele bebe na fonte formalista. O exagero formalista, que reduz ao novo e ao som o objecto material, por oposição ao paradigma mimético dos clássicos, é criticado por Jauss com toda a justiça, mas a distância estética de que fala o historiador da literatura apenas substitui a palavra “novo” pela palavra “diferente” – que no contexto é um sinónimo de “novo”. Quando ele critica nos teóricos russos a redução do papel da “forma nova à função secundária de dar figura a um conteúdo pré-existente”, apenas nota a falta, nessa postura, de atenção ao aspecto social, histórico, moral, que nas literaturas africanas do século XX, por exemplo, teve um peso muito superior ao que tinha, por contraste, no futurismo russo. Para Jauss a transformação dos conteúdos é também fundamental. O formalismo e a estética da recepção, no entanto, reduzem ambos ao novo a progressão literária. Por isso consideram, numa obra original, apenas a função contrastiva relativamente ao meio. 

As obras possuem uma função contrastiva, inovadora, relativamente à memória do sistema, tanto no aspecto ético quanto no estético, mas podem, sem perda de qualidade estética, legitimar e depurar soluções morais e artísticas, ou exprimir uma nova moral vazada em velhas fórmulas métricas. Isso aconteceu várias vezes na história de várias literaturas. Portanto, não é preciso que o novo nelas se manifeste nos dois sistemas do som e do sentido ao mesmo tempo.

A poesia angolana escrita por autores que se afirmam nos anos 70 do século passado (especialmente Arlindo Barbeitos, David Mestre e Rui Duarte de Carvalho
), cumpriu o propósito contrastivo no aspecto formal (naquilo a que Moles chamaria a informação estética), sem cumprir o ritual contrastivo no que diz respeito à postura social e política dos escritores (informação semântica), de forma geral nacionalista e à esquerda como se vinha tornando tradição desde os anos 40 e 50. Não foi contrastiva nesse nódulo com a sociedade literária, a que Aristóteles chamava “pensamento”
, a parte da tragédia que dizia respeito aos efeitos conseguidos através da fala das personagens (refutar, demonstrar, provocar e exprimir emoções, valores, preceitos). Efeitos que se incluem no efeito de sentido
. A sua poesia não refutou nem provocou (na altura) argumentos, conotações políticas e valores que vinham das gerações anteriores e continuou a usá-los para desmontar o discurso colonial. A novidade consistia em desmontar igualmente a linguagem formal exógena, a técnica de composição, que se transfigurava por aproximação a técnicas e recursos das tradições pré-coloniais. Passaram a procurar-se técnicas locais para fazer passar a mesma mensagem. Assim cumpria-se o duplo requisito da actualização e da radicação identitária, o que trouxe por consequência um efeito contrastivo a nível formal apenas.

Portanto, o “carácter artístico” da obra não deve ser medido só por essa função contrastiva, se a tomarmos como dominante nos vários níveis de análise. Tem que se confrontar o que sucede nos dois sistemas ao mesmo tempo (o ‘formal’ e o ‘semântico’) e em um deles pode não se fazer contraste com a geração anterior. O quadro proposto por Abraham Moles permite falar com mais precisão. Ele testa numa obra a pouca ou muita informação semântica e estética, citando exemplos que possuem nota fraca num dos tipos de informação e forte no outro, ou nota forte nos dois, ou nota fraca nos dois. O que não implica nenhum juízo de valor, mas apenas a representação lógica das quatro possibilidades de relação entre os conceitos em jogo nos dois níveis.

Apesar da visão redutora da artisticidade à introdução de informação nos sistemas do som e do sentido, Jauss depura de algumas fragilidades as doutrinas construtivamente refutadas e, portanto, aproveita-as. Do apuramento crítico da escola marxista e da escola formalista, retira a definição da história como transformação (diferente da mera substituição de sistemas, em que uma forma nova substitui uma anterior, “que perdeu o seu valor artístico”
). Essa é também a visão da própria literatura como sistema em constante mudança, procurando-se estudar a transformação da literatura pelo leitor e a transformação do leitor pela literatura em diversos momentos. Isto pressupõe que as obras produzem e sofrem efeitos, efeitos suportados por estruturas que o leitor reconhece ou compreende (esse o legado formalista e estruturalista) e pela interacção da obra com “a Humanidade” (esse o contributo retirado à escola marxista)
, supõe-se que uma humanidade multifacetada e dinâmica. 

Qualquer destas “interacções”, estruturais e humanas, é objectiva para o historiador, que chega a escalonar as funções do sistema literário, definido como uma “gramática ou [...] sintaxe com relações próprias relativamente estáveis”, a par de outras mais variáveis: “temas literários, arquétipos, símbolos e metáforas”
. As funções estáveis regulam o sistema e as outras transformam-no, ligando-se assim dialecticamente os dois pólos do desenvolvimento e da correcção do sistema.

A de Jauss é, portanto, uma proposta de trabalho que se torna teórica pelo nódulo que envolve estética e história, conhecimento histórico e estético, e torna-se estrutural pela visão dinâmica do processo, auto-regulado e em permanente “totalização”
. O estruturalismo que ele critica, sumariamente, em A Literatura como Provocação, é um pedaço de uma corrente específica, imaginada entre Frye e Lévi-Strauss (que são duas referências, de facto, sobretudo o segundo). Essa corrente, no entanto, faz a leitura alegórica das obras como espelhos de mitos arcaicos
. Uma leitura que não é partilhada, pelo menos de forma tão passiva, por outros estruturalistas, cujo contributo é aproveitado várias vezes nas páginas de A Literatura como Provocação. 

O breve resumo dos parágrafos anteriores é feito, nas aulas, para que os alunos entendam as relações entre a obra de Jauss, os ensaios deconstrucionistas, o conceito de estrutura e correlativos e o formalismo. Ele visa justificar ao mesmo tempo, no contexto deste relatório, a importância concedida no programa à reflexão sobre o conceito.

O conceito de estrutura

A universal complexidade é que Ela [a dor]

Compreende. E se, por vezes, se divide,

Mesmo ainda assim, seu todo não reside

No quociente isolado da parcela!

(Augusto dos Anjos
)
Introdução

Estes quatro versos dão-nos talvez a primeira das imagens poéticas lusófonas de «estrutura», no sentido contemporâneo da palavra. A palavra representa, porém, uma ideia já antiga, encontrando-se eventualmente em Aristóteles “a própria noção de estrutura da obra literária”
. Ela refere um conceito, como dissemos e julgamos ter mostrado, mais abrangente que o de «estruturalismo» ou «pós-estruturalismo», escolas onde se torna decisivo. Juntamente com a criatividade e a leitura, as estruturas formam um dos três vértices em torno dos quais as teorias e filosofias da literatura sempre giraram.

Dada a sua reconhecida função pedagógica e epistemológica, a analogia é possivelmente um dos melhores auxiliares para introduzir esta parte da matéria, ‘mais abstracta’, mais difícil e menos interessante no horizonte de expectativa dos alunos.

A analogia usada por Adolfo Casais Monteiro parece-me introduzir bem o conceito. Ele começa por lembrar a expressão “estrutura de um edifício”
, que lhe dá forma mesmo que ainda não esteja recheado. Esta acepção arquitectónica, de “esqueleto ou armação de um edifício”
, lembra o significado latino de “aquilo que é construído, obra de construção”
. «Estrutura» tem essa entrada comum à do verbo que deu origem à palavra poesia (são-lhe conhecidas as acepções de “fazer, fabricar, compor, construir”). Ora, uma construção pressupõe um planeamento, um projecto, rudimentar que seja. Esse projecto é o que genericamente se veio chamar «estrutura», “o plano segundo o qual o objecto é construído”
.

De forma geral os dicionários e enciclopédias registam o significado de “disposição dos elementos ou partes de um todo”
. Essa definição é dada como literária no dicionário Michaelis: “disposição e distribuição das partes numa obra literária”. Ela é muito parecida com a da Enciclopédia Verbo: “disposição e harmonia das partes de uma obra literária”
. Aí, a venerável palavra “harmonia” remete para aspectos (equilíbrio, funcionalidade e dinâmica) marcantes na reflexão científica sobre a «estrutura». Aspectos tripartidos no dicionário Koogan-Houaiss, para a acepção literária também, em “ordem, disposição e relações” das partes que compõem uma obra. A edição electrónica do Dicionário da Porto Editora generaliza a definição literária, falando na “disposição ou organização das diferentes partes de um todo, quer material (de um edifício, do corpo humano), quer, por analogia, de uma realidade imaterial (de uma obra literária, da consciência)”. O aparente paradoxo, “realidade imaterial”, será decisivo para a teoria da literatura de Mukarŏvský, de Jauss e de vários outros autores. A acepção geral é, em resumo, próxima da fornecida pela analogia de Casais Monteiro. Cientificamente trabalhado, o conceito obriga no entanto a alguns esclarecimentos.
Segundo Jean Piaget, numa “primeira aproximação, uma estrutura é um sistema de transformações que comporta leis enquanto sistema (por oposição às propriedades dos elementos) e que se conserva ou se enriquece pelo próprio jogo de suas transformações, sem que estas produzam elementos externos à estrutura. Em resumo, uma estrutura compreende os caracteres de totalidade, de transformações e de auto-regulação”
. Nesta medida, a humanidade funciona como o exemplo dos mais acabados de uma estrutura: é uma totalidade que se transforma, reproduz e regula por si própria, ou seja, por instrumentos e mecanismos que a definem. Tal como a humanidade, qualquer estrutura existe em relação com outras, sem prejuízo da sua autonomia.
Não citámos Piaget por casualidade. Pensador com nome firmado e reconhecido no mundo científico, a sua definição de estrutura leva em conta um espectro disciplinar bem mais vasto que o habitualmente considerado na teoria e na crítica literárias. Ele vai às raízes e experiências do conceito em cada área, lembrando-nos que Saussure se inspirou “na ciência económica em sua doutrina sobre o equilíbrio sincrónico”, a Gestalt inspirou-se “na física” e em outros ramos da ciência, Lévi-Strauss na “álgebra geral”, entre várias outras ciências também
 – recorrendo todos a raciocínios analógicos já descritos na primeira parte do programa. 

A atenção às mais variadas áreas garante-lhe um conceito abrangente (ou, pelo menos, uma tentativa séria de o alcançar) e demonstra que, logo desde o princípio, “o estruturalismo metódico é interdisciplinar”
. É o mesmo autor que nos diz que a sua definição de estrutura foi “conhecida e estudada” a primeira vez por Galois (1811-1832), que investigou a teoria dos grupos na resolução das equações algébricas, constituindo as suas conclusões a base da teoria dos conjuntos
. Este primeiro exemplo que nos dá Piaget resulta ele próprio de um exercício que experimenta a ligação entre relações dos elementos e totalidade. Consequentemente, a compreensão do que é a estrutura só se dá após a conjugação das três propriedades (totalidade e relações entre elementos dessa totalidade, quer transformadoras, quer auto-reguladoras). O que passamos a fazer.

Totalidade

A totalidade é o ponto de partida, porque “é evidente”
. Se o conceito de «estrutura» implica a existência de uma relação entre elementos, que os organiza numa série não-aleatória, ele pressupõe desde logo uma totalidade, um “objecto coerente, um todo”
. Não uma totalidade imutável, universal, eterna. A totalidade é o próprio funcionamento, a própria forma de existência dinâmica da estrutura. 

É preciso desde logo deixar clara a noção de totalidade em jogo. Porque pode-se perguntar pela respectiva natureza, problema a que o deconstrucionismo deu respostas contraditórias (recusando-lhe uma definição estática, mas ao mesmo tempo supondo que ela se sustenta sobre invariantes estruturais). Em termos concretos e no caso da literatura, pode-se fazer outra pergunta: a organização da obra está onde? Na cabeça do autor, no livro, na cabeça do leitor? Em todos esses lugares? É fixa ou mutável? Corresponde a uma natureza prévia ou a equilíbrios negociados? É concreta ou abstracta? Torna-se obrigatório responder a estas perguntas que, pelo resumo anterior, se percebe serem de uma viva actualidade.

Os testemunhos analisados na primeira parte do programa dão-nos imagens da totalidade, intuída logo no momento do «insight» e desenvolvida na fase seguinte (de verificação e reelaboração). O carácter combinatório da descoberta é sublinhado por vários depoimentos, como os de Poincaré e Einstein. Mozart fala na audição da peça criada como um todo, com todas as suas partes juntas. Vários outros nomes referem também que a tarefa seguinte (a da aplicação) apenas recheia o esboço inicial, traduzindo-o, desenvolvendo-o e expondo-o numa linguagem partilhada e compreendida pela comunidade de leitura (uma comunidade científica específica, a dos poetas, a dos críticos, etc.). Durante a reelaboração, o autor negoceia a novidade com os códigos que lhe são prévios e portanto com os seus leitores. Esses códigos contêm sempre pontos imprecisos ou ambíguos, que tornam vagas e fluidas as fronteiras do espectro literário. O próprio espectro parece regulado por regras e sinais que podem funcionar de forma diversa para leitores diferentemente condicionados. O que é fácil de ver em romances e poemas da literatura angolana actual, por exemplo em Pepetela e Arlindo Barbeitos
. Numa outra latitude, B. Uspênski vê nos paradoxos de Chesterton, sobretudo, a “oposição entre signo e significado, e seus conflitos”, bem como a “interpretação diferente de um mesmo sinal”
. A estrutura da obra, jogando com o facto, deixa lacunas a preencher, ou relaciona os elementos para que eles sofram leituras diversas perante enciclopédias, horizontes de expectativa ou repertórios
 diferentes. Nessa medida é que ela antevê a sua posterioridade. Todo o sistema literário
, de resto, possui sempre zonas obscuras, às quais se dá menos atenção, que são menos vigiadas – e muitas vezes é delas que emerge uma nova chave de compreensão ou de composição. Por seu turno há clichés e cânones literários que, de tão gastos e aparentemente claros, em vez de perderem vigor e desaparecerem, são de repente percebidos através de analogias e relações inéditas, de sentido lato. O óbvio esconde a indeterminação também. De maneira que, na recepção ou numa nova criação, o que se constrói é uma totalidade só partilhada parcialmente com a de origem. Mas, em qualquer dos pólos, ou em qualquer dos momentos da “semiose ilimitada”
, há um texto que se imagina como totalidade própria.

Neste momento, para exemplificar a teoria por analogias e imagens, recorre-se ao poema de Fernando Pessoa, «Autopsicografia», em geral conhecido pelos alunos, visto que muitos deles o terão estudado mesmo antes de chegarem à Universidade. O poema representa ou experimenta uma teoria da criação, na qual se figura criativamente cada passo do processo artístico. Resumindo o paralelismo que então se faz, mostra-se como o fingimento do poeta é a imaginação de alguma verdade, que vai configurar-se no leitor de maneira diversa (“não as duas que ele teve”) e igualmente abstraída (“mas só a que eles não têm”).

Em suma, pode-se dizer que há sempre uma totalidade mas não sempre a mesma totalidade. A mobilidade é a das hipóteses e das intenções que se constituem na primeira fase do processo criativo (a de «preparação»): o resultado pode ir em sentido contrário ao da intenção ou da hipótese iniciais, mas elas foram necessárias apesar disso. Formaram uma primeira grelha de possibilidades, que levou a eliminar erros e a manipular objectos ou símbolos em séries, objectos que só por essa manipulação conhecemos ou experimentamos e séries cujo sentido só por essa manipulação construímos. Igualmente, a totalidade da obra e a do leitor podem não coincidir entre si, nem com as expectativas do público em geral, mas houve sempre uma imagem de conjunto, uma apreensão global da estrutura da obra, funcionando como programa ou roteiro provisório nos diversos momentos do processo de composição e transposição.

O carácter migrante e dinâmico da totalidade não sustenta uma postura que postule a existência de estruturas à partida, fora do processo, prévias e portanto eternas, definitivas, tal como as formas ideais de Platão. Segundo Piaget trata-se de “estruturas operatórias”, fundadas sobre a dinâmica das relações entre os elementos. No seu funcionamento, as invariantes são mínimas, reduzidas a mecanismos tão básicos de auto-regulação como os do ritmo. Portanto, elas fazem parte de um sistema de transformações, não constituindo formas fixas.

Transformação

O perigo de coisificação da estrutura, do objecto de estudo, é uma preocupação de autores vários na crítica e na teoria literárias
. Adorno, na Teoria Estética, lembra que a “arte só é interpretável pela lei do seu movimento, não por invariantes”
. Por isso, “o puro conceito de arte não constituiria o círculo de um domínio garantido de uma vez por todas, mas só se produziria de cada vez, em equilíbrio momentâneo e frágil”
. Esse esforço não chegou para evitar a vulgarização de grelhas de análise, que eram muitas vezes experimentais apenas, mas foram normalizadas. Captar estruturas implica verificar recorrências – e daí às grelhas e à proliferação de invariantes, o passo é curto e sustentado pelo facilitismo, como notou Casais Monteiro.

 O cousismo (um termo do criacionista Leonardo Coimbra), para o qual tenderia uma ciência baseada em objectos materiais ou em formalismos vazios, deve ser evitado na reflexão sobre «estrutura». O conceito de transformação bloqueia a coisificação da estrutura. A transformação é devida a vários factos. Em primeiro lugar, porque se persegue um objecto teórico (no caso, estético) e não material. Persegue-se uma estrutura em constante mutação. Em segundo lugar porque o estudo e a experiência dessa transformação obrigam a alterar ideias feitas
. Em terceiro lugar porque, retomando uma citação anterior, “o estruturalismo metódico é interdisciplinar” e a constante renovação de cada disciplina afim provoca reestruturações na percepção das estruturas e na teoria literária
.

Entre os séculos XIX e XX, as ciências em geral passaram da observação do objecto material ao “objecto de teoria”
 e, com o deconstrucionismo, ao objecto meta-teórico
. A passagem “epistemológica” do “modelo orgânico” (e suas analogias) para o “modelo semiótico” (e suas analogias), na linguística por exemplo, acompanha esse processo, que se traduziu muitas vezes numa “poética linguística”
, no sentido que a palavra tomou no século XX. Realmente, na teoria literária euro-americana sustentou-se largamente o primado “da semiosis sobre a mimesis” neste último século
. As fontes estruturantes, para muitos teóricos, foram sobretudo Saussure e Peirce. Saussure contribui principalmente investigando a significação pelo método diferencial, em busca da compreensão do ‘sistema’
. Peirce legou-nos o conceito fundamental de interpretante
 e da sua itinerância
, que é um dos vectores básicos da comunicação literária.

O conceito de «estrutura» foi dos primeiros objectos teóricos a surgir no campo das ciências. Esse carácter extrai-se das mais variadas citações, posteriores à de Galois. Algumas são também anteriores à emergência do estruturalismo, como a de Whitney. Em 1867 o termo «estrutura» foi trabalhado por ele com o significado de “tipo de gramática que define uma família de línguas”
. Saussure falaria, a propósito da linguagem, no “ponto de vista que cria o objecto”
, invertendo a indução mimética. Piaget, ao falar de Lévi-Strauss, diz que “a estrutura não faz parte do domínio dos «factos» constatáveis”
. Observando, a partir de Durkheim, os mecanismos lógicos imanentes à “religião primitiva”, Lévi-Strauss concluiu que há, por eles, “uma actividade intelectual cujas propriedades não podem [...] ser o reflexo da organização concreta da sociedade”
. J. Tinbergen vê, na estrutura económica, “a consideração de características não imediatamente observáveis, concernentes à maneira pela qual a economia reage a certas mudanças”
.

Semelhante passagem se dá, na primeira metade do século XX, na nossa área de trabalho também. Mukarŏvský, nos seus escritos, assumia desde cedo “que o objectivo directo da avaliação estética actual não é o artefacto artístico «material» mas o «objecto estético»”
. Já na segunda metade do século, num livro publicado em 1966, Serge Dubrovsky faz a mesma distinção entre o «objecto considerado» (corresponde ao «objecto material» de Mukarŏvský) e as «estruturas»
. O objecto teórico é “uma possibilidade inscrita numa rede de sentidos e significações”, como lembra Adolfo Casais Monteiro
, que não se resume ao texto isolado nem se fixa numa sequência calcificada.

Num tal quadro, o «objecto material» não desaparece nem deixa de se considerar, mesmo entre os pós-estruturalistas
. Na perspectiva inicial, de Mukarŏvský por exemplo, “o valor estético objectivo (quer dizer: independente e duradouro
) tem de ser procurado, se é que existe, no artefacto material, o único que perdura sem mudança enquanto o «objecto estético» é variável e determinado, não só pela construção e pelas características do artefacto material, mas também pelo estádio evolutivo correspondente da estrutura artística imaterial”
. Postula-se uma “estrutura artística imaterial”, a viver no horizonte da criação ou da recepção e que só pode, no entanto, ser pensada pelas suas textualizações. O objectivo não é descrever os elementos da obra, nem estabelecer “o que os textos literários significam”
. O objectivo é perceber como as estruturas e os sistemas se articulam, desregulando e regulando a leitura, quais as condições do funcionamento da obra, como se transformam através  das criações e das leituras as imagens que dela temos, e compreender as utilizações inovadoras do sistema, ou típicas de um dado momento, inscritas num corte sincrónico e num texto concreto.

A produção e percepção de estruturas artísticas novas é dessa forma processada. Pela experimentação de objectos teóricos em objectos materiais. Na nossa área ela faz-se, segundo a classificação de Aguiar e Silva, relacionando os níveis do “código fónico-rítmico”, do “grafemático”, do “métrico”, do “estilístico”, do “técnico-compositivo” e do “semântico-pragmático”
. Sobretudo este, mas qualquer dos níveis abre o livro a sistemas envolventes. O estruturalismo visava definir e compreender as relações assim textualizadas e cuja “utilização evidencia alguns caracteres gerais e aparentemente necessários que elas apresentam, apesar de suas variedades”
. 

A análise das estruturas trabalha, na memória do processo, as diferenças trazidas pela novidade da obra ou da leitura. A “memória do sistema semiótico literário é constituída [...] pelo conjunto de signos, de normas e convenções que, num dado momento histórico, existem no âmbito do sistema, atinentes a todos os códigos que discriminámos no respectivo policódigo”
. A novidade, a introdução de informação estrutural e artística, é portanto negociada com a redundância, de passagem para o “domínio geral”, em cada um dos níveis – e não tem que ser idêntico em todos o grau de informação. No intercâmbio com esse “domínio geral” (mas dinâmico) se estrutura o “objecto estético”. 

Ele constitui, relativamente ao “material”, “seu reflexo e correlativo na consciência do receptor”, segundo Mukarŏvský. A palavra “reflexo” trai uma visão passiva do papel do receptor, mas a palavra “correlativo” já não o faz tanto. De qualquer modo, Mukarŏvský reconhece a dinâmica do objecto estético relativamente ao material, pelo menos desde 1936
. Ela deriva do carácter teórico desse objecto e da mudança trazida por novas estruturas, entretanto lidas como artísticas. Mas reside na “consciência do receptor” (que por vezes é a do escritor), onde a “variabilidade” não foi, geralmente, estancada. Portanto, na “interacção dialéctica do texto e do leitor”
, há criatividade dos dois lados: o texto inova, ou renova, apesar de obedecer a cânones
; o leitor interpreta-o a partir do que sabe desses cânones e no entanto recria (ou pode recriar) o texto e o cânone. A personalização dos efeitos (entre os quais se inclui o de sentido) pode chegar a construir uma perspectiva que chama a atenção dos outros leitores para aspectos ainda não percebidos, para efeitos ainda não experimentados, mas passíveis de o serem na releitura da obra. O processo torna produtiva a analogia com as línguas crioulas explorada por Lotman
.

Escreve ele que “a língua do escritor se deforma”, sendo misturada com as línguas que já existem na consciência do leitor: “forma-se de um certo modo uma nova língua crioula”. Pelo que “a teoria da mistura das línguas, essencial para a linguística, deve ter uma enorme função no estudo da percepção do leitor”, relacionado com a própria “capacidade do texto artístico de acumular informação”
. Já Lanson teria reconhecido que não se atinge nunca o livro, pois há sempre um espírito a reagir à obra e misturando-se com ela: o espírito do leitor
. A introdução de informação no sistema literário far-se-ia, portanto, através de um processo de hibridação, correspondente no seu campo aos processos de transculturação e às investigações transdisciplinares
. Esse processo coincide com o da produção do sentido, na medida em que “o sentido deve ser o produto duma interacção entre os sinais textuais e os actos de compreensão do leitor”
. Se concebermos esse leitor como sujeito criativo, com um repertório específico, deparamo-nos com outra descrição de como se transforma o sistema literário e de como ele transforma o meio em que circula.

Mais do que em qualquer outro ramo do pensamento, faz sentido aqui a teoria criacionista do conhecimento, que alerta para a relação recíproca entre sujeito e objecto, contra o idealismo e o realismo. Leonardo Coimbra falava, em «O Imperialismo e o Criacionismo», numa “razão assimiladora e absorvente, coleante e adaptativa”
. Essa razão esguia permite realizar o transcurso constante entre os vários sistemas, sejam eles culturais, filosóficos ou literários. Ela tem continuidade em conceitos mais recentes, por exemplo os de «trânsito» e «recurso», ou o de «insubstancial substante», na Teoria do Ser e da Verdade de José Marinho
. No trânsito e recurso entre sujeito e objecto de conhecimento se gera e se injecta informação no sistema.

A mesma fissura criativa, entre o comentário e o texto, ou entre a tradução e o texto, é percebida por Jean-François Lyotard em «A Abordagem Psicanalítica»
. Ele começa por aproximar a psicanálise freudiana e a literatura, “dentro do espírito da teoria de Freud”, equiparando «expressão» com «significação», por um lado, e comparando “o que exprime [...] e o exprimido com a relação entre um texto e outro texto”
. O exprimido lê-se no mesmo código ou noutro: no segundo caso há tradução, no primeiro há interpretação ou comentário metalinguísticos. A fissura entre o exprimido e o texto que o recebe na especialidade coincide com aquilo que Lyotard considera ser a expressão: “existe expressão quando o significante da obra não é traduzível na linguagem do comentário interpretante”
. Posto em outros termos: existe expressão quando há informação estética irredutível. A linguagem poética será, portanto, um instrumento da relação criativa entre a resistência do texto e a do leitor.

Essa linguagem e essa relação podem ser socialmente perspectivadas.
Piaget, num comentário já citado a Lévi-Strauss, diz que as estruturas sociais de um grupo são percebidas pelos membros do grupo de forma restrita, “através de tomadas de consciência incompletas, que se efectuam por ocasião das desadaptações”
. As estruturas literárias, amplamente sociabilizadas, existem mais ou menos assim e as “desaptações” surgem por introdução de informação no sistema. São aquilo a que outros teóricos deram o nome de ‘desvios’, ‘transformações’, ‘subversões’ da norma ou da expectativa. 

Por vezes, a sua comunicação faz-se muito no interior de grupos especializados, onde o grau de consciência literária ou a percepção de informação sobre o sistema é maior e está mais organizada. Outras vezes, leitores ou auditores de poesia possuem uma noção pouco precisa das convenções literárias
. Mesmo nos circuitos académicos e ao longo das nossas aulas, há conceitos que não podemos explorar e que deixamos a cargo da enciclopédia dos leitores e dos alunos, portanto a cargo de uma sabedoria de fronteiras instáveis. Há também conceitos que usamos com tal automatismo que nem percebemos que não foram devidamente justificados, dilucidados e explicados. Há sempre zonas de imprecisão, não previstas, tal como há efeitos previsíveis. De maneira que se pode ao mesmo tempo registar relações recorrentes e registar diferenças.

Como percebeu Gödel, o nosso conhecimento é sempre parcial. Não só o lógico. A noção peirciana de interpretante e da sua itinerância “de signo em signo”
 traz essa parcialidade para qualquer espécie de linguagem. Trabalhada para os estudos literários por Eco, ela acompanha-se do conceito de enciclopédia, ou o do de repertório em Iser, conceitos que nos dão conta da imprecisão e da parcialidade nas fronteiras do conhecimento de cada leitor.

 Desde logo por ser impreciso e parcial, mas por outros motivos ainda, o conhecimento literário se transforma. Daí que a memória de estruturas variadas se torne importante para teorizar: não podendo atingir-se nunca a totalidade por número (de configurações eventuais), comparam-se as estruturas da mais diversa origem para reestruturar as hipóteses existentes. É por tal motivo que se torna importante, para a teoria literária euro-americana, tirar exemplos de tradições diferentes como as bantos, onde as relações contrastivas são menos frequentes do que nas literaturas escritas europeias e onde não há, na oralidade, códigos grafemáticos, mas há códigos musical, cinésico
, as entoações, a gestualidade, a teatralidade
, etc.
, que não perdem vitalidade nas cidades globalizadas e marcam indirectamente a própria organização e o estilo de obras escritas (v., por exemplo, a narrativa de J. Luandino Vieira)
. A relação (oral / escrito) é de resto biunívoca: do lado da oralidade, reflecte-se na adopção de soluções literárias europeias como a da rima, que muitas vezes aparece em letras de músicas urbanas cantadas em português.

Mukarŏvský firmou, logo no início do estruturalismo literário, outras condições de mudança. Em «Função, Norma e Valor Estético» ele frisa que, nem a função, nem a norma, nem o valor em arte são estáticos. A função estética não tem limites fixos. Nenhum objecto é, só por si, estético ou não-estético. Isto apesar de haver objectos (os de arte) onde a função estética é tão marcada que serão poucos os leitores a não a reconhecerem. Num quadro onde se diferenciam as funções de forma nítida, a estética domina claramente na arte. Mas é na interacção entre estrutura e recepção, no jogo de relações entre as diversas funções do “homem no mundo das funções”, que se atribui função estética ou não aos usos, costumes, vestuário, línguas, casas, etc.. Há aí uma zona de intersecção variável a sustentar a migração crónica da função estética
. Nela se introduzem diversas fontes de mudança.

Outro factor de instabilidade é inerente ao próprio sistema literário. 

Enquanto na arquitectura competem a função prática e a estética, na literatura competem a função comunicativa e a estética. Espécies como a poesia didáctica, a poesia de intervenção, a biografia, estariam entre o primado de uma e outra funções. A competição entre elas no seio das comunidades literárias gera variações e migrações estruturais e estéticas.

Roman Ingarden, que A. Compagnon considera “o fundador da estética fenomenológica entre as duas guerras, via no texto uma estrutura potencial, concretizada pelo leitor”. O carácter potencial garante o dinamismo do sistema. A leitura relaciona a obra com normas e valores extra-literários, realizando-a como quem realiza um filme, ou interpretando-a, como quem interpreta uma partitura. Assim o leitor procura sentido para a sua experiência do texto
. Se levarmos em conta normas, valores estéticos e criatividade, do lado do leitor também, teremos um quadro explicativo da “formação do sentido”, da “interpretação”
. Faltaria agora precisar, como fez Umberto Eco, “a latitude que o texto deixa ao leitor para substituir os seus brancos a partir” da manipulação das normas, “o controlo que o texto exerce sobre a maneira como é lido”
.

É de alguma forma seguido por Iser o modelo de Ingarden
. A ideia básica é a mesma: em primeiro lugar existir a obra entre dois pólos: o artístico (o texto do autor) e o estético (a realização do artístico no leitor). O texto funciona como um dispositivo potencial, interagindo com o qual o leitor constrói um “objecto coerente, um todo”
. Se “a obra mesma não pode ser idêntica no texto nem na concretização”, de onde lhe vem o “carácter virtual”, qualquer acto de leitura opera já transformações. Portanto, a visão do processo é dinâmica: “o leitor passa pelos diversos pontos de vista oferecidos pelo texto, e põe em relação suas diferentes visões e esquemas”. Dessa forma “põe a obra em movimento” e entra ele “mesmo em movimento”
.

Os imprevistos, que a leitura do texto gera, levam o leitor a alterar as suas expectativas. A memória do leitor ajudá-lo-á também a reinterpretar, a partir dessa experiência, textos que já lera antes. As reestruturações mudam o horizonte de expectativa do leitor – e, por consequência, dos autores também.

A variabilidade, na teorização estrutural, alimenta-se ainda da interdisciplinaridade, como dissemos no início da secção. Hegel na Estética, tal como hoje em dia os mais diferentes psicólogos, aconselha os criativos a manterem interesses diversificados, que lhes facultem novas analogias ou novos contrastes, que lhes permitam conhecer os mais variados tipos de sentimentos, pensamentos e personalidades. Essa prática transforma-se em método no caso de pensadores como Jean Piaget ou Paul Ricoeur, capazes de abordar áreas diferentes do conhecimento para testarem os conceitos que procuram definir e relacionar e as hipóteses com que o fazem. A variedade de interesses, mais ainda que as fronteiras imprecisas do conhecimento, injecta informação no sistema literário e tira dele metáforas para reinterpretar hipóteses de outras áreas. Por mais erudito que seja o leitor, desde logo o seu espectro disciplinar não coincidirá completamente com a enciclopédia usada por outros. O confronto de perspectivas dá origem também a mais informação semântica e leva a reestruturar o quadro mental anterior. Por essa via ainda, a estrutura se transforma.

Auto-regulação

Se a totalidade se transforma, surge uma nova pergunta: como se rege a mudança
? A pergunta leva-nos ao terceiro vértice do conceito, que é o de auto-regulação, tão caro a Piaget. No nosso campo de estudos, essa afeição nota-se pela inquirição do arquitexto, do cotexto, do código, do género
 e outros afins. A necessidade de regras perenes de transformação é no entanto aparente se não confundirmos a estabilidade provisória de alguns cânones (que podem durar uma década ou várias na mesma comunidade) com invariantes universais. Nesse perigo terá incorrido o inatismo de Chomsky
, por exemplo, criticado por Steiner. Se Chomsky aproveitasse a teoria da aprendizagem de Piaget suportaria, sem universais gramaticais, a mesma teoria que tentou fundar sobre o inatismo. A solução proposta por Piaget passa pelo construtivismo e, portanto, pela ideia de uma totalidade a cada fase construída ou reconstruída a partir de princípios elementares (como a atracção pela luz, que se nota desde a mais tenra idade). A reconstrução contínua da totalidade seria auto-regulada – e aqui se coloca de novo a pergunta: se nada houver de fixo na totalidade, ou na nossa percepção dela, como podemos aceitar o conceito de «auto-regulação»?

O conceito, e a hipótese do fechamento estrutural do texto que lhe anda anexa, foram o ponto crítico do estruturalismo. Deram lugar às maiores reservas feitas a essa escola teórica e metodológica e, por outro lado, foram exacerbados em propostas como as de Derrida. Havendo sempre exageros de reacção, para compensar os exageros da situação, precisamos de fazer uma leitura atenta dos argumentos envolvidos para vermos os riscos e as vantagens dos conceitos «auto-regulação» e «fechamento estrutural».

Piaget, para exemplificar o que entende por auto-regulação e fechamento estrutural, socorre-se da matemática: “adicionando ou subtraindo um ao, ou do, outro, dois números inteiros absolutamente quaisquer, obtêm-se sempre números inteiros”
. “É nesse sentido que a estrutura se fecha por si mesma, mas este fechamento não significa absolutamente que a estrutura considerada não possa entrar, a título de subestrutura, em uma estrutura mais ampla”
. Isso iria negar a interdisciplinaridade, metodológicamente defendida. Quando se fala no fechamento estrutural do texto esquece-se, por vezes, esta segunda parte da teoria.

 Piaget podia dar o exemplo dos seres humanos: a relação produtiva entre eles só gera novos seres humanos. Mas a transposição destes termos para outros campos não dá saltos tão grandes. Primeiro ela passa pela noção de operação. A operação é, segundo a cibernética, “uma regulação ‘perfeita’”
, que não só corrige os erros mas também “constitui deles uma pré-correção graças aos meios internos de controlo, tais como a reversibilidade (por exemplo +n-n=0), fonte do princípio de não-contradição (se +n-n ( 0 então n ( n)”
. Essa é a operação típica das estruturas “estritamente lógicas ou matemáticas”. Nas outras (“linguísticas, sociológicas, psicológicas, etc.”), as regulações seriam fundadas, “não em operações estritas, ou seja, inteiramente reversíveis [...] e sim sobre um jogo de antecipações e retroacções (feedback) cujo domínio de aplicação cobre a vida inteira (desde as regulações fisiológicas e a homeostase do genoma[...])”
. As estruturas artísticas identificam-se facilmente com este segundo tipo, como as estruturas dos edifícios, que prevêem o seu preenchimento
.

A enciclopédia lógica de Gödel (é sempre preciso uma teoria para dar consistência a outra e assim indefinida mas finitamente – logo, parcialmente), que faz lembrar a de Eco, regulada pelo conceito peirciano de interpretante (um interpretante precisa de vários outros para ser interpretado e cada um deles precisará de outros, até ao infinito, num processo que, na prática, pára – sem nunca parar no mesmo ponto nem começar no mesmo ponto), entram como pressuposto nesse jogo interminável das “antecipações e retroacções” de que fala Piaget. As intersecções entre a enciclopédia do autor e a do leitor orientam as antecipações, marcando no texto a pressentida presença da recepção.

Mukarŏvský, em «Sobre o Estruturalismo», depois de referir a definição costumeira e genérica (“o conjunto é mais que a soma das suas partes”), diz que, para que uma obra seja “compreendida como estrutura, tem de ser entendida – e também criada – em relação a determinadas convenções artísticas (fórmulas), estabelecidas pela tradição artística, que estão na consciência dos artistas e dos receptores”. É nessa medida que uma obra é uma produção artística
 e é por essas regras que se prevê a recepção, que por se regula e se transforma em relação dinâmica com elas.

A produção de novas obras dentro dos mesmos cânones mantém a sua originalidade porque realiza uma nova interpretação dos códigos, eventualmente devolvidos ao sentido inicial e, portanto, sem os substituir inteiramente lhes introduz uma espécie de diferença ‘interna’ em relação à maneira como estavam a ser entendidos e praticados. As obras de ruptura, por sua vez, garantem a originalidade discutindo a razão de ser de cada código e transformando-o em função das suas interrogações, criando portanto uma diferença ‘externa’. ‘Interna’ e ‘externa’ são palavras com acepções espaciais que não levamos em conta já, porque diferenciam neste parágrafo o grau da mudança, que reestrutura no primeiro caso e desestrutura no segundo.

As regulações (canónicas, codicológicas, genológicas) obedeceriam ainda, como tudo na vida, a “ritmos” básicos que, juntamente com elas e as operações, constituem os três mecanismos essenciais de auto-regulação das estruturas. Neste quadro, as invariantes ficam reduzidas aos ritmos básicos. Todos os restantes mecanismos de auto-regulação, fazendo parte de um sistema ou de uma estrutura dinâmicos, se transformam, embora perdurem por algum tempo, em comunidades específicas, sem mudanças na sua definição.

A reserva face ao conceito de invariantes ou à importância de variáveis externas nem sempre foi importada para o campo literário. Visava-se evitar o formalismo vazio (a que podiam levar os invariantes ou universais) e a dispersão (a)metodológica e (a)temática (que podia trazer a consideração das variáveis externas sem um conhecimento interno do sistema). Por falta de cuidado, procedeu-se a importações sem critério de noções como a de «fechamento estrutural» e outras, restritivas em relação já a Jakobson e Saussure
. Nomeadamente, exagerando-se na insistência sobre a função poética e esquecendo-se a função referencial. Ou generalizando-se da relação arbitrária entre som e conceito, ou entre significante e significado, para a de relação arbitrária entre signo e coisa
.

É sabido que os críticos e teóricos muitas vezes se envolvem de tal forma com paralelos científicos que perdem a noção da pertinência do envolvimento. Com isso acabarão por sofrer a análise do «objecto material» e a recepção do objecto teórico, vendo-se ambas reduzidas ao papel de descodificar alegorias a partir de outra reprodução (a artística) do mesmo modelo extra-literário, geralmente imutável. É para evitar uma tal situação, de projecções arbitrárias, de que Umberto Eco dá variados exemplos em Interpretação e Sobreinterpretação
, que se defende o princípio do fechamento estrutural. O estruturalismo, entendido por muitos dos seus protagonistas e antagonistas como um “movimento metodológico”
, defende o fechamento estrutural por precaução e não só por conceitualização prévia. Ao considerar obras como as de Mukarŏvský, Lotman e Umberto Eco, vimos também que a tradição textualista (nome genérico, escrito por falta de outro mais exacto e mais abrangente) não ignorou o papel do leitor e da recepção na existência da estrutura que, sendo um objecto teórico, não será nunca tão fixo quanto as letras de um livro. O que nos dizem definições como a de Piaget é que todas as operações realizadas, por exemplo, com signos do sistema linguístico resultam em estruturas sígnicas e linguísticas. Naturalmente que o sistema linguístico está em relação com outros, por exemplo o sistema social, mas estudar o sistema linguístico é ver como ele se reproduz, para além de ver como ele interage com o sistema social. Ver como funciona o sistema social a partir da linguagem, sendo igualmente importante, é uma rota que se constitui da sociologia para a linguística. 
Porém, alguns autores, ao falarem no fechamento, concebem-no ao nível do objecto teórico e não do objecto material, ao nível da estrutura e não do texto, ou mesmo da organização do texto
. Mukarŏvský lembra que foi preciso abolir a separação absoluta entre literatura e “fenómenos circundantes”
. A própria estrutura da obra conhece a memória do sistema e alude a ela, na medida em que vai explorando as possibilidades de renovação, confirmação ou substituição de códigos. O sistema literário integra e acolhe o texto e o seu estudo, por essa via se transforma e se regula. Isto significa ser “a interpretação (como aspecto fundamental da semiose) [...] potencialmente ilimitada”, o que “não desemboca na conclusão de que a interpretação não tem critérios”
. Ela realiza-se no seio de um ambiente estruturado.
O fechamento é sobre os sistemas a analisar, quando se repara no facto de as relações no seu interior os reproduzirem. Estamos, portanto, perante um fechamento que não concebe uma estrutura fixa, mas dinâmica. O estudo da função entre função, da estrutura entre estruturas, acrescenta à consciência do dinamismo a da interacção. Num tal quadro e com esta ‘providência cautelar’, qualquer operação no interior do sistema literário, venha ela de fora ou de dentro, resulta num novo elemento e numa nova relação literários. Independentemente dos efeitos que tenha em estruturas circundantes.

Nesse jogo tenso de equilíbrios há um forte grau de variação. O sistema auto-regula-se, tem regras para o fazer, mas essas regras vão mudando, porque a sua memória é dinâmica, fluida, com fronteiras mal definidas, ou constantemente renegociadas ou experimentadas entre lei, proibição e excepção. Há sempre regra mas não sempre a mesma e as próprias prescrições possuem limites acentuados, que a inventividade humana altera. Tal como no trabalho do investigador ou do romancista há sempre projectos, um programa da obra, uma hipótese, mas não sempre o mesmo projecto, o mesmo programa ou a mesma hipótese.

Portanto, há estruturas de criação, há estruturas textuais e há estruturas de recepção e todas elas são dinâmicas, mutáveis. Funções, normas e valores são mutantes. O sistema no seu conjunto auto-regula-se, transforma-se e articula-se com outros, não se fixa de uma vez por todas. Apesar de se observarem sempre recorrências, pois sem elas não haveria comunicação entre a obra e os leitores, não há sempre as mesmas recorrências ao longo dos milhares de anos de existência da poesia ou da literatura. Assim, “todo o acto de leitura é uma difícil transacção entre a competência do leitor (o conhecimento do mundo do leitor) e a espécie de competência que um texto dado postula”
. Essa transacção acontece, na perspectiva de Lotman, da seguinte “maneira”: “no texto percebido irão trabalhar dois mecanismos ao mesmo tempo: um deles servirá para manter constantemente na consciência do auditório a memória de uma certa organização tradicional do texto, fornecendo-lhe com isso alguma estrutura esperada, e o outro irá destruir esta estrutura, desautomatizar a percepção, constituir o individual no fundo da construção geral”
. Esses dois mecanismos básicos são responsáveis pela auto-regulação e pela transformação da estrutura.
Temática dos trabalhos

No primeiro semestre
Os trabalhos a realizar pelos alunos no primeiro semestre, dado o interesse que estas questões costumam suscitar entre eles, inserem-se nas teorias da criatividade. Conforme o perfil do aluno se pede que estude e comente alguns testemunhos, da colectânea The Creative Process: reflections on invention in the arts and sciences, ou ainda que faça a recensão crítica a um dos capítulos de The Act of Creation, de Koestler. O livro é, como se sabe, um clássico na matéria, mesmo hoje. Nele o interessado pode encontrar abordagens a aspectos de que falamos nas aulas e a outros para os quais não houve tempo, como por exemplo a articulação entre certos géneros literários e certas espécies de emoções. 

Embora os alunos escolham livremente, na bibliografia referida, o seu trabalho, há textos considerados obrigatórios, como os de Poincaré e Valéry (pela exposição clara e completa) em The Creative Process e o de Adolfo Casais Monteiro em Estrutura e Autenticidade na Teoria e na Crítica Literárias, Lisboa (IN-CM, 1984, pp. 131-148. O seu estudo relaciona os conceitos de «impersonalidade» e «criatividade»).
Quanto ao livro de Koestler, como ele abrange assuntos sem relação directa com a matéria, para evitar dispersões encaminha-se os alunos para um leque de capítulos escolhidos em função da sua articulação com as temáticas teóricas do campo literário
. Esses capítulos são os IV («From Humour to Discovery», especialmente a secção «Explosion and Catharsis» e «Paradox and Synthesis»), V («Moments of Truth», especialmente a secção «Logic and Intuition»), VII («Thinking Aside», especialmente as secções «Exploring the Deeps», «The Word and the Vision» e «The Snares of Language»), VIII («Concretization and Symbolization», «The Benefits of Impersonation» e «Analogy and Intuition»), IX («The Spark and the Flame», em que todas as secções podem ser trabalhadas), X («The Evolution of Ideas», especialmente as secções «Separations and Reintegrations», «Creative Anarchy», «’Conect, Always Conect’» e «The Thinking Cap»), XI («Science and Emotion», especialmente as secções «Three Caracter-Types» e «Magic and Sublimation»), de forma geral os capítulos e secções das alíneas «A» e «B» da parte III do livro, os capítulos «Code of Instinct Behaviour», «Imprinting and Imitation», «Motivation», «Playing and Pretending», «Perception and Memory» (especialmente as secções «Conditioning and Insight in Perception», «Learning to See», «Image and Meaning», «Perceptual and Conceptual Abstraction», «Discrimination and Association»), «Learning to Speak», as secções «Abstraction, Discrimination, and Transfer», «The Magic of Names» e «The Rise of Casuality» de «Learning to Think», «Association» e «Habit and Originality».

Claro que nem todos os capítulos e testemunhos são trabalhados pela mesma turma. Para além disso, a escolha de uns (os mais decididos) condiciona a dos outros, na medida em que os artigos escolhidos terão que formar um conjunto coerente e bem relacionado, que evite uma apreensão difusa da matéria.

Os capítulos também não são trabalhados pelo aluno isoladamente. Pede-se que os relacione e compare com outros textos sobre o mesmo assunto, por vezes textos trabalhados por outros colegas.

O mesmo acontece relativamente à segunda parte do programa. 

No segundo semestre
Aguiar e Silva, V. M. P. de, Teoria da Literatura, Coimbra, Almedina, cp. II («O Sistema Semiótico Literário»). A extensão do capítulo permite que seja trabalhado por três alunos, o primeiro estudando as secções 2.1. a 2.5. (estabelecimento dos conceitos de sistema semiótico e de código literários); o segundo estudando as secções 2.6. a 2.9. (descrição do sistema) e 2.10. (aplicações do conceito, confronto com temáticas anteriores).

Doležel, Lubomír, A Poética Ocidental, pp. 159-199. O capítulo serve para estudar as “fontes francesas da semântica poética”, em especial a ligação saussureana à literatura, mas também o que o autor chama de semântica literária, que incluiria uma semântica expressiva e uma semântica estrutural.

Mukarŏvský, Jan, Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, Lisboa, Estampa, 1979, pp. 177-193. O capítulo intitula-se «Dois Estudos sobre a Denominação Poética» e permitirá aos alunos relacionar conceitos como os de «sentido figurado», «sentido próprio», «metáfora», «emissor», «receptor» e «função» com a definição de linguagem poética.

Aguiar e Silva, V. M. P. de, Teoria da Literatura, Coimbra, Almedina, cp. III («A Comunicação Literária»). Também aqui o trabalho é distribuído por mais do que um aluno, conforme se estudem as secções 3.1. a 3.5. (construção da hipótese), 3.6. (a enunciação), 3.7. (o sistema e o código), 3.8. e 3.9. (o canal e a mensagem) ou 3.10 e 3.11 (recepção).

Doležel, Lubomír, A Poética Ocidental, pp. 239-282. Este é um trabalho que se distribui por mais do que um aluno também. Para as pp. 239 a 269 um dos alunos estuda o estruturalismo checo como teoria da comunicação literária, principalmente centrando-se no resumo que Doležel faz das teses de Mukarŏvský. Pela sua extensão, deixa-se que o aluno se concentre só nesta obra, sendo o seu trabalho apresentado em seguida ao de outros alunos sobre textos de Mukarŏvský incluídos nos Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte. A segunda parte do capítulo, substancialmente mais curta (pp. 270 a 282), é estudada por um aluno em comparação com as teses de Mukarŏvský em «A Arte como Facto Semiológico» (Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, Lisboa, Estampa, 1979, pp. 11-17). O trabalho é apresentado imediatamente antes dos trabalhos sobre Jauss em A Literatura como Provocação. Assim a turma pode comparar a teoria da recepção e da comunicação na escola de Praga e na Estética da Recepção.

Mukarŏvský, Jan, Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, Lisboa, Estampa, 1979, pp. 19-90. A leitura deste texto fundamental da estética de Mukarŏvský («Função, Norma e Valor Estético como Factos Sociais») é também distribuída por dois alunos. O primeiro trabalha as pp. 19 a 62 (função estética e norma estética), correspondentes aos “capítulos” 1. e 2. do texto; o segundo as pp. seguintes (valor estético e a consideração dos três conceitos enquanto “factos sociais”).

Mukarŏvský, Jan, Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, Lisboa, Estampa, 1981, pp. 135-148. Tratando-se de uma conferência proferida em 1946, ela permite fazer um ponto de situação relativamente à poética estrutural nessa época, praticamente no meio do século XX. O trabalho a realizar pelo aluno ou aluna coloca-se, naturalmente, antes dos trabalhos seguintes sobre o estruturalismo dos anos 60 e 70.

Genette, Gérard, «Estruturalismo e Crítica Literária», Estruturalismo: antologia de textos teóricos, sel. e intr. de Eduardo Prado Coelho, trad. de António Ramos Rosa, Lisboa, Portugália, pp. 367-392. O trabalho visa determinar o ponto da situação relativamente ao estruturalismo nos anos 60 e as vias que então se definiam para uma poética estrutural em França. Há uma tradução brasileira do livro de onde foi tirado o texto: Figuras, São Paulo, Perspectiva, 1972.

Eagleton, Terry, Teoria da Literatura: uma introdução, 4ª ed., São Paulo, Martins Fontes, 2001, pp. 75-123. O trabalho é sobre a relação entre a fenomenologia e a teoria da recepção da escola de Constança.
Eagleton, Terry, Teoria da Literatura: uma introdução, 4ª ed., São Paulo, Martins Fontes, 2001, pp. 125-173. O trabalho visa discutir as críticas feitas pelo autor aos estruturalismos e à semiótica.
Eagleton, Terry, Teoria da Literatura: uma introdução, 4ª ed., São Paulo, Martins Fontes, 2001, pp. 175-207. O objectivo do trabalho é duplo: estudar as relações entre estruturalismo e pós-estruturalismo e verificar a progressão textual de uma para outra corrente.
Eco, Umberto, Leitura do Texto Literário, Lisboa, Presença, 1983, cp. I. O trabalho reflectirá sobre a fundamentação do conceito de enciclopédia e sua relação com a semiótica do código, a semiótica do texto e a pragmática.
Eco, Umberto, Leitura do Texto Literário, Lisboa, Presença, 1983, cp. II. O trabalho investiga a formação do conceito de «interpretante» a partir de Peirce e do contraste com «ground», «significado» e «enciclopédia».
Eco, Umberto, Leitura do Texto Literário, Lisboa, Presença, 1983, cp. III. O trabalho visa estudar os conceitos de «Leitor-Modelo» e «Autor-Modelo».

Eco, Umberto, O Signo, 3ª ed., Lisboa, Presença, 1985, pp. 97-147. O trabalho visa estudar implicações filosóficas do conceito de «signo» e a sua relação com a teoria deconstrucionista. Para além deste capítulo o aluno consulta as conferências reunidas em Interpretação e Sobreinterpretação (Lisboa, Presença, 1993).
Jauss, Hans Robert, A Literatura como Provocação, Lisboa, Vega, 1993, pp. 19-59. O trabalho visa compreender a relação entre formalismo, marxismo e estética da recepção.
Jauss, Hans Robert, A Literatura como Provocação, Lisboa, Vega, 1993, pp. 61-117. O trabalho estuda os conceitos de «horizonte de expectativa» e de «diferença estética» e respectivas implicações.
Magalhães, Rui, Post Scritpum: escritos sobre o sentido, Braga – Coimbra, Angelus Novus, [1997], pp. 121-149. O trabalho visa essencialmente separar e confrontar os conceitos de «interpretação» e «leitura», «significação» e «sentido».
Martins, Manuel Frias, Matéria Negra: uma teoria da literatura e da crítica literária, Lisboa, Cosmos, 1993, pp. 165-187. Através da análise atenta dos comentários do autor a Culler, Macherey e à multiplicidade das interpretações, sugere-se ao aluno que estude a concepção de Manuel Frias Martins acerca da relação entre estabilização e instabilidade ao nível da recepção.
Monteiro, Adolfo Casais, Estrutura e Autenticidade na Teoria e na Crítica Literárias, Lisboa, IN-CM, 1984, pp. 111-130. O trabalho visa estudar o conceito de «estrutura» segundo Casais Monteiro.
Piaget, Jean, O Estruturalismo, São Paulo – Rio de Janeiro, Difel, 1979, cp. I. O trabalho visa estudar o conceito de «estrutura» segundo as três noções fundamentais da «Totalidade», «Transformação» e «Auto-regulação».
Piaget, Jean, O Estruturalismo, São Paulo – Rio de Janeiro, Difel, 1979, cp. VII. Tenta-se, com o trabalho, levar o aluno a compreender a relação entre estruturalismo e filosofias a ele associadas, especialmente a de M. Foucault. 
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� É de prever que a situação actual se mantenha por muito tempo, quer por inexistência de reivindicações em sentido contrário, que por questões orçamentais e pela teoria implícita à actual organização dos curricula do ensino secundário.


� Objectivos expostos na página dedicada à disciplina e consultável em � HYPERLINK "http://www.uevora.pt" ��www.uevora.pt� .


� V. O Conhecimento da Literatura: introdução aos estudos literários, 2.ª ed., Coimbra, Almedina, 1997, p. 37.


� O Ponto de Vista da Cegueira: ensaios sobre a retórica da crítica contemporânea, int. Wlad Godzich, trad. Miguel Tamen (a partir da 2ª ed., rev. pelo autor), Braga – Coimbra - Lisboa, Angelus Novus – Cotovia, 1999. Os direitos de cópia remontam a 1971 (Paul de Man) e 1983 (Univ. of Minnesota, 1983).


� Carlos Reis, op. cit., p. 36.


� Carlos Reis, op. cit., p. 37.


� Citado por Carlos Reis, op. cit., p. 39.


� V. Ana Maria Martinho, Cânones literários e educação: os casos angolano e moçambicano, Lisboa, FCG, 2001.


� Como lembram D. Fokkema e Rosa Maria Goulart (v. Literatura e Teoria da Literatura em Tempo de Crise, Braga, Angelus Novus, 2001, p. 1).


� Consideramos aqui poema na sua acepção antiga. Aristóteles, quando designa a arte ainda por nomear, nas lições da Poética, dá o nome de poesia à Tragédia e à Epopeia, nesta sequência, que é valorativa e hierarquizada.


� L. Doležel, A Poética Ocidental: tradição e inovação, pref. de Carlos Reis, trad. de Vivina de Campos Figueiredo, Lisboa, FCG, 1990, pp. 21-24.


� Op. cit., p. 23.


� Título de uma obra de Fidelino de Figueiredo, cuja 2ª ed. foi feita em Lisboa, pela ed. Ática, e impressa em 1960 (a 1ª ed. é de 1944; há uma 3ª ed., brasileira).


� H. Meschonnic, Pour la Poétique, v. I, Paris, Gallimard, 1970, p. 41.


� Esta e outras hipóteses foram objecto de reflexão no Cp. I de A Autobiografia Lírica de «M. António»: uma estética e uma ética da crioulidade angolana, Évora, Pendor, 1997.


� Às “visões parcelares” e à proliferação de modelos.


� Rosa Maria Goulart, op. cit., p. 2.


� Occhiaccci di Legno: nove riflessione sulla distanza, Milão, Feltrinelli, 1998.


� Actualmente com a errónea designação de Literatura Africana de Expressão Portuguesa. Errónea porque nem é Literatura (mas Literaturas) nem é de Expressão (mas de Língua).


� V. a distinção entre a crítica e a teoria pós-colonial em Bart Moore-Gilbert, Postcolonial Theory: contexts, practices, politics, Londres – Nova Iorque, 1997. V. também o ponto da situação relativamente às literaturas lusófonas feito por Russell G. Hamilton em «A Literatura dos PALOP e a Teoria Pós-Colonial», artigo publicado em rede: � HYPERLINK "http://www.geocities.com/ail_br/aliteraturapalopteoriaposcolonial.htm" ��http://www.geocities.com/ail_br/aliteraturapalopteoriaposcolonial.htm�. V. ainda P. Chabal et alii, The Postcolonial Literature of Lusophone Africa, Londres, Hurst & Company, 1996.


� Sobre o assunto e suas implicações teóricas v. o artigo de Alberto Carvalho «A Tradição Oral na Narrativa Contemporânea», conferência inserida em Os Estudos Literários: (entre) ciência e hermenêutica, sl, APLC, 1990, p. 163.


� George Steiner, Extraterritorial: a literatura e a revolução da linguagem, São Paulo, SEC – Companhia das Letras, 1990, p. 144. A análise do processo é resumida em «A Tradição Oral na Narrativa Contemporânea», conf. de Alberto Carvalho incluída emOs Estudos Literários: (entre) ciència e hermenêutica, I, especialmente as pp. 158-159.


� À qual se respondeu com uma atitude política e não com a devida fundamentação teórica.


� V. Poemas de Amor do Antigo Egipto, trad. Hélder Moura Pereira, int. Paulo da Costa Domingos, Lisboa, Assírio & Alvim, 1998 e Escrito para a Eternidade: a literatura no Egito faraónico, sel., trad., pref. e int. Emanuel Araújo, Brasília – São Paulo, UNB – IOE, 2000.


� Extraterritorial, p. 145.


� V. Antologia da Nova Poesia Angolana, Lisboa, IN-CM, 2001.


� Lisboa, Ed. 70, s/d.


� Le Démon de la Théorie: littérature et sens commun, Paris, Seuil, p. 1998, p. 181.


� «Aspectos Formais do Romance Grego», Os Estudos Literários: (entre) ciência e hermenêutica, I, pp. 224-225.


� Pelo que se conhece até hoje do livro e do género. 


� Sobre o assunto leia-se a contribuição de Alberto Carvalho  (já citada) para o mesmo volume.


� Abordamos recentemente essa questão na conferência «Literatura e Política», dada na Univ. Lusófona, em Lisboa, em Julho de 2001. Remodelada e aprofundada, transformou-se no texto homónimo, a publicar no próximo número da revista Africana Studia.


� O conceito será debatido mais adiante.


� No sentido que lhe dá J. C. Venâncio em O Facto Africano: elementos para uma sociologia de África, pref. de Adelino Torres, Lisboa, Vega, 2000, p. 130.


� No sentido que lhe atribui G. Steiner em Extraterritorial, ed. cit.. V., ainda, «Comparatisme et Extraterritorialité: l’exemple pionnier de Valery Larbaud», de David Mourão-Ferreira, conferência incluída nas actas Os Estudos Literários: (entre) ciência e hermenêutica, I, pp. 51-56.


� Sobre os universais da historiografia v. o art. de Ziva Ben-Porat, «Universals of Literary Historiography: the case of Hebrew literature»,  conf. Incluída nas actas acima citadas, em particular as pp. 161-163.


� Jean Pouillon, «Uma Tentativa de Definição», in Estruturalismo: antologia de textos teóricos, sel. e int. de Eduardo Prado Coelho, Lisboa, Portugália, sd, p. 9.


� 6ª ed., Coimbra, Almedina, 1984, p. 25.


� Id., p. 26.


� Id., p. 33.


� Umberto Eco, Interpretação e Sobreinterpretação, Lisboa, Presença, 1993, p. 36 (os textos são de 1990).


� V. Doležel, op. cit., p. 195.


� Teoria da Literatura: uma introdução, São Paulo, Martins Fontes, 2001.


� Sobre o assunto faculta-se aos alunos informação crítica, recomendando-se especialmente O Erro de Descartes: emoção, razão e cerébro humano, de António R. Damásio, trad. Dora Vicente e Georgina Segurado, 3ª ed., Mem Martins, Europa-América, [D.L. 1995] (a ed. or., em inglês, é de 1994).


� Sobre o assunto faculta-se aos alunos textos da Pequena Estética de Max Bense, 2ª ed. bras., São Paulo, Perspectiva, 1975. A 1ª edição brasileira é de 1971. Não conheço nenhuma edição portuguesa.


� Para o debate sobre o tema remete-se aos capítulos 5 («Criatividade e Ensino») e 7 («Treinamento e Estimulação da Criatividade») do livro Criatividade, de Eunice M. L. Soriano de Alencar (2ª ed., Brasília, UnB, 1995). Prevê-se que o assunto seja tratado com maior desenvolvimento nas disciplinas pedagógicas do currículo.


� Sobre a linhagem Valeryana desta postura remete-se o aluno para a Teoria da Literatura, de Aguiar e Silva,  6ª ed., pp. 215-220.


� V., por exemplo, a Introdução à Teoria da Literatura, de A. Soares Amora,  11ª ed., São Paulo, Cultrix, pp. 111-115. A 3ª ed. é de 1977. A 4ª ed., rev., de uma anterior Teoria da Literatura (de 1944) é de 1961 (fonte: Porbase).


� Nesse momento remete-se os alunos para o sub-capítulo «Definição Platónica da Imaginação», do livro de Eunice Alencar, ed. cit., pp. 14-22.


� Parte do artigo «Três Leituras» foi dedicada a distinguir estes dois termos (Homenagem ao Prof. Augusto da Silva, Évora, UE, 2001).


� Mais desenvolvidamente o assunto foi tratado no capítulo dedicado à lírica do século XIX em Notícia da Literatura Angolana, Lisboa, IN-CM, 2001 e em Quicôla: Estudo, Évora, Pendor, 1998.


� V., para além dos ensaios críticos de Régio, A Literatura de José Régio, de Álvaro Ribeiro, Lisboa, Sociedade de Expansão Cultural, 1969. 


� Para o que diz respeito aos elementos cognitivos envolvidos na criatividade.


� Eunice M. L. Soriano de Alencar, op. cit., pp. 24-32.


� Rouquette, Michel-Louis, A Criatividade, trad. Ramiro Fonseca, Lisboa, Livros do Brasil, [D.L. 1975], p. 22. A 2ª ed. francesa é de 1976. O autor escreveu livros de Psicologia e de metodologia experimental em Ciências Humanas.


� Nos seus estudos, Barron chama a atenção para outra característica das personalidades criativas, articulada a esta, que é a da fluência verbal.


� Aqui incluímos o que Guilford chama de “redefinição”, que respeita a transformações no uso e a revisões constantes.


� E. I. Ignatiev, «La Imagination», in A. A. Smirnov et alii, Psicologia, trad. para o cast. de F. Villa Landa, México, Grijalbo, 1960, p. 316.


� De autoria não seguramente mozartiana, trata-se de uma carta inserida em The Creative Process, ed. e int. de Brewster Ghiselin, Berkeley – Los Angeles – Londres, U.C.P., [1985], p. 34.


� Afirmação de Paul Valéry na «Primeira Lição» de um «Curso de Poética», publicado pela Southern Review, n.º 3, v. 5, Louisiana, LSUP, Inverno de 1940. Originalmente em francês, a trad. de Jackson Mathews para o inglês foi actualizada pelo próprio para a edição de Ghiselin em The Creative Process. A afirmação vem na p. 100 da obra de Ghiselin.


� The Creative Process, ed. e int. Brewster Ghiselin, Berkeley – Los Angeles – Londres, UCP, [1985], pp. 92-105.


� Na acepção de Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, 6ª ed., Coimbra, Almedina, p. 295. V. a discussão sobre o termo feita por U. Eco em Leitura do Texto Literário: lector in fabula, trad. Mário Brito, Lisboa, Presença, 1983  pp. 18-22 


� Na acepção de Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, 6ª ed., Coimbra, Almedina, p. 259.


� Cf. Ignatiev, «Imaginacion en la actividad creadora», Psicologia, p. 313.


� The Creative Process, ed. e int. Brewster Ghiselin, Berkeley – Los Angeles – Londres, UCP, [1985], p. 32.


� José Enes, interpretando S. Tomás de Aquino, fala na “natureza aconceitual do intuito” (À Porta do Ser, Lisboa, Difusão Dilsar, sd., pp. 96-101. V. a citação de São Tomás na p. 99. V. também p. 171).


� Ed. cit., pp. 34-35.


� V. José Enes, pp. 96-101.


� A este respeito chama-se a atenção dos alunos para o cp. V de A Criatividade, de Michel-Louis Rouquette, especialmente para a teoria elementar da metáfora (pp. 118-127) e para o livro de Paula Contenças, A Eficácia da Metáfora na Produção da Ciência: o caso da genética, Lisboa, Inst.º Piaget, 1999.


� A Literatura de José Régio, p. 130. 


� Ignatiev, , «Imaginación en la actividad creadora», Psicologia, p. 315.


� Posição corroborada por António Damásio em O Erro de Descartes.


� Ignatiev, loc. cit.


� Šklovskij, citado por J. Culler, «Laws and Conventions in Literary History», Os Estudos Literários: (entre) ciência e hermenêutica, II, Lisboa, APLC, 1990, p. 168.


� Rouquette, Michel-Louis, op. cit., p. 19.


� Rouquette, Michel-Louis, op. cit., p. 19.


� Rouquette, Michel-Louis, op. cit., p. 20. Os últimos cinco tipos fazem parte da classificação hierárquica de Taylor (1959).


� Por exemplo os de Wallach e Kogan (1965).


� Op. cit., p. 23.


� Sobre o assunto faculta-se aos alunos a leitura das obras de Michel-Louis Rouquette, pp. 24-25 e Eunice M. L. Soriano de Alencar, pp. 33-41.


� Discutimos esta postura no artigo «A Psicologia da Criação», Episteme, Lisboa, UTL, 2000.


� Pp. 318-325.


� Usa-se «estória» na linha, que se tornou tradicional, dos estudos africanos lusófonos em que essa forma designa a «diegese» artística.


� Para esta comparação tomamos como base um manual de retórica neo-clássico, de Fr. Joaquim do Amor Divino Caneca, malogrado liberal brasileiro condenado à morte em 1825. aproveita-se especialmente a parte «Do Discurso», pp. 66 a 69 da edição (fac-símile) de 1979 (Recife) das Obras Politicas e Litterarias.


� «Mathematical Creation», inserido em The Creative Process, Londres – Nova Iorque – Victoria – Toronto – Auckland, Penguin Books, 1989, pp. 22-31 e publicado pela primeira vez, segundo a nota do editor, sob o título «Le Raisonnement Mathématique», em Science et Méthode. Eunice Soriano fala de um texto, que data de 1902, e que parece ser o mesmo. No entanto, os direitos de cópia de E. Flammarion são de 1908, Paris.


� Ignatiev, loc. cit., p. 316.


� V. o testemunho de Poincaré, op. cit., p. 22-31.


� G. Vignaux, As Ciências Cognitivas, Lisboa, I. Piaget, sd; Jean-Louis Le Moigne, O Construtivismo, II (“Das Epistemologias”), Lisboa, I. Piaget, 1995.


� Op. cit., p. 24. 


� V. Eugénio Lisboa, O Segundo Modernismo em Portugal, 9ª ed., Lisboa, ICALP, 1977, p. 46.


� Extraterritorial, p. 143.


� Ignatiev, «La imaginacion en los distintos tipos de actividad», op. cit., p. 328.


� «Imaginacion en la actividad creadora», op. cit.,  p. 313.


� Op. cit., p. 25.


� Ignatiev, op. cit., p. 315.


� Id., ib..


� A. Breton, citado por Meschonnic, p. 108.


� Le Totémisme Aujourd’hui, ed. cit. mais adiante, p. 130. Apud J. Piaget, O Estruturalismo, trad. Moacir Renato de Amorim, 3ª ed., São Paulo – Rio de Janeiro, Difel, 1979, p. 88.


� Citado do nº 17 da Presença (Dezembro de 1928), por Eugénio Lisboa, O Segundo Modernismo em Portugal, p. 34.


� Onde é, mais do que método, uma teoria, uma visão da linguagem: “na língua (langue) não há senão diferenças” (citado por Doležel, op. cit., p. 185), diferenças que o signo resolve numa “oposição” (id., p. 186).


� O movimento é o que define a imagem na filologia bergsoniana.


� B. Dupriez, Gradus: les procédés littéraires (Dictionaire),  Paris, UGE, 1984, p. 286.


� F. L. Carreter, Diccionario de Términos Filológicos, 3.ª ed., corrigida, Madrid, Gredos, 1990, p. 275.


� Op. cit., p. 118.


� Op. cit., p. 119.


� Id., ib..


� A Literatura como Provocação: história da literatura como provocação literária, trad. Teresa Cruz, 1ª ed., Lisboa, Vega, 1992, p. 71.


� Op. cit., p. 120.


� Em movimento, pressupõe-se. H. Bergson, Matière et Mémoire, Paris, 1896, apud A. Ribeiro, A Literatura de José Régio, p. 144.


� Pensamento e Linguagem, trad. Jeferson Luiz Camargo, rev. técnica J. Cipolla Neto, São Paulo, Martins Fontes, 1987, p. 3. 


� The Act of Creation, ed. cit., pp. 166-173 (a ed. or. é de 1964).


� O Erro de Descartes: emoção, razão e cérebro humano, 6ª ed., Mem Martins, Europa-América, 1995, p. 121.


� Cf. Koestler, op. cit., p. 173.


� V. o relatório crítico do Prof. Carlos Jorge Figueiredo Jorge, relativo ao ano lectivo de 2000/2001, na página da Universidade de Évora na Internet (� HYPERLINK "http://www.uevora.pt" ��www.uevora.pt�).


� V. Eduardo Prado Coelho, Os Universos da Crítica, Lisboa, ed. 70, 1987, p. 359 e, sobretudo, a obra de K. Pomorska, Formalismo e Futurismo: a teoria formalista russa e seu ambiente poético, São Paulo, Perspectiva, 1972.


� No sentido em que M. F. Patrício aplica o termo em A Pedagogia de Leonardo Coimbra: teoria e prática, Porto, Porto ed., 1992, p. 617.


� O assunto foi comentado com oportunidade por Isabel Cristina Pires nas palestras «Doença Mental: que criatividade?» e «Doença Afectiva e Criatividade», ambas publicadas em rede no endereço do jornal Letras & Letras, � HYPERLINK "http://www.ipn.pt/literatura/letras/ensaio45.htm" ��www.ipn.pt/literatura/letras/ensaio45.htm� e � HYPERLINK "http://www.ipn.pt/literatura/letras/ensaio46.htm" ��www.ipn.pt/literatura/letras/ensaio46.htm� (a segunda é de 1990 e a primeira de 1994). 


� «Desarrollo del niño hasta su ingreso en la escuela», in AAVV, Psicologia, p. 510.


� Ignatiev, «Desarrollo de la imaginación en los niños», op. cit., p. 335.


� Trabalhámos esse aspecto em A Autobiografia Lírica de «M. António»: uma estética e uma ética da crioulidade angolana (cp. III).


� Em A Poética do Possível, trad. João Carlos Silva, revis. científica de António Caeiro, sl, Inst.º Piaget, 1997 (ed. orig. de 1984).


� São Paulo, Perspectiva, 1998, pp. 26 a 28.


� Op. cit., p. 27.


� V. Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, p. 333.


� Aguiar e Silva, op. cit., pp. 334-335.


� Em Situação Cultural do Escritor, Lisboa, 1967. Citado por A. Ribeiro, A Literatura de José Régio, p. 113. 


� José Marinho, Ensaios de Aprofundamento e Outros Textos, Lisboa, IN-CM, 1995, p. 248. 


� Op. cit., p. 45.


� No sentido lusófono do termo.


� V. Hans Robert Jauss, op. cit., pp. 35-48.


� Para a definição da palavra v. Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, 6ª ed., p. 296.


� V. Fernando Cristóvão, Cruzeiro do Sul, a Norte, Lisboa, IN-CM, 1983, cp. I, p. 18.


� Carlos Reis, op. cit., p. 43.


� V. no texto a reserva à palavra “estruturalismo”.


�Literatura e sociedade: estudos de teoria e história literária, São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1980, «Introdução». 


� Adorno terá percebido isso ao declarar que a arte se especifica “ao separar-se daquilo por que tomou forma” (Teoria Estética, Lisboa, Ed. 70, 1993, p. 13).


� Uma delas foi comentada na Notícia da Literatura Angolana, Lisboa, IN-CM, 2001, pp. 272-277.


� Alberto Carvalho, conf. cit., p. 159. 


� Carlos Reis, op. cit., p. 42.


� V., sobre o assunto, a bibliografia comentada por Alberto Carvalho na conf. citada, p. 160.


� A Revolta da Casa dos ídolos: teatro: peça em 3 actos, Lisboa, Ed. 70, 1980.


� Termo comentado em vários locais pelo próprio Pepetela (v., por ex., Gazeta do Mundo de Língua Portuguesa, n.º 1, Lisboa, 1994).


� Ed. cit., p. 186.


� O Cão e os Caluandas, Lisboa, D. Quixote, 1997, p. 9.


� Alberto Carvalho, conf. cit., p. 160.


� V. José Carlos Venâncio, Colonialismo, Antropologia e Lusofonias, Lisboa, Vega, sd, p. 111.


� V., por ex., a aproximação entre formalistas e futuristas, variamente referida e explorada por K. Pomorska em Formalismo e Futurismo.


� Quanto à radicação em Mallarmé, v. À Porta do Ser, de José Enes, p. 61.


� Sobre a relação entre Mallarmé e o “fechamento” sobre a obra, v. A. Compagnon, Le Démon de la Théorie: littérature et sens commun, Paris, Seuil, 1998, p. 117.


� V. de Alberto Carvalho, «A Quem, Quem me Dera Ser Onda», revista Angolê, n.º 1, Lisboa, Março de 1990, pp. 26-29.


� V., de Manuel Rui, 1 Morto & os Vivos, Lisboa, Cotovia, 1993.


� V., de José Carlos Venâncio, O Facto Africano: elementos para uma sociologia de África, pp. 128-133.


� J. C. Venâncio, op. cit., p. 130.


� «La Littérature Macédonienne», Os Estudos Literários : (entre) ciência e hermenêutica, I, pp. 174-175.


� Recordem-se as palavras de M. A. Seixo acerca da disjunção entre “vida” e “literatura” (em «Distâncias da Literatura», Jornal de Letras, 28.07.1999, p. 22), comentada mais adiante.


� Carlos Reis, op. cit., p. 436.


� Op. cit., pp. 442-443.


� Que já fora feita na Idade Média peninsular relativamente à ‘forma’ e ao ‘conteúdo’ do descordo.


� A questão foi estudada no livro Notícia da Literatura Angolana, Lisboa, IN-CM, 2001.


� V. Tzvetan Todorov, Estruturalismo e Poética, 4ª ed., São Paulo, Cultrix, sd, pp. 12-15 (feita “de acordo com o texto da nova edição francesa de 1973, revisto pelo Autor”).


� Teorema saussureano na definição de Doležel (op. cit., p. 183).


� Na acepção dessas palavras em O Signo, de Umberto Eco (3ª ed., Lisboa, Presença, 1985).


� V. o tratamento informático dado ao poema no sumário da aula destas provas.


� Em Gramatologia, no comentário à distinção saussuriana entre significado e significante. 


� Doležel, op. cit., p. 188.


� Doležel, loc. cit..


� V. os exemplos e a teorização realizados por Ana Hatherly em A Experiência do Prodígio: bases teóricas e antologia de textos-visuais portugueses dos séculos XVII e XVIII, Lisboa, IN-CM, 1983, e em A Casa das Musas, Lisboa, Estampa, 1995.


� A distinção entre uma teoria criativa e uma teoria expressiva da criação poética foi trabalhada no primeiro capítulo de A Autobiografia Lírica de «M. António»: uma estética e uma ética da crioulidade angolana.


� Carlos Reis, op. cit., p. 421.


� V. Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, ed. cit., p. 534.


� Extraterritorial, pp. 141-142.


� V. Abraham Moles, Teoria da Informação e Percepção Estética, trad. Helena Parente Cunha, Rio de Janeiro – Brasília, Tempo Brasileiro – EUB, 1978, p. 33.


� Op. cit., p. 193.


� Op. cit., p. 22.


� Apud Aguiar e Silva, op. cit., p. 16.


� V. Sujeito e perspectivismo: selecção de textos de Nietzsche sobre Teoria do conhecimento, int. e notas António Marques, trad. Rafael Gomes Filipe. 1ª ed ., Lisboa, D. Quixote, 1989. V. também As Aventuras da Diferença, de Gianni Vatimo, trad. José Eduardo Rodil, Lisboa, Ed. 70, 1988 e, do mesmo autor, O Fim da Modernidade: nihilismo e hermenêutica na cultura pós-moderna, trad. M.ª de Fátima Boavida, rev. cient.ª Luísa Costa Gomes, B. J. Almeida Faria, Mário Jorge de Carvalho e Pedro Paixão, Lisboa, Presença, 1987.


� V., por exemplo, a obra de P. Feyerabend, Contra o Método (trad. Miguel Serras Pereira, ed. rev., Lisboa, Relógio de Água, 1993).


� Apud Aguiar e Silva, op. cit., p. 17.


� Doležel, op. cit., p. 272.


� Op. cit., p. 273.


� Um exemplo do início da vaga no mundo lusófono é o capítulo «O Problema da Crítica e a Crítica da Linguagem», do livro de Lúcia Helena, A Cosmo-agonia de Augusto dos Anjos Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1977, pp. 47-61. Note-se, no entanto, o desvio estilístico que consiste no uso de uma linguagem codificada à semelhança da matemática, típica do estruturalismo francês dos anos 60 e 70. De igual modo se nota a concentração na obra, tida como «o caso» e não «um caso», que lembra o fechamento estrutural do texto, um dos mais polémicos conceitos estruturalistas, acompanhado por muitos deconstrucionistas e pós-estruturalistas como iremos ver adiante.


� Lisboa, IN-CM, sd (a ed. or. é 1993).


� Ed. cit., pp. 26-27.


� M. Tamen, op. cit., p. 26. Eudoro de Sousa traduz a parte a que se refere M. Tamen como “descobrir as metáforas significa bem se aperceber das semelhanças” (Poética, Lisboa, IN-CM, p. 138). M. Tamen traduz mais ou menos o mesmo: “fazer boas metáforas implica perceber as semelhanças”, mas acrescenta uma tradução literal (“bem metaforizar é olhar para o semelhante”) e uma interpretação, já na p. seguinte. A interpretação, pela sua nitidez, foi escolhida para a citação a que esta nota se reporta.


� “O homem pensa e vive tudo polarmente” (M. F. Patrício, Teoria do Conhecimento: apontamentos sobre o conhecimento estético e a arte, Évora, 1983, p. 5).


� Interpretação e Sobreinterpretação, trad. Miguel Serras Pereira. 1ª ed. port.ª, Lisboa, Presença, 1993 p. 77.


� Criticado por Leonardo Coimbra, conforme viu M. F. Patrício em A Pedagogia de Leonardo Coimbra, p. 614.


� V. Obra Filosófica, trad. Giacinto Manuppella, Basílio Vasconcelos e José Pinto de Meneses, pref. Pedro Calafate, Lisboa, IN-CM, 1999.


� Opinião corroborada por G. Steiner em Presenças Reais. Reportamo-nos a petições de princípio, não aos fundamentos linguísticos e estruturais do relativismo actual.


� V. G. Steiner, Presenças Reais, pp. 119-120. A “intencionalidade do autor” corresponde à ideia que se faz, a partir de leituras várias, do que seria o seu projecto de obra (v., de Paul de Man, «Forma e Intencionalidade no New Criticism americano», conferência incluída em O Ponto de Vista da Cegueira, pp. 53-67).


� A Autobiografia Lírica de «M. António»: uma estética e uma ética da crioulidade angolana, Évora, Pendor, 1997.


� As citações são extraídas a O Ponto de Vista da Cegueira.


� V. por exemplo «A Retórica da Cegueira: a leitura de Rousseau de Jacques Derrida», em O Ponto de Vista da Cegueira, pp. 132-133; Miguel Tamen, Maneiras da Interpretação, p. 9. Trabalhamos a distinção em «Três Leituras», artigo inserido no livro de Homenagem ao Professor Augusto da Silva acima citado.


� V., a propósito disso e das implicações pedagógicas de um relativismo absoluto, a obra Literatura e Teoria da Literatura em Tempo de Crise, de Rosa Maria Goulart, pp. 40-41.


� «Literatura e Linguagem: um comentário», pp. 299-311. 


� Op. cit., especialmente a p. 307.


� Por exemplo, o “não-estruturalista” Foucault “não julga muito importante fundamentar as grades empregadas” (cf. U. Eco, A Estrutura Ausente: introdução à pesquisa semiológica, São Paulo, Perspectiva, 1991 p. 349. O texto é de 1968 [cf. pref., p. IX).  Jean Piaget, nos seus comentários à obra de Foucault, faz exactamente a mesma crítica a um autor que deixa “para o leitor o cuidado de encontrar as demonstrações, efetuando as aproximações como puder” (op. cit., p. 105). Paul de Man diz, sem qualquer argumentação a sustentá-lo, que “o lirismo poético tem origem em momentos de tranquilidade”, isto apesar de a literatura consistir na “nomeação do vazio” segundo ele. A introdução de Godzich a O Ponto de Vista de Cegueira fornece vários outros exemplos, disseminados ainda nesses textos seminais de Paul de Man.


� J. Derrida, A Escritura e a Diferença, São Paulo, Perspectiva, 1971, p. 16.


� J. Piaget, op. cit., pp. 104 e 109.


� J. Piaget, op. cit., p. 109.


� Teoria da Literatura: uma introdução, 4ª ed., trad. W. Dutra, São Paulo, Martins Fontes, 2001, p. 132. A 1ª ed. (Oxford, Blackwell) é de 1985 (imp.).


� op. cit., p. 154.


� Comentário a textos e artigos publicados entre 1970 e 1972 na revista New Literary History (O Ponto de Vista da Cegueira, p. 299, nota 1 – do autor).


� O Ponto de Vista da Cegueira, p. 304.


� O Ponto de Vista da Cegueira, p. 133.


� O nome de Mukarŏvský aparece na bibliografia com uma edição de um só dos seus ensaios (importante, sem dúvida): Função, Norma e Valor Estético como Factos Sociais, datado de 1936.


� Que não é citado uma única vez em O Ponto de Vista da Cegueira.


� O seu nome é citado por Eagleton (“Vodika”) mas não comentado.


� Havia saído em 1970 o seu Du Sens, Essais Sémiotique (Paris, 1970), tendo colaborado em duas obras colectivas de semiótica poética em 1970 e 1971.


� Face ao trabalho de Lotman há uma considerável atenuante, que é a de A Estrutura do Texto Poético só começar a ser traduzida nos países da Europa Ocidental a partir de 1972 (alemão e italiano) / 1973 (francês), segundo os ficheiros da Biblioteca Nacional.


� A sua Obra Aberta é de 1962 e A Estrutura Ausente é de 1968.


� Extraterritorial, pp. 134-135.


� O Ponto de Vista da Cegueira, pp. 57-58.


� G. Steiner, Extraterritorial, p. 130.


� Cf. Umberto Eco, A Estrutura Ausente, pp. 252-254, especialmente esta última. O alargamento do uso do conceito a quase toda a filosofia ocidental é sem dúvida exagerado e resultará de uma definição demasiado elementar.


� Op. cit., p. 47.


� Op. cit., p. 57.


� Em Interpretação e Sobreinterpretação.


� Interpretação e Sobreinterpretação, p. 106. No início da p. seguinte ele diz que, relativamente à deconstrução, “Rorty [com a acusação citada] está mais próximo da verdade do que Eco”.


� G. Steiner, Presenças Reais: as artes do sentido, trad. e posf. de Miguel Serras Pereira, Lisboa, 1993 (a ed. mais antiga registada na Porbase é a francesa, de 1991. Um livro quase homónimo viu também ed. francesa em 1988, mas os direitos de cópia de Presenças Reais são de 1989). Nietzche é referência comum de relativistas e perspectivistas. Mais remotamente remontaria ao irracionalismo helenístico do século II DC.


� Roland Barthes, «A Actividade Estruturalista», artigo recolhido no livro Estruturalismo: antologia de textos teóricos, sel. e int. Eduardo Prado Coelho, trad. Ant.º Ramos Rosa, Lisboa, Portugália, sd, p. 26 (o artigo havia saído em 1963 em Lettres Nouvelles).


� Título significativo de um livro de Fidelino de Figueiredo.


� Em La Struttura del Testo Poético, capítulo «Il problema del significato nel testo artistico», trad. E. Bazzarelli, E. Klein e G. Schiafino, int. E. Bazzarelli, Milão, Mursia, 1993, pp. 44 a 64. O livro é uma ampliação e “completamento” das Lezioni di Poética Strutturale, de 1964 (cf. Prezentazione, p. 1).


� Jauss, op. cit., p. 89.


� Lotman, op. cit., p. 34.


� V. Jauss, op. cit., p. 79.


� Segundo Leonardo Coimbra (v. M. F. Patrício, A Pedagogia de Leonardo Coimbra, p. 615).


� Id., p. 616.


� V. Lotman, op. cit., pp. 48-49.


� A afirmação é de G. Steiner em Presenças Reais, p. 118.


� p. 10.


� Comentado por Paul de Man no capítulo «Impasse da Crítica Formalista», inicialmente escrito para a revista Critique (O Ponto de Vista da Cegueira, pp. 251-268).


� Presenças Reais, pp. 117-118.


� Winfried Nöth, A Semiótica no Século XX, São Paulo, Annablume, 1996, p. 127. Reporta-se a Manfred Frank, Was ist Neostrukturalismus?, Frankfurt – Main, Suhrkamp, 1983 (no corpo do texto ele indica 1984 para a obra) e Richard Harlnad, Superstructuralism, Londres, Methuen, 1987.


� U. Eco, A Estrutura Ausente: introdução à pesquisa semiológica, 7.ª ed. bras.ª, São Paulo, Perspectiva, 1991, p. 344.


� «Semiologie et Grammatologie», in Intormation sur les Sciences Sociales, 7, p. 142. Apud Nöth, op. cit., p. 128.


� Para Saussure o laço entre significante e significado é arbitrário na linguagem poética, mas não na corrente (Doležel, op. cit., pp. 194-195).


� Gramatologia, São Paulo, Perspectiva – Edusp, 1973, p. 57.


� Segundo Nöth, loc. cit.


� Gramatologia, p. 64. Em nota cita Saussure: “Arbitrário e diferencial são duas qualidades correlativas”.


� Loc. cit.


� Nöth, loc. cit. V. Derrida, Gramatologia, pp. 58-60.


� Gramatologia, p. 60.


� Op. cit., p. 58.


� Op. cit., p. 343.


� Parece ser esse um tópico de alguns estruturalistas. No caso de Foucault, em entrevista a M. Chapsal, insere-se num movimento anti-humanista que se teria desenvolvido “na América, na Inglaterra, em França, a partir de trabalhos que haviam já sido feitos logo após a primeira guerra mundial nos países de línguas eslavas e alemãs”. Depois fala ainda no «new criticism» norte-americano... (in Estruturalismo: antologia de textos teóricos, p. 34). Em À Porta do Ser José Enes comenta-o como exemplo do estruturalismo filosófico.


� Op. cit., p. 347.


� J. Piaget, op. cit., pp. 104-105.


� Op. cit., p. 350.


� Em L’écriture et la Différence (pp. 409-428), num texto reproduzido em Estruturalismo: antologia de textos teóricos. A citação está, aí, na p. 105.


� Nöth, op. cit., p. 128.


� Towards an Aesthetics of Reception, Minneapolis, UMP, 1982, segundo W. Godzich (Int. a O Ponto de Vista da Cegueira, p. 21). Os ficheiros da Bibl. Nac. de Lisboa indicam uma ed. de Brighton, Harvester Press, 1982, sem menção de prefácio.


� Aesthetic Experience and Literary Hermeneutics, trad. do alemão por Michael Shaw, int. de Wlad Godzich, Minneaoplis, UMP, 1982.


� Hans Robert Jauss, Historia literária como Desafio à Ciência Literária, trad. Ferreira de Brito, Vila Nova de Gaia, José Soares Martins, 1974 (Livros Zero).


� Na 6ª ed. rev., Coimbra, Almedina, 1984.


� Aqui remete-se o aluno para os cp’s III e IV de A Literatura como Provocação.


� Que dá origem ao livro A Literatura como Provocação.


� V. Doležel, op. cit., p. 239, incluindo a nota.


� K. Pomorska, op. cit., p. 21.


� K. Pomorska, op. cit., p. 25.


� V. Carlos Reis, op. cit., p. 113. 


� K. Pomorska, op. cit., p. 31.


� Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, Lisboa, Estampa, 1981, pp. 19-20.


� Carlos Reis, op. cit., pp. 113-114.


� Que teria mais afinidades com os simbolistas do que com outras correntes estéticas europeias da época.


� K. Pomorska, op. cit., p. 21.


� G. Genette, «Estruturalismo e Crítica Literária», texto das Figures incluído em Estruturalismo: antologia de textos teóricos. A citação vem daí, da p. 375.


� R. Jakobson, citado por K. Pomorska, op. cit., p. 33. É notável, nesta passagem, a semelhança com Saussure (v. L. Doležel, op. cit., p. 195).


� K. Pomorska, op. cit., pp. 30-33.


� K. Pomorska, op. cit., p. 31.


� G. Genette, Estruturalismo: antologia de textos teóricos, p. 375.


� G. Genette, op. cit., p. 373.


� Id., ib..


� V. Doležel, op. cit., p. 167.


� Ressurge, por exemplo, da noção de deformação, exposta na definição de ritmo como desvio da metrificação (cf. K. Pomorska, op. cit., p. 41).


� K. Pomorska, op. cit., p. 34.


� Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, p. 189.


� Cf. José Enes, À Porta do Ser, p. 23.


� G. Vinokur, apud Pomorska, op. cit., p. 33. Mais uma vez é notável a semelhança com a noção de significado oculto em Saussure.


� Doležel, op. cit., pp. 179-180. Essa passagem faz “a ligação entre a semântica de Bréal e o estudo do significado poético” (p. 179).


� Apud Pomorska, op. cit., p. 36.


� Pomorska, op. cit., p. 37.


� Pomorska, op. cit., pp. 37 e 40-41.


� Pomorska, op. cit., p. 42.


� Pomorska, op. cit., p. 47.


� Pomorska, op. cit., pp. 53 e 54. A citação é de O Problema da Linguagem em Verso, Leninegrado, 1924, p. 5.


� V. José Carlos Venâncio, pref. a A Autobiografia Lírica de «M. António».


� V., para o caso português, Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, cp. III e cp. IX, pp. 578-579.


� V. Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, Cp. I.


� Doležel, op. cit., pp. 239 e pp. 242-243.


� Doležel, op. cit., pp. 244-245.


� Doležel, op. cit., p. 251.


� Doležel, loc. cit..


� Doležel, op. cit., p. 252.


� Doležel, op. cit., pp. 252-253 e 254.


� Doležel, op. cit., p. 253.


� Doležel, op. cit., p. 254.


� Doležel, op. cit., p. 255.


� V. Rosalind Krauss, L'originalité de L'avant-Garde et autres Mythes Modernistes, Paris, Macula, 1993.


� Retórica da Poesia, São Paulo, Cultrix, pp. 22-23. 


� V., por exemplo, op. cit., pp. 66-67.


� La Strutura del Testo Poetico, p. 21.


� Op. cit., p. 67.


� A afirmação é remetida para a conferência de W. D. Stempel, «Pour une description dês genres litteraires», publicada em 1968 e, em alemão, em 1970 (op. cit., p. 129).


� Remete-se o aluno para as pp. 47, 61, 64, 84 e 96 de A Literatura como Provocação.


� A Literatura como Provocação, pp. 49-53 e 89-91.


� Op. cit., p. 71. Recorde-se a distinção, já citada, entre linguagem prática (de signos usados por automatismo) e poética (de “procedimentos”).


� Apud Pomorska, op. cit., p. 45.


� Op. cit., p. 53.


� Pomorska, op. cit., p. 49.


� O que se nota nos textos incluídos em Semiótica Russa (int. e sel. de Bóris Schnaiderman, São Paulo, Perspectiva, 1979). Os de Lotman foram tornados públicos em 1967 e 1969; os de Uspênski em 1962 e 1970.


� Teoria da Informação e Percepção Estética, trad. Helena Parente Cunha, Rio de Janeiro – Brasília, Tempo Brasileiro – UnB, 1978, p. 196.


� Op. cit., p. 197.


� Pomorska, op. cit., p. 55.


� Pomorska, op. cit., pp. 56-57.


� Remete-se o aluno, no que diz respeito a este ponto, para o resumo feito por Doležel a pp. 258-259 da sua obra já citada.


� Op. cit., p. 192.


� Op. cit., p. 194.


� Op. cit., p. 192.


� Op. cit., p. 192.


� Doležel, loc. cit. O autor sublinha que se tornou consensual a constatação, citando Jauss e Striedter. 


� Doležel, op. cit., p. 274.


� Doležel, op. cit., p. 275.


� Citado por Doležel, op. cit., p. 274.


� Citado por Doležel, op. cit., p. 275.


� No aspecto institucional o processo é descrito e exemplificado em «A Literatura como Instituição», cp. I de O Conhecimento da Literatura, de Carlos Reis.


� Doležel chama a atenção para a importância da “última fase” da escola de Praga relativamente ao problema da “transdução” literária, “também partilhado pela estética da recepção, pela hermenêutica e por outras teorias do processamento do texto literário (Wienold, 1972; 1980) e da intertextualidade (transtextualidade) (Genette, 1982) que se destacaram no período do após-guerra” (op. cit., p. 271).


� V. Aguiar e Silva, op. cit., p. 302. Doležel lembra a posição de Vodička sobre o assunto, que “não tem necessidade de descentrar o texto literário” (op. cit., p. 274).


� Citação de Mukarŏvský feita por Doležel, op. cit., p. 259.


� Eduardo Prado Coelho, Os Universos da Crítica, Lisboa, Ed. 70, 1987, p. 354.


� V. op. cit., pp. 82-85.


� Em texto só publicado em livro em 1964 (v. A Literatura como Provocação, pp. 107-108 e 137). Note-se que Popper é também uma referência de Umberto Eco. É ainda um dos autores paradigmáticos do combate ao historicismo nas ciências sociais.


� Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, p. 111 e Jauss, A Literatura como Provocação, p. 107. K. Mannheim (1893-1947) foi o criador da sociologia do conhecimento (fonte: Enciclopédia Encarta 2001).


� V. A Literatura como Provocação, pp. 107, 137 e 133.


� Mukarŏvský cita Sprachteorie, Iena, 1934.


� A Literatura como Provocação, p. 79. Cf. com o capítulo «A Comunicação Literária», da Teoria da Literatura de Aguiar e Silva.


� Cf. Notícia da Literatura Angolana, Lisboa, IN-CM, 2001.


� Poética, ed. Eudoro de Sousa, 5.ª ed., Lisboa, IN-CM, 1998, pp. 111 e 131.


� Na medida em que “o sentido é […] um efeito experimentado pelo leitor” (A. Compagnon, op. cit., p. 176).


� A Literatura como Provocação, p. 109.


� Op. cit., p. 47.


� A Literatura como Provocação, p. 101.


� Op. cit., p. 48.


� A Literatura como Provocação, p. 106. Poder-se-ia talvez incluir aí G. Durand também.


� «As Cismas do Destino», parte III, incluído no livro Eu, de 1912.


� Adolfo Casais Monteiro, Estrutura e Autenticidade na Teoria e na Crítica Literárias, Lisboa, IN-CM, 1984, p. 15.


� Jean Pouillon refere o significado “maneira como o edifício está construído”, tanto “no Littré como no Larousse («Uma Tentativa de Definição, Les Temps Modernes, nº 246, Nov. 1966 – texto transcrito em Estruturalismo: antologia de textos teóricos. A citação vem na p. 3 desta edição).


� Dic. Michaelis, ed. electr.


� Dic. Koogan Houaiss Digital, 2002.


� Jean Pouillon, op. cit., p. 4.


� Dic. Aurélio, ed. electr.


� Ed. electr.


� J. Piaget, op. cit., p. 8.


� Entre as quais a linguística.


� J. Piaget, op. cit., p. 80.


� Op. cit., p. 18. As OEuvres Mathématiques, de Évariste Galois, foram só publicadas em 1846 (fonte: catálogos da B. N. France, � HYPERLINK "http://catalogue.bnf.fr" ��http://catalogue.bnf.fr�).


� Op. cit., p. 10.


� A. Compagnon, op. cit., p. 175.


� Explorámos isso no artigo «Arte Literária e Globalização» (Economia & Sociologia, nº 72, Évora, 2001), especialmente nas pp. 216 e 217.


� «A Semiótica em Chesterton», op. cit., p. 159.


� Na acepção de A. Moles e de Iser. Em relação a este último autor, com as reservas expressas por A. Compagnon, op. cit., pp. 180-181, 183 e 184.


� Resumimos, com excessiva brevidade dado o contexto, as noções de sistema literário em Notícia da Literatura Angolana (pp. 19-20). 


� U. Eco, Interpretação e Sobreinterpretação, p. 29. O conceito é peirciano, e Peirce, a propósito deste conceito precisamente, referência comum às reflexões de Eco e Derrida.


� V. o comentário de A. Casais Monteiro, Estrutura e Autenticidade na Teoria e na Crítica Literárias, p. 123.


� Lisboa, Ed. 70, 1993, p. 13.


� Id., p. 17.


� Piaget, op. cit., p. 12.


� Piaget, op. cit., p. 80.


� K. Pomian, «Estrutura», Enciclopédia Einaudi, v. 21, trad. Marta Mendonça, Lisboa, IN-CM, 1992, p. 141. 


� G. Steiner, Presenças Reais, p. 108.


� L. Doležel, op. cit., pp. 159-160.


� A. Compagnon, op. cit., p. 111.


� Saussure não usou a palavra estrutura (cf. K. Pomian, loc. cit.).


� V. o aproveitamento que dele faz Umberto Eco.


� A. Compagnon, op. cit., p. 114.


� K. Pomian, art. cit., p. 142.


� Citado por Pomian, art. cit., p. 143.


� Op. cit., p. 80.


� Le Totémisme Aujourd’hui, 2ª ed., 1965, p. 138 (ed. port.ª O Totemismo Hoje, trad. José António Braga Fernandes Dias, Lisboa, Edições 70, [1986]). Apud J. Piaget, op. cit, p. 87.


� Piaget, op. cit., p. 84.


� Jan Mukarŏvský, Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, Lisboa, Estampa, 1981, p. 136.


� Apud Adolfo Casais Monteiro, op. cit., p. 122. A referência é Serge Dubrovsky, Pourqoi la Nouvelle Critique – Critique et Objectivité, Paris, Mercure de France, 1966, p. 86.


� Op. cit., p. 124.


� Cf. George Steiner, Presenças Reais, p. 115.


� Ou seja: que se reitera em vários momentos do processo da sua recepção, perspectiva corroborada pela obra do ensaísta.


� Jan Mukarŏvský, Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, p. 85. O texto de onde se extraiu a situação, «Função, Norma e Valor Estético como Factos Sociais», foi publicado pela primeira vez, num periódico de Praga, em 1936. 


� L. Doležel, op. cit., p. 160.


� Teoria da Literatura, p. 101.


� Mukarŏvský, loc. cit.


� Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, p. 258.


� No texto «Função, Norma e Valor Estético como Factos Sociais» (Escritos sobre Estética e Semiótica da Arte, pp. 19-94).


� A. Compagnon, op. cit., p. 171.


� Sobre o assunto aconselha-se aos alunos a leitura da primeira parte da obra Cânones literários e educação: os casos angolano e moçambicano, de Ana Maria Mão-de-Ferro Martinho, Lisboa, FCG, 2001.


� Lotman, La Struttura del Testo Poetico, p. 15. 


� p. 33. 


� A. Compagnon, op. cit., p. 168.


� À relação entre esses conceitos e a literatura dedicou-se o artigo «O Terceiro Incluído: Basarab Nicolescu, O Manifesto da Transdisciplinaridade, Diana, n.º 1-2, Évora, Univ. Évora, Junho de 2001, pp. 175-180.


� W. Iser, apud Compagnon, op. cit., p. 176.


� Dispersos: I: Filocofia e Ciência, comp., fixação do texto e notas de Pinharanda Gomes e Paulo Samuel, nota prel. A. Braz Teixeira, Lisboa, Verbo, 1987, p.78.


� Lisboa, Guimarães, 1961.


� Em A Estética e as Ciências da Arte, org. Mikel Dufrenne para a UNESCO, Amadora, Bertrand, 1982, pp. 238 a 261.


� pp. 238-239.


� p. 239. 


� Op. cit., p. 80. Note-se que a desadaptação é o desequilíbrio nas relações entre a memória do sistema e a informação estrutural introduzida.


� Para uma actualização do assunto aconselha-se os alunos a ler o Cp. I de O Conhecimento da Literatura, de Carlos Reis (2ª ed., Coimbra, Almedina, 1997, pp. 17-99) e Antoine Compagnon, op. cit., p. 163-192.


� A. Compagnon, op. cit., p. 114.


� Respeitante aos movimentos rítmicos, do emissor ou também da assistência.


� O emissor vai imitando cada personagem.


� Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, pp. 138


� Sobre o assunto remete-se o aluno para a tese Luandino Vieira o Logoteta, Porto, Brasília, 1981.


� Mukarŏvský, op. cit., sobretudo as pp. 24-25 e 27.


� A. Compagnon, op. cit., p. 174.


� A. Compagnon, loc. cit.


� Id., ib..


� A. Compagnon, op. cit., p. 175, cita O Leitor Implícito (1972) e O Acto de Leitura (1976).


� A. Compagnon, loc. cit.


� As citações de Iser são tiradas por Compagnon da ed. ingl de Der Akt des Lesens, Baltimore, JHUP, 1978, cuja edição original é de 1976 (v. Compagnon, op. cit., p. 325).


� Piaget, op. cit., p. 13. 
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